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PREFEITURA MUNICIPAL DE PIEN 

ESTADO DO PARANÁ 

o 

PREGÃO PRESENCIAL 
N° 08812017 

Processo n° 132312017 

o 	
Contratação de empresa para prestação 

de serviços de segurança para a 251 
Festa do Produtor Rural de Pien. 

Secretaria de Esporte, Cultura 
e lazer. 

1 
Rua Amazonas, 373 - Centro, PiênIPR. CEP 83.860-000. Fone: (41) 3632-1136 
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PREFEITURA MUNICIPAL DE 
PIÊN ESTADO DO PARANÁ 

órgão requisitante: 1 	Secretaria de Esporte, Cultura e lazer. 
N° requerimento: 100812017  

LPa: 1 0210612017 

Descrição do objeto a ser comprado/contratado 
cores, metragem, peso, capacidade, modelo, dem; 

CONTRATAÇÃO DE SEGURANÇA PARA A 25°FESTA DO PRODUTOR RURAL. 

Descrever a justificativa/ motivação (apresentar as razões de interesse público que justificam a 
compra/contratação pretendida, apontando explicitamente a finalidade pública a ser alcançada com a 
licitação): 
085: Caso a licitação seja para atendimento de alguém em específico (Ex: determinado paciente) e/ou tenha 
particularidades a ser atendidas descrever detalhadarnente na justificativa. 

O objeto do presente contrato consiste na prestação de serviços de segurança privada não armada para a 25 

Festa do Produtor Rural de Piên, consistindo na disponibilização de seguranças uniformizados e devidamente 

treinados, de acordo com a legislação pertinente, que executem os serviços sob supervisão adequada, munidos de 

rádios comunicadores, duas motocicletas para o estacionamento, cones e fitas para demarcações e interdições de 

ruas, tendo atuação em 02 (dois) turnos, distribuídos nas seguintes escalas de trabalho: 

Data N° de Seguranças Horário 
0210812017 Quarta feira 02 18:00 hs às 08:00 hs 

03108/2017 Quinta feira 02 08:00 hs às 18:00 hs 

03108/2017 Quinta feira 02 18:00 hs às 24:00 hs 

0410812017 Sexta feira 02 00:00 hs às 08:00 hs 

0410812017 Sexta feira 04 08:00 hs às 18:00 hs 

0410812017 Sexta feira 10 18:00 hs às 08:00 hs 

0510812017 Sábado 10 08:00 hs às 18:00 hs 

05108/2017 Sábado 25 18:00 hs às 00:00 hs 

06/08/2017 Domingo 25 00:00 hs às 08:00 hs 

0610812017 Domingo 40 08:00 hs às 19:00 hs 

0610812017 Domingo 30 19:00 hs às 00:00 hs 

07/0812017 Segunda feira 04 00:00 hs às 08:00 hs 

07108/2017 Segunda feira 02 08:00 hs às 24:00 hs 

08/0812017 Terça feira 02 00:00 lis às 12:00 hs 

Todas as despesas decorrentes de alimentação, hospedagem e deslocamento correrão por conta da 
Contratada, bem como a responsabilidade civil e trabalhista das operações realizadas durante o evento. 

Rua Amazonas, 373 - Centro, Piên/PR. CEP 83.860-000. Fone : (41) 3632-1136 	1 
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n PREFEITURA MUNICIPAL DE 
PIÊN ESTADO DO PARANÁ 

Compra/ Contratação é para atendimento de ordem judicial? 
	

( )Sim (x)Não 
Em caso afirmativo descrever qual: 

Compra/Contratação exige solicitação de documentos/ laudos 
	

( )Sim (x)Não 
Em caso afirmativo descrever quais as exigências: 

Dotação Orçamentária: 
OBS: Essa informação poderá ser obtida junto ao Depto. de Contabilidade da Prefeitura Municipal. 

Recursos ( X) Próprios 	( ) Federais 	( )Estaduais 
Caso os recursos sejam oriundos de repasses Federais ou Estaduais descrever quais e anexar a esta 
requisição os documentos pertinentes ao repasse. 

Local de entrega/ prestação ou Horários: 	 Prazo para entrega/ prestação ou 
execução do serviço/obra: 	 1 execução do serviço/obra: 

Centro Municipal de Eventos 
Rua Dourados, n0208 
Bairro: Avencal, Piên, PR 

do responsável por recebimento e fiscalização da execução do objeto: 

Há licitação em curso para o objeto pretendido? 	 ( ) Sim  ( X)Não 
Em caso afirmativo informar: 

a) N° do processo licitatório  
b) N° do contrato/ata de registro de preços vigente_________________ 
c)_ Data _de vencimento do contrato/ata_deregistro depreços  

Rua Amazonas, 373- Cèntm, P/ên/PR. CEP 83.860-000. Fone : (41) 3632-1136 	2 



t PREFEITURA MUNICIPAL DE 
PIÊN ESTADO DO PARANÁ 

OBS: A informação acima pode ser veríficaii no Cronograma de Renovação de Licitações disponibillzadb pelo 
_De pto. de Licitações e Compras.  

Quando se tratar de materiais ou serviços que exijam especificações técnicas, o requisitante deve anexar a essa 
requisição a indicações de fornecedores onde possam ser solicitadas as cotações. 

Caso o requisitante já possua cotações inerentes ao objeto a ser comprado/contratado deverá enviar as mesmas 
junto a essa requisição. 

Roseli Aparecida Mielke 

Protocolo Depto. Licitações e Compras: 

Depto. de Licitações e Compras 

Protocolo n° 	/ 

Data 	/%! 1), 

ResponsáveL 	 ___________ 

Rua Amazonas, 373 - anLro, P/êFJ/PR. CEP 83.860-000. Fone: (41) 3632-1136 	3 



07/O2O17 	 Re: Relação de Seguranças para a 25 0  Festa do Produtor - rosdi.rrielle@beI.ccrn±jr - BOL Mal  

O 	
3' AO s 

DO  
DO 

I roseli.mielke@bol.com.br  (28) 
roseii.mielke@bol.com.br 	- 

Edftar cantas 	 U PROPOS. ..docx 78.8 KB 	I1 ORÇAME.. .docx 14.2 KB 

Entrada (28) 	Bom dia, 

En'viados 

Rascunhos 194] 
segue em anexo o orçamento, 

Lixeira 

Quarentena 

Q Destacados 

Q Não lidos 	 ateniciosa mente, 

N 

Editar pastas ]Adicionar 	

Ozeias Teiira 

De: roseli.mielke@boi.com.br <roseii.mielke@boi.com.br > 
Enviado: quarta-feira, 7 de junho de 2017 10:36 

Para: shalonseg@hotmail.com  
Assunto: ENC: Relação de Seguranças para a 29 Festa do Produtor 

o 

De: "cultura -" <cultura@pien.pr.gov.br> 
Enviada: 2017/06/07 09:35:31 

Para: roseli.mielke@bol.com.br  
Assunto: Fwd: Relação de Seguranças para a 29 Festa do Pro 

Mensagem original----- 
subject: Relação de Seguranças para a 29 Festa do Produtor 

to: cultura <cultura@pien.pr.gov.br> 

from: Patricia Aparecida Trojanovski <patricia @pien.pr.gov.bn  

h'ips:/kwriI .uoI.ccnifr/?)c=aecceddb837ta15121Od3bI762524S*MebItUl/tNBOXge:1IMjMt'JzM 	 1/1 
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ulqjZM23':4faqyJoIU4DO5fq»4 - rr owj 05.304. 078/0001-13' 

o 

o 

PROPOSTA DE PREÇOS 

A 

Secretaria de cultura 

Roseli Milke 

Apresentamos e submetemos à apreciação de v 5a  nossa proposta de preços, a preços 
fixos e sem reajuste, relativa à licitação em epígrafe, cujo objeto é a Contratação de empresa 
para segurança da festa do produtor rural de Pien. 

Data £l° de Seguranças Horário 
02108/2017 Quarta feira  02 18:00 hs às 08:00 hs 

/pp17 Quinta feira 02 08:00 hs às 18:00 hs 

0310812017 Quinta feira 02 08:00 hs às 18:00 hs 

03/08/2017 	Quinta feira 02 18:00 hs às 24:00 hs 

0410812017 Sexta feira  02 00:00 hs às 08:00 hs 

0410812017 Sexta feira 10 18:00 lis às 08:00 lis 

05108/2017 	Sábado 10 08:00 lis às 18:00 lis 

05/0812017 	Sábado 25 18:00 lis às 00:00 lis 

0610812017 	Domingo 25 00:08:00 lis 00 hs às 

06108/2017 	DominQo 40 08:00 lis às 19:00 lis 

06/0812017 	Domingo  30 19:00 lis às 00:00 lis 

07/08/2017 	Segunda feira 134 00:00 lis às 08:00 hs 

0710812017 	Segunda feira  02  08:00 lis às 24:00 lis 

08108/2017 	Terça feira  02 _______________ 00:00 lis às 12:00 lis 

Total de escalas 	 160 escalas 

Valor por escala 	 R$ 220,00 

Total geral 	 R$ 35.200,00 

Todas as despesas decorrentes de alimentação, hospedagem e deslocamento correi-ao por conta 

da Contratada, bem como a responsabilidade civil e trabalhista das operações realizadas durante o 

evento. 

O prazo de validade da proposta de preços é de 60 (Sessenta) dias a partir da data 

limite estabelecida para o recebimento das propostas. 

SHALLONTRON!C ALARMES MONITORADOS LTDA - ME 
CNPJ: 05.304.0781000143 

OZEIAS TEIXEIRA 
CPF:028.951.189-57 RG 6.318.209-5 
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GRUPO JH 
VIGILÂNCIA - SEGURANÇA - BRIGADISTAS - SERVIÇOS 

Ibaiti - Wenceslau Braz - Foz do Iguaçu - Ponta Grossa 

FONES:43-35464521 191153703 191474872 191231824 

ORCAMENTO 

À Prefeitura Municipal de Pien - PR 

TIPO DE SER VIÇOS: SEGURANÇA PRIVADA EM EVENTO 

LOCAL: 252  FESTA DO PRODUTOR RURAL DE PIEN 

QUANTIDADE DE SEGURANÇAS: Conforme Solicitado em Edital 

EXECUÇÃO DOS SERVIÇOS: Seguranças devidamente uniformizado com farda tática, 

rádios de comunicação, executando serviços de segurança, apoio e controle. 

QUANTIDADE DE HORASA TRABALHAR: 1.416 Um mil quatrocentos e dezesseis horas 

VALOR POR SEGURANÇA POR HORA TRABALHADA: R$ 35,00 (Trinta e cinco reais) 

VALOR TOTAL DOS SER VI ÇOS: R$ 49.560,00 (Quarenta e nove mil quinhentos e sessenta 

reais). 

Incluso todas as despesas de diárias, transporte em deslocamento, alimentação, 2 motos 

para o estacionamento, rádios ht de comunicação, cones, fitas de interdição, sendo 

nossa empresa contratada a única responsável por direitos trabalhistas, encargos etc. 

FORMA DE PAGAMENTO: Em até 7 dias após o término da prestação dos serviços. 

REGULARIDADE: Nossa empresa é devidamente autorizada com alvará expedido pelo 

Departamento de Polícia Federal conforme exige a Lei 7.102 na prestação de serviços 

de vigilância e segurança privada, conforme publicação em DOU. 

Ibaiti, 08/06/2017. 

rõ7- 4s/:oorji 99 

J. EMPRESA 
DE VGLÂNCA LTDA. 

- RUAVEFt kuuag9T) j:4MT 
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GRUPO ESPLENDOR 
Rua dos Abacateiros, 195 —J0 das Graças - C E P:  83.407-450 Colombo— PR, 

ESPLENDOR SERVIÇOS LTDA - ME. CNPJ: 10.346.21610001-25 INSC MUNICIPAL: 24657 INSC ESTOUAL: ISENTA. 
ESPLENDOR VIGILÂNCIA LTDA - ME CNPJ  22.228.65913001-32 INSC. MUNICIPAL: 54036116 INSC. ESTADUAL : ISENTA. 

ATIVIDADE DE SEGURANÇA, VIGILÂNCIA PRIVADA ARMADA E DESARMADA, LIMPEZA 
E CONSERVAÇÃO EM GERAL. 

ORÇAMENTO SEGURANÇAS 25a  Festa do Produtor Rural de Piên - Paraná. 
Data 05 e 0610812017 com a montagem dias 02, 03 e 04 e desmontagem 07 e 0810812017 

Colombo, 06 de Junho de 2017 

A/C Patricia Aparecida Trojanovski. 

Prefeitura Municipal de Piên - Paraná 

Orçamento dos Serviços de Segurança. Segue uma escala abaixo que é de 
acordo com a solicitação. Oferecemos mão de obra especializada femininos e masculinos. 
Nossos colaboradores todos padronizados e uniformizados com terno na cor preta e 
identificado para a função, com rádios comunicadores. Nos nossos serviços já estão 

• 

	

	inclusos, transportes, alimentação, encargos e retenção de INSS e ISS sobre os serviços 
discriminados na Nota Fiscal. 

O objeto do presente contrato consiste na prestação de serviços de segurança 
privada não armada para a 258  Festa do Produtor Rural de Pién, consistindo na 
disponibilização de seguranças uniformizados e devidamente treinados, de acordo com a 
legislação pertinente, que executem os serviços sob supervisão adequada, munidos de 
rádios comunicadores, duas motocicletas para o estacionamento, cones e fitas para 
demarcações e interdições de ruas, tendo atuação em 02 (dois) turnos, distribuídos nas 
seguintes escalas de trabalho: 

Escalação solicitada. 
0210812017 Quarta-feira 02 lShOOrnin às 08h00min 
0310812017 Quinta-feira 02 08h00min às 18h00min 
03108/2017 Quinta-feira 02 18h00min às 24h00min 
04/0812017 Sexta-feira 02 OOhOOmin às 081h00min 
0410812017 Sexta-feira 04 OBhOOn,in às lShOOmin 
0410812017 Sexta-feira - 10 lBhOOmin às OBhQOmin 
0510812017 Sábado 10 08h00min às 181h00min 
05/0812017 Sábado 25 18h00min as OOhOOmin 
06/08/2017 Domingo 25 OOhOOrnin as 08h00min 
0610812017 Domingo 40 OShOOmin as 19h00min 
0610812017 Domingo 30 lghOOmin as OOhOOmin 
0710812017 Segunda-feira 04 OOhOOmin as 08h00min 
0710812017 Segunda-feira 02 O8h00min as OOhOOmin 
0810812017 	- Terça-feira 02 OOhOOmin as 12h00min 

Investimento com a Segurança, conforme solicitação 
R$ 41.600,00 Quarenta e Um Mil e Seiscentos Reais. 

Forma de pagamento conforme edital da Prefeitura. 

Atenciosamente: administração. 

Erineu Machado Cipriano da Silva RG 4.637-725-7 CPF. 698.852.739-72 

Comercial: (41) 3665-3261 

Irineu Machado. (41) 9 8427-2069 / Luciano de Carvalho: (41)99622-3569 / 98511-1855. 
www.espkndorsecurity.com.br  / contatoPesplendorsecurftycom,v: 

o 



fJ GRUPO NG SEG - Segurança e Terceirização 

www.ngseg.com.br  
NG 

ORCAMENTO PARA prestação de serviços de segurança privada não armada para a 25 

Festa do Produtor Rural de Piên. 

Data N° de Seguranças Horário 

02/08/2017 Quarta feira 02 18:00 hs às 08:00 hs 

03/08/2017 Quinta feira 02 08:00 hs às 18:00 hs 

03/08/2017 Quinta feira 02 18:00 hs às 24:00 hs 

04/0812017 Sexta feira 02 00:00 hs às 08:00 hs 

04/08/2017 Sexta feira 04 08:00 lis às 18:00 hs 

04/08/2017 Sexta feira 10 18:00 hs às 08:00 hs 

05/08/2017 Sábado 10 08:00 hs às 18:00 hs 

05/08/2017 Sábado 25 18:00 lis às 00:00 hs 

06/08/2017 Domingo 25 00:00 hs às 08:00 hs 

06/08/2017 Domingo 40 08:00 hs às 19:00 hs 

06/08/2017 Domingo 30 19:00 hs às 00:00 lis 

07/08/2017 Segunda feira 04 00:00 hs às 08:00 hs 

07/08/2017 Segunda feira 02 08:00 hs às 24:00 hs 

08/08/2017 Terça feira 02 00:00 hs às 12:00 hs 

Valor por Segurança R$ 200,00 reais por segurança 
valor total R$ 32, 000.00 (TRINTA E DOIS MIL 
REAIS) esses valores já estão inclusos alimentação e 
despesas com transportes. 

A SUA SEGURANÇA EM, ROAS MÃOS 



LI 

Fomerador 2O4-O JUISEG SEGURMIÇA E VIGILANCIA LTQA 
	

CNPJ OT6aQ74'o1-e9 Toisfoor (41)3W 4000 Status Otasstfícado 
	

21 ~ 

Lote m1 -Lote Ml 	 21.602.02 

021 13613 PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS DE SEGURANÇA PRIVADA NA 
	

SE 	 102 Classacado 
	

21602ft3 
	

21 602.02 * 

OARMADAPARAA 24*  FESTA DO PRODUTOR RURAL DE PIÊN. CONSISTINDO NA DISPONIBILIZAÇÃO DE SEGURANÇAS UNIFORMIZADOS E DEVIDAMENTE TREINADOS !  DE 
ACORDO COMA LEGISLAÇÃO PEDI INENTE. QUE EXECUTEMOS SERVIÇOS SOB SUPERVISÃO ADEQUADA, MUNIDOS DE RÁDIOS COMUNICADORES, DUAS MOTOCICLETAS PARA 
O ESTACIONAMENTO, CONES E FITAS PARA DEMARCAÇÕES E INTERDIÇÕES DE RUAS TENDO ATUAÇÃO EM 02020151 TURNOS, DISTRIBUÍDOS NAS SEGUINTES ESCALAS DE 
TRABALHO 
DATAN DE SEGURANÇAS HORÁRIO 
29107/20I6SEXTA-FEIRAO218.ciO HS ÀS 08.02 HS 
3O107/20165À5AD0021802HS ÀS LXJ HS 
31/O7J2OI6DOMINGOD2I&(fJ ES ÀS 08.02 ES 
01/D6/2016SEGUNOA FEIRAÜ218 02 USAS 0802 ES 
02108/2016TERÇA FEIRA021ECID ES ÀS [0102 ES 
OSI0820I6OUARTA EEIRAD21802 HS ÀS 0802 HS 
O4JD8I20I6OUINTA FEIRAG4OA02 HS ÀS 1602 HS 
C4108/2016OUINTA FEIRAC2 	 1802 ES Às 24021-IS 
0908/2016SEXTA FEIRA02WW ES ÀS 0802 ES 
05/08/2016SEXTA EEIRAOICSWHS ÀS 16.02 HS 
D5106/2016SEXTA FEIRA101802HS ÀS 0802 HS 
L€I06/2O16SABADOIO2800 HS AS i&W ES 
02/08/2O16SABADO25I5 02 ES As 03.00 ES 
071082016D0M1NG0 2020.00 ES ÀS 0802 ES 
07IO8J20I6DOMINGO4O3S02HS ÀS 19:03H5 

• 	07t08/2OI6D0MINGO2O19:02HSÀS 02ODHS 
011D6/2016SEGUNDA FEIRAO4I3I 02 ASAS 09:003 HS 
08/08/20I6SEGUNDA FEIRAMOS DC HSÀS 2402 ES 
136/D6/2016TERÇA FEIRAD2O3 CO ES AS 1202 ES 

VALO 

o 

Emitido -  PATRICIA APARECIDA TROJANOVSKI na iet8o -  5516p 	 021082017144642 



A.S.G. SEGURANÇA EIRELI ME. 	
011 

AV: BRASIL N 0517 ZONA 8 CEP; 87050510 
Maringá- Paraná CNPJ: 20.971.01110001-26 

A/C DE PATRICIA APARECI DA TROJANOVSKI 

25° FESTA DO PRODUTOR DE PIêN: 

ORÇAMENTO: 

SEGUE EM TABELA ABERTA OS VALORES UNITARIOS E TOAL PARA O 

SERVIÇO PRESTADOS DE 	SEGURANÇAS NÃO ARMADOS PARA A 

• REALIZAÇÃO DO EVENTO ACIMA SITADO: 

DESCRIÇÃO 	jQUANTIDADE VALORUNITARIO VALOR TOTAL 

02/08 A 08/08 DE 

2017 

160 

SEGURANÇAS 

R$ 160,00 

J 
R$ 25.600,00 

- 

O VALOR TOTAL E DE R$ 25.600,00(VINTE E CINCO MIL E SEISSENTOS REAIS). 

DISPONIBILIZAMOS DE RADIOS COMUNICADORES MOTOS PARA RONDA, CONES 

E FITAS PARA A DEMARCAÇOES DO ESTACIONAMENTO. 

TODAS AS DESPESAS DECORRENTES DE ALIMENTAÇÃO HOSPEDAGEM 

DESLOCAMENTOS CORERERÃO POR CONTA DA EMPRESA, BEM COMO A 

• RESPONSABILIDADE CIVIL TRABALHISTA DAS OPERAÇOES REALIZADAS 

DURANTE O EVENTO. 

MARINGÁ. 08 DE JUNHO DE 2017 

ADILSON DE SOUZA GONÇALVES 
CPF n°006.353619-65 RG n°763.121,109 

A.S.G. SEGURANÇA-EIRELI. ME 

AV: BRASIL N517 ZONA 8 CEP; 8705051OMaringá-Paraná. 

ParanáAsg_seg@hotmail.com  Telefone: 44-32553521 
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Pinhais. 09 d,.1 .... ho de 2012 

PROI'OS'FA DE PRESTAÇ.iO DE SERVIÇOS ESI'ECI ALIZADOS DE SEGURANÇA 

A FESTA Do PRODUTOR RURAL tw Mi N, 
A/C SRA. PAI RICIA. 

Prezado senhor; 

.IURISEG SEGURANÇA E VIGILÂNCIA LTDA, pessoa jurídica de dcreiio pi 'ado eoiac,Ie e Foro Si,) na rua P(ri)pa 'i  416. 

cidade Pinhais o,ILidO do PalalILi cúli) (NPj sob ll I17.6s8.074 0001-69. aurLIrLzLIclI, II %etl til,IcLIII1LIII)cato pelo AIVLIOL tI." .5.735, dc 

27,10.2000. publicado no DOIS de 09.1 '009 e co')) (crlitic adi' dc Sc,et, - iiça do NIi,iis,dno da Jus I'çLI o:' 20832, de 17.06.2009, ncslc 

ato cp,• sentada pci ,,sÓcio SeI' 1h Ir Fabio K (e rnps. Rg 0.216,680-0  e E' PF ((32. 167.669. apre senta a Seguir prnpesta pala a p reslLlÇ 5o de 

• 	 serviços - baseados los LI a Is mcd CCLI i cone CLI 05 dc 1 mcci rizaçài,: 

TIPO DE SERVIÇO 

5 FGUR.'\ÇA 

LOCAL. DOS SERVIÇOS 

PIÊN PR 

DESCRIÇ..SO DO SER'IÇO 

SesurLLnçes para CI cve,,tn. Inonlageni desniiiiilagein_ desannados, para oI'Lelitar_ prulegel. e organizar o eento. F,qt,ipe dolada de rádio 

comn,,icador. u,,iíe,nne e lraltspul'te atd ri local do evcr,to. 

PESSOAl, E HORÁRIO 

Para LL peri e t Li ex ecuçán si LIS SCIViÇO5 SOei cc crelilos pessoal devida n,e,,te [reinado e uni lbrni i jade. hio dias e 6OILi ri os especi li e ad Os 

.baixo 

SEGURANÇA 

Z 

DATA HORÁRIO NÕ Seguranças 
02/08/2017 Das 18:00 ás 08:00 hs 02 
(13:08:2017 Das 08:00 ás 18:00 hs 02 
03/08/2017 Das 18:00 ás 08:00 hs 02 
04108/2017 Das 30:00 ás 38:00 bs 02 
04/08/2017 Das 18:00 ás 08:00 bs 04 
04108/2017 Das 18:00 às 08:00 hs 10 
05/08/2017 Das 08:00 ás 18:00 hs 10 

Rua: Europa 416 Vila Irene - Pinhais - PR - Cep 83.323-300 
Fone/Fax (041)3667-4tjíJ1j/9994-fl752 - E-mail: jul'igLubrtru'brL.com.br 
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D1sEG 
05/08/2017 Das 18:00 ás 00:00 hs 25 
06/08/2017 Das 00:00 ás 08:00 hs 25 
06/0812017 Das 08:00 ás 19:00 hs 40 
06/08/2017 Das 19:00 ás 00:00 hs 30 
07/08/2017 Das 00:00 ás 08:00 hs 04 
07/08/2017 Das 08:00 ás 24:00 hs 02 
08/08/2017 Das 00:00 ás 12:00 hs 02 

VALOR TOTAL DA PROPOSTA: R$40.500,00 (Quarenta Mil e quinhentos reais). 

ra;o tQ..nps 
6 2 1. 6A6  SSF'R 

0 

Rua: Europa 416 Vila Irene - Pinhais - PR - Cep 83.323-300 
Fone/Fax (041) 3667-4000/9994-0752 - E-mail: jllrjseWcobIturboçom. hr 



PREFEITURA MUNICIPAL DE PIEN 014 
ESTADO DO PARANÁ 

FORMULÁRIO LICITAÇÕES EXCLUSIVAS MP/EPP 

Informações gerais: 
1) O pedido da(s) Secretaria(s) requisitante(s), refere-se, no presente caso, à compra, contratação de 
obra ou serviço: 

sem divisão de itens 
(x) por item ou total até R$ 80.000,00 

por item ou objeto com cota(s) reservada(s) 
com exigência de subcontratação de ME, EPP ou MEl 
impossibilidade de licitação exclusiva (itens acima de P4 80.000,00) 
impossibilidade de licitação com cota 25% (itens não divisíveis). 

Motivo: 	- 

2) Existe no cadastro de fornecedores, ou demonstrado nos autos do processo, a existência de, no 
mínimo, 03 (três) fornecedores competitivos enquadrados no regime de ME ou EPP, instalados no 
Município de Piên ou na região? 

( X  ) sim 
( )não 

3) Há no processo, demonstração quanto a não vantajosidade para a Administração Pública ou 
prejuízo para o conjunto ou complexo no caso de promover a licitação diferenciada: 

( 	)sim 
(x) não 

Informações gerais no caso de obras ou serviços, inclusive de engenharia: 
4) Há no objeto a ser licitado, conforme projeto básico ou termo de referência, previsão de licitação 
com compromisso de subcontratação? 

sim, qual percentual:  
( )não 
(x) não se aplica 
Sendo a resposta positiva, justificar quanto à inexistência de prejuízo para o conjunto ou complexo do 
objeto em sua vantajosidade: o 
Informação final e conclusiva: 
5) Diante das informações prestadas e documentos juntados ao processo, recomenda-se a licitação 
diferenciada? 

( x  ) sim 
( )não 

6) Sendo a resposta positiva, justificar de que modo: 
(x ) licitação destinada à participação exclusiva de ME, EPP ou MEl 

licitação com cota reservada 
licitação com exigência de subcontratação de ME, EPP ou MEl 

Patricia Apar<ta  trojanovski 
Presidente da Comissão de Licitações (Decreto n° 003/2017) 

Pregoeiro (Decreto n° 004/2017) 

Piên/PR,Q5wCC12017 
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t 	PREFEITURA MUNICIPAL DE PIÊN/ PARANÁ 

Departamento de Licitações e Compras 
015 

INFORMAÇÕES ORÇAMENTÁRIAS E FINANCEIRAS PARA ABERTURA 
DE PROCESSO LICITATÓRIO OU CONTRATAÇÃO DIRETA 

1. Interessado: Secretaria de Esporte, Cultura e Lazer. 

2. Objeto: Contratação de empresa para prestação de serviços de segurança para a 25a 

Festa do Produtor Rural de Piên. 

3. Valor Máximo Estimado: R$ 22.500,00 (vinte e dois mil e quinhentos reais) 

4. Dotação Orçamentária: 

Dotação Cód. Reduzido uso Grupo Fonte 

09.001.13.392.0014.2023.3390397799 Contas: 2320 

,4 Há Dotação Orçamentária 	 Há Saldo Orçamentário 

Não há Saldo Orçamentário 
Não há Dotação Orçamentária 

Obs: 

OSi os / 

Y1'p
Contador - DePartame finanças, Receitas e Contabilidade 

5. ursos Financeiros: 

7á recursos financeiros 
Não há recursos financeiros 

Condições de Pagamento: 

/7 
CRISTIAA$) QUADROS 

Secretário de AdØinitrçãoe  finanças 

RuaAmazonas, n°373, Centro, CEP 83860.000, (41) 3632-1136, w.oen.Qr.gov.br , Piên, Estado do Paraná 



PREFEITURA MUNICIPAL DE PIÊN/ PARANÁ 

Departamento de Ucitações e Compras 

6. Despacho do PREFEITO MUNICIPAL: 
Autorizo a abertura de procedimento licitatório ou a contratação direta com estrita observância aos 

ditames legais. 
Não autorizo a abertura do procedimento licitatório ou a contratação direta. 

Obs:  

Prefeito Municipal 

7. Indicação de modalidade licitatória ou contratação direta feita pela Comissão de Licitações e 
encaminhamento para análise jurídica: 

• 	( ) Convite 

X) Pregão Presencial 
Pregão Eletrônico 
Tomada de Preços 
Concorrência 
Concurso 
Dispensa de Licitação 
Inexigibilidade de Licitação 

8. Considerações: 

Tendo em vista a necessidade de realizar licitação para Contratação de empresa para 
prestação de serviços de segurança para a 25a Festa do Produtor Rural de Piên, consistindo na 
disponibilização de seguranças uniformizados e devidamente treinados, de acordo com a legislação 
pertinente, que executem os serviços sob supervisão adequada, munidos de rádios comunicadores, duas 
motocicletas para o estacionamento, cones e fitas para demarcações e interdições de ruas, tendo 
atuação em 02 (dois) turnos. 

Solicitamos a abertura de procedimento licitatório na modalidade Pregão, na forma Presencial, 
• uma vez que o objeto do presente processo classifica-se como serviços de natureza comum, podendo ser 

objetivamente definido no edital quanto aos padrões de desempenho e qualidade, por meio de 
especificações usuais do mercado, conforme dispõe o parágrafo único do artigo 1 0  da Lei n° 10.520/02 e 
item 34 do Anexo II do Decreto n° 3.555100, e por entendermos que esta modalidade proporciona a 
conclusão mais célere do processo, além de promover considerável economia na fase negociação através 
de lances verbais. 

Encaminha-se à Procuradoria Jurídica o presente processo para análise quanto à 
adequação da escolha da modalidade ao caso em apreço e para aprovação da minuta do instrumento 
convocatório e da respectiva ata de registro de preços que segue em anexo, para cumprimento do art. 
38 da Lei n° 8.666/93. 

C9 / é ,2c/7 

PÁ TPJCIA APARECIO OJANOVSKI 
Presidente da Comissão Permanente de Licitações 

Pregoeira 

Rua Aniazonas, n°373, Centro, CEP 83860.000, (41) 3632-1136, 	.pienpr.gpr, Piên, Estado do Paraná 
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ul 



Funçã° N°m. RG (PF 

'residee]e N'rico, 4parec ida Trojai,oss Li 10370 65s-31'R )03 196.739.21, 

ecrelana Moca Z,govaki '0.339 824-1119k 071 766 249-76 

\iembro Poial' de ESmirna Pteckoc, 4.376 894-81°R 60' 575 509- 

Siembro sig, schneider 6 260 114-7 9k 02' 904 21 959 

Snplerie Sidenes do Nascanen lo htLorine 5117 001 -71°R 811,970 t70-34 

supI crie Adriano Robeoo de OlIveIra 6612 903-9/9k 020 	23.799-1 

S°pIei,Ie lngnid RLlblane de Dassi 9791 293.O PR  060 676 639-64 

Saiplerne CIaa,di,e, de Siquetra 9/e 32711260 5C 0014111909-00 

Sapiente Noili FormosA, Gann,er 8050291-19k 031 000.409-08 

0 Art. 5° Este Decreto entra em vigor tia data de sua publicação. 

Piên/PR. 02 de janeiro de 2017. 

LIVINO TUREC'K 
Prefeito Municipal 

Publique-se e registre-se. 

Paraná. 03 de Janeiro de 2017 • Diário Oficia! dos Municípios do Paraná • ANO VI N° 1162 	 011 
Publique-se e registre-se. 

CRIS TIA NO QUADROS 
Secretário de Administração e Finanças 

Publicado por: 
Douglas lietz 

Código Idcntificador:62H80159 

SECRETARIA DE ADMINIStRAÇÃO E FINANÇAS 
DECRETO N°003/2017, DE 02 DE JANEIRO DE 2017. 

NOMEIA A COMISSÃO PERMANENTE DE 
LICITAÇÃO E DÁ OUTRAS PROVIDÊNCIAS. 

O Prefeito Municipal de Piên. Estado do Paraná, no uso de suas 

atribuições legais, conferidas pelo art. 66, IX. da Lei Orgânica 

Municipal, c de acordo com o que dispõe o art. SI da Lei n° 8.666193. 

DECRETA: 

Art. 1° Ficam nomeados os servidores abaixo relacionados para 

constituir a Comissão Permanente de Licitação. a qual terá a função 

de receber, examinar e julgar todos os documentos e procedimentos 
relatios às licitações e ao cada.stramento de licitantes, no periodo de 

01 de janeiro a 31 de dezembro de 2017: 

10.376.658-3/I'It. inscrita no 0°F sob n° 093.196.739-26- para exercer 
a função de PREGOEIRA nos processos licitatórios realizados no 

Municipio de Pién. sob a modalidade PREGÃO, no período de 01 de 
janeiro a 31 de dezembro de 2017. 

Ari. 2° Ficam designados os servidores abaixo relacionados para 
constituir a sua EQUIPE DE APOIO: 

Nome RC CPF 

OOmUi ri DF FÁTIMA PIEtkOtZ 4.376, 804-1 Ok 601 57$ 909- IS 

515105 5(HNEIOER 6.268 104-7.9k 021 901219-50 

,uRlAM) ROBERTO DEOLIVEIRA 6612 903-9/9k 039 '23 799-1] 

1561011) RcBIANE DE DASSI 9.795 293-11/9k 060 67a o-64 

s'uEsF VOO NASCIMENtO MIORINE 3417001-7 VR 856 90 870-34 

NOILI FORI LSCKI 0ASSNFR 8059291-4 PR 03' 9(19 4]l9-0R 

MÀRCIA ZIGOVSKI '0339 824-00k 071 766 249-76 

Art. 3° Fica delegado à Pregoeira a atribuição de assinar todos os 
editais de Pregão elaborados pelo Municipio. 

Art. 4° Ficam autorizados a Pregoeira e os membros da equipe de 

apoio a realizar os procedimentos Iieitatórios sob a modalidade Pregão 

nos processos de aquisição de bens e contratação de serviços de 
interesse do Instituto de Pre idéncia Social dos Servidores Públicos 

do Município de Piên - PIENPREV. 

An. 2° Fica delegado ao Presidente da Comissão Permanente de 

Licitação ou, na sua falta, à Secretária, a atribuição de assinar todos os 
editais elaborados pelo Municipio. 

Au. 3° Fica autorizada a Comissão Permanente de licitação a realizar 
todos os procedimentos relativos às licitações e ao cadastraniento de 

licitantes de interesse do Instituto de Previdência Social dos 
Servidores Públicos do Município de t°iên — PIENPREV. 

Art. 4° Este Decreto entra em vigor na data de sua publicação. 

Pién/PR 02 de janeiro de 2017. 

LIr-INO TURECK 
•rekito Municipal 

Publique-se e registre-se. 

CRISTIANO QUADROS 
Secretário de Administração e Finanças 

Publicado por: 
Douglas Lietz 

Código ldcntificador:OFFD5IBA 

SECREIARIA DE ADMINISTRAÇÃO E FINANÇAS 

DECRETO N°004/2017, DE 02 DE JANEIRO DE 2017. 

DESIGNA PREGOEIRA E EQUIPE DE APOIO E 

DÁ OU AS PROVIDÊNCIAS.  

CRISTIANO QUADROS 
Secretário de Administração e Finanças 

Publicado por: 

Douglas Lietz 
Código ldentificador:1349EL8201 

SECRETARIA DE ADMINISTRAÇÃO E FINANÇAS 

DECRETO N°001/2017, DE 02 DE JANEIRO DE 2017, 

NOMEIA CRISIIANO QUADROS PARA 

EXERCER o cargo de provimento em comissão de 

SECRETARIO DE ADMINISTRAÇÃO E 
FINANÇAS, 

O Prefeito Municipal de Piên. Estado do Paraná, no uso de suas 

atribuições legais. considerando o disposto na Lei Municipal 
1.151/2013. de 30 de janeiro de 2013. 

DECRETA: 

Art. 1° Fica nomeado o senhor Cristiano Quadros, portador da 

cédula de identidade civil RG n° 8.485.032-2/PR, para exercer o cargo 

de provimento em comissão de Secretário de Administração e 
Finanças, a contar desta data. 

Art. 2° Este Decreto entra em vigor nesta data. 

Art. 3° Ficam revogadas as disposições em contrário. 

Pién/PR. 02 de janeiro de 2017. 

O Prefeito Municipal de Piên. Estado do Paraná, no uso de suas 

atribuições legais. conferidas pelo art. 66. IX. da lei Orgânica 
Municipal. e de acordo com o que dispõe os arts. 80  a It) do Decreto 
Municipal n° 002/2006, 
DECRElA: 

LIVINO TURECX 
Prefeito Municipal 

Publicado por: 
Douglas Lielz 

Código Idcntificador:027EECOB 

Art. 	1° 	Fica 	designada 	PATRiCIA 	APARECIDA 
TROJAFSOVSKI. ocupante do cargo de provimento em comissão de 

Chefe do Departamento de Licitações e Compras. portadora do RC n° 

SECRETARIA DE ADMINISIRAÇÃO E FINANÇAS 

DECRETO N°005/2017, DE 02 DE JANEIRO DE 2017. 

vvv.diariomunicipaI.com.br/amp 	 82 



t. 	PREFEITURA MUNICIPAL DE PIÊN 
ESTADO DO PARANÁ 

PREGÃO PRESENCIAL N° 08812017 

PROCESSO N °  132312017 

TIPO: MENOR PREÇO - POR LOTE 

018 

LICITAÇÃO DIFERENCIADA - EXCLUSIVA PARA PARTICIPAÇÃO DE MICROEMPRESAS E 

EMPRESAS DE PEQUENO PORTE PARA TODOS OS LOTES DO ANEXO 1 DESTE EDITAL (Nos 

moldes da Lei Complementar n° 123, de 14 de dezembro de 2006, alterada pela Lei 

Complementar no 147, de 7 de agosto de 2014.) 

OBJETO: Contratação de empresa para prestação de serviços de segurança para a 25 

Festa do Produtor Rural de Piên, conforme especificações e quantidades constantes do 

ANEXO 1. 

REPARTIÇÃO INTERESSADA: Secretaria de Esporte, Cultura e Lazer. 

LEGISLAÇÃO: Leis Federais n° 8.666/1993 e no 10.520/2002, Lei Complementar Federal ri 0  123/2006 

(alterada pela Lei Complementar n° 147/2014), Lei Complementar Municipal n° 

1/2015(Regulamentada pelo Decreto Municipal n° 176/2016) e Decreto Municipal n° 002/2006. 

DATA PARA ENTREGA DOS DOCUMENTOS PARA CREDENCIAMENTO, DA DECLARAÇÃO DE 

ENQUADRAMENTO COMO MICROEMPRESA OU EMPRESA DE PEQUENO PORTE, DA 

DECLARAÇÃO DE QUE A PROPONENTE CUMPRE OS REQUISITOS DE HABILITAÇÃO E DOS 

ENVELOPES DE PROPOSTA DE PREÇOS E DE HABILITAÇÃO: 26 de junho de 2017, às 09h00. 

LOCAL DA REALIZAÇÃO DA SESSÃO PÚBLICA DO PREGÃO: Prefeitura Municipal de Plên, situada na 

Rua Amazonas, n° 373, Centro - Piên/PR. 

O edital completo estará à disposição dos interessados do dia 09 a 26 de junho de 2017, no 

Departamento de Licitações e Compras. 

Piên/PR, 08 de junho de 2017. 

PATRICIA APARECIROJANOVSKI 

PREGOEIRA 



PREFEITURA MUNICIPAL DE PIÊN 019 
ESTADO DO PARANÁ 

EDITAL DE PREGÃO PRESENCIAL N° 08812017 

PROCESSO N° 132312017 

1. PREÂMBULO 

2. OBJETO DO PREGÃO 

3. TIPO DO PREGÃO 

4. DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA 

S. CONDIÇÕES DE PARTICIPAÇÃO (EXCLUSIVA PARA MICRO E PEQUENAS EMPRESAS) 

6. FORMA DE APRESENTAÇÃO DOS ENVELOPES DE PROPOSTA DE PREÇOS (N° 01) E DOCUMENTOS 

DE HABILITAÇÃO (N° 02) 

7. CONTEÚDO DA PROPOSTA DE PREÇOS (ENVELOPE N° 01) 

8. CONTEÚDO DOS DOCUMENTOS DE HABILITAÇÃO (ENVELOPE N° 02) 

9. CONSULTA, DIVULGAÇÃO E ENTREGA DO EDITAL 

10. ESCLARECIMENTOS AO EDITAL 

11. PROVIDÊNCIAS/IMPUGNAÇÃO AO EDITAL 

12. CREDENCIAMENTO 

13. RECEBIMENTO DA DECLARAÇÃO DE ENQUADRAMENTO COMO MICROEMPRESA E EMPRESA DE 

PEQUENO PORTE, DECLARAÇÃO DE QUE A PROPONENTE CUMPRE OS REQUISITOS DE 

HABILITAÇÃO E DOS ENVELOPES PROPOSTA DE PREÇOS (N° 01) E DOCUMENTOS DE 

HABILITAÇÃO (N° 02) 

14. ABERTURA DOS ENVELOPES PROPOSTA DE PREÇOS (N° 01) 

15. EXAME E CLASSIFICAÇÃO PRELIMINAR DAS PROPOSTAS DE PREÇOS 

16. DESCLASSIFICAÇÃO DAS PROPOSTAS DE PREÇOS 

17. DEFINIÇÃO DAS PROPONENTES PARA OFERECIMENTO DE LANCES VERBAIS 

18. OFERECIMENTO/INEXISTÊNCIA DE LANCES VERBAIS 

19. RECURSO ADMINISTRATIVO 

20. ADJUDICAÇÃO 

21. HOMOLOGAÇÃO 

22. DIVULGAÇÃO DO RESULTADO FINAL DO PREGÃO 

23. CONTRATAÇÃO 

24. PRAZO E LOCAL DE EXECUÇÃO DOS SERVIÇOS 

25. PAGAMENTO 

26. DISPENSA DE GARANTIA 

27. SANÇÕES ADMINISTRATIVAS 

28. DISPOSIÇÕES GERAIS 

29. RELAÇÃO DE ANEXOS 

30. ELEMENTOS BASES NECESSÁRIOS À ELABORAÇÃO DA PROPOSTA 
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1' 	 020 
PREFEITURA MUNICIPAL DE PIEN 

ESTADO DO PARANÁ 

EDITAL DE PREGÃO PRESENCIAL N° 08812017 

PROCESSO N° 1323/ 2017 

1. PREÂMBULO: 

1.1. O Município de Piên, Estado do Paraná, TORNA PÚBLICO que fará realizar licitação, na 

modalidade de PREGÃO PRESENCIAL, conforme descrito neste Edital e seus Anexos, com base nas Leis 

Federais n° 8.666/1993 e n° 10.520/2002, na Lei Complementar Federal n° 123/2006 (alterada pela Lei 

Complementar n° 147/2014), Lei Complementar Municipal n° 112015 (Regulamentada pelo Decreto 

Municipal n° 176/2016), Decretos Municipais n° 002/2006 , do tipo MENOR PREÇO, POR LOTE 

1.2. O PREGÃO será conduzido pela PREGOEIRA, auxiliada pela EQUIPE DE APOIO, designados pelo 

Decreto n° 004/2017. 

1.3. O PREGÃO será realizado no dia 26 de junho de 2017, com início às 09h00, na Rua Amazonas, 

n° 373 - Centro, Piên/PR, quando deverão ser apresentados, no início, os documentos para 

credenciamento, a DECLARAÇÃO DE ENQUADRAMENTO COMO MiCROEMPRESA OU EMPRESA 

DE PEQUENO PORTE (conforme ANEXO II), a declaração de que a proponente cumpre os 

requisitos de habilitação (conforme anexo V), e os envelopes de proposta de preços (envelope 01) e de 

documentos de habilitação (envelope 02), seguindo-se em ato contínuo seu processamento. 

2. OBJETO DO PREGÃO: 

2.1. O objeto deste PREGÃO é a Contratação de empresa para prestação de serviços de segurança para 

a 25a  Festa do Produtor Rural de Piên, conforme especificações e quantidades constantes do ANEXO I. 

3. TIPO DO PREGÃO: 

3.1. Este PREGÃO é do tipo menor preço por LOTE. 

4. DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA: 

4.1. As despesas decorrentes da presente licitação onerarão os seguintes recursos orçamentários: 

[SE~ 	DEESPORTE, CULTURA E LAZER 



nfl.l 
A 	 IUI 

PREFEITURA MUNICIPAL DE PIEN 
ESTADO DO PARANÁ 

Dotações: 09.001.13.392.0014.2023,3390397799 

Contas: 2320 

S. CONDIÇÕES DE PARTICIPAÇÃO (EXCLUSIVA PARA MICRO E PEQUENAS EMPRESAS): 

5.1. Nos termos do inciso 1 do art. 48 da Lei Complementar Federal n° 123/2006 (alterada pela Lei 

Complementar n° 147/2014) e do art. 34, § 10, III da Lei Complementar Municipal na  1/15, a presente 

licitação é destinada à exclusiva participação de Microempresas e Empresas de Pequeno Porte, que 

sejam do ramo pertinente ao objeto desta licitação, e atendam a todas as exigências, inclusive quanto à 

documentação, estabelecidas neste Edital e seus ANEXOS. 

o 5.2. Consideram-se Micro e Pequenas Empresas aptas à participação no certame aquelas que 

preenchem os requisitos do art. 30  da Lei Complementar Federal n° 123/2006 e que não se enquadrem 

em nenhuma das situações descritas no parágrafo 40  do referido art. 30 

5.3. Para fins de comprovação da condição de Microempresa ou Empresas de Pequeno Porte, assim 

definidas aquelas que se enquadram na classificação descrita no art. 30  da Lei Complementar n° 

123/2006, as licitantes deverão apresentar declaração de enquadramento como Microempresa e/ou 

Empresa de Pequeno Porte conforme modelo (ANEXO II). 

5.4. Não será admitida a participação, direta ou indiretamente, na licitação: 

a) de servidores ou dirigentes de órgão do Município de Piên ou de pessoas jurídicas cujos sócios sejam 

servidores ou dirigentes de órgão do Município de Piên; 

• 	b) de empresas estrangeiras que não funcionem no País; 

c) de interessados que se encontrem sob falência, concordata, concurso de credores, dissolução e 

liquidação, de consórcio de empresas, qualquer que seja sua forma de constituição; 

d) de empresas com participação societária entre si e empresas do mesmo grupo econômico de direito 

e/ou de fato, exceto para propostas para itens ou lotes distintos; 

e) de empresa, isoladamente ou em consórcio, responsável pela elaboração do projeto básico ou 

executivo ou da qual o autor do projeto seja dirigente, gerente, acionista ou detentor de mais de 5% 

(cinco por cento) do capital com direito a voto ou controlador, responsável técnico ou subcontratado 

(quando foro caso); 

f) também estão abrangidos pela proibição aqueles que tenham sido punidos com suspensão do direito 

de licitar ou contratar com o Município de Piên, ou declarados inidôneos para licitar ou contratar com a 

Administração Pública. 

4 



6. FORMA DE APRESENTAÇÃO DOS ENVELOPES DE PROPOSTA DE PREÇOS  (N° 01) E 

DOCUMENTOS DE HABILITAÇÃO (N° 02): 

6.1. Os envelopes, respectivamente PROPOSTA DE PREÇOS (Envelope n° 01) e DOCUMENTOS DE 

HABILITAÇÃO (Envelope n° 02) deverão ser apresentados, fechados e indevassáveis, contendo cada 

um deles, em sua parte externa, além do nome da proponente, os seguintes dizeres: 

o 

(RAZAO SOCIAL E ENDEREÇO DA PROP 

PREGÃO PRESENCIAL N° 08812017 

PREFEITURA MUNICIPAL DE PIÊN 

ENVELOPE N° 01 - PROPOSTA DE PREÇ 

DATA: ......... / .......... /2017 

(RAZÃO SOCIAL E ENDEREÇO DA PROPONENTE) 

PREGÃO PRESENCIAL N° 08812017 

PREFEITURA MUNICIPAL DE PIÊN 

ENVELOPE N° 02 - HABILITAÇÃO 

DATA: ......... / .......... /2017 

6.2. Os documentos constantes do ENVELOPE N° 01 - PROPOSTA DE PRECOS deverão ser 

apresentados em 01 (uma) via, redigida com clareza, em língua portuguesa, salvo quanto às 

expressões técnicas de uso corrente, sem rasuras ou entrelinhas que prejudiquem a sua análise, 

numeradas, sendo a proposta datada e assinada na última folha e rubricada nas demais pelo 

representante legal ou pelo Procurador, juntando-se, neste caso, a Procuração. 

6.2.1. A apresentação dos documentos integrantes do ENVELOPE N° 01 - PROPOSTA DE PREÇOS 

obedecerá também aos comandos contemplados nos subitens 6.3, 6.3.1, 6.3.1.1, 6.3.1.2, 6.3.1.3, 6.3.2 

e6.3.3. 

6.2.2. A proponente somente poderá apresentar uma única PROPOSTA DE PREÇOS. 

6.3. Os documentos de habilitação (ENVELOPE N° 02) e os documentos para credenciamento poderão 

ser apresentados por cópias simples, ou por cópias autenticadas por cartório competente, ou por meio 

de publicação em órgão da imprensa oficial, ou em original, quando expedida via Internet. 

5 



6.3.1. A aceitação de documentação por cópia simples ficará condicionada à apresentação do original à 

PREGOEIRA, por ocasião da abertura do ENVELOPE N° 02 e do credenciamento para devida 

autenticação. 

6.3.1.1. Para fim da previsão contida no subitem 6.3.1, o documento original a ser apresentado não 

poderá integrar o envelope. 

6.3.1.2. Os documentos expedidos via Internet e, inclusive aqueles outros apresentados, terão, sempre 

que necessário, suas autenticidades/validades comprovadas por parte da PREGOEIRA. 

6.3.1.3. A PREGOEIRA não se responsabilizará pela eventual indisponibilidade dos meios eletrônicos, no 

momento da verificação. Ocorrendo a indisponibilidade referida, e não tendo sido apresentados os 

documentos preconizados, inclusive quanto à forma exigida, a proponente será inabilitada caso não 

porte a comprovação da informação de que se trata. 

6.3.2. Os documentos apresentados por qualquer proponente, se expressos em língua estrangeira, 

deverão ser autenticados por autoridade brasileira no pais de origem e traduzidos para o português por 

tradutor público juramentado. 

7. CONTEÚDO DA PROPOSTA DE PREÇOS  (ENVELOPE N° 01) 

7.1. A PROPOSTA DE PREÇOS deverá: 

a) apresentar o número do processo licitatório - PREGÃO; 

b) apresentar a razão social da proponente, CNPJ, endereço completo, telefone, fax e endereço 

eletrônico (e-mail), se houver, para contato; 

c) apresentar a descrição detalhada do objeto do PREGÃO, em conformidade com as especificações 

contidas no ANEXO 1; a descrição referida deve ser firme e precisa, sem alternativa de preços ou 

qualquer outra condição que induza o julgamento a ter mais de um resultado por LOTE; 

d) apresentar o prazo de validade não inferior a 60 (sessenta) dias corridos a contar da data de sua 

apresentação, sendo que a omissão do prazo de validade na proposta de preços da licitante importará 

no cumprimento da validade mínima de 60 (sessenta) dias; 

e) apresentar preço unitário e total por LOTE, expresso em moeda corrente nacional, em algarismo, 

fixo, com duas casas decimais (Ex.: R$ 1,12) e irreajustável apurado à data da apresentação da 

proposta, sem inclusão de qualquer encargo financeiro ou previsão inflacionária; em caso de 

divergência entre os valores unitários e totais, serão considerados os primeiros; 

f) incluir nos preços propostos, além do lucro, todos os custos diretos e indiretos relativos ao 

cumprimento integral do objeto do PREGÃO, envolvendo, entre outras despesas, tributos de qualquer 
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natureza, alimentação, deslocamento, hospedagem, encargos sociais e comerciais, etc., 

garantindo-se este durante toda a vigência do Contrato, exceto quanto aos preços nas hipóteses de 

desequilíbrio econômico-financeiro previsto na legislação incidental; 

g) conter a declaração expressa de que a proponente se enquadra no regime tributário de 

Microempresa ou Empresa de Pequeno Porte (ME/EPP), desde que atenda aos preceitos do art. 30  da 

Lei Complementar n° 123, de 2006, podendo para tanto utilizar o modelo de proposta do ANEXO VI 

deste edital. 

7.2. É facultado à proponente cotar todos ou quaisquer itens integrantes do objeto do PREGÃO, não 

sendo admitido, todavia, cotação inferior à quantidade prevista em cada LOTE. 

o 	8. CONTEÚDO DOS DOCUMENTOS DE HABILITAÇÃO (ENVELOPE N° 02): 

8.1. Os DOCUMENTOS DE HABILITAÇÃO pertinentes ao ramo do objeto do PREGÃO são os seguintes 

(observar disposições do item 6.3 e subitens deste edital): 

a) Ato constitutivo, estatuto ou contrato social em vigor, devidamente registrado (Caso esse documento 

já  tenha sido entregue no credenciamento fica dispensada sua entrega novamente); 

b) Cadastro Nacional de Pessoa Jurídica - CNPJ (Cartão de Identificação); 

c) Comprovante de Inscrição Estadual (CICAD) ou Ficha de Atualização Cadastral (FAC) ou ainda o 

SINTEGRA; 

d) Decreto de autorização, em se tratando de empresa ou sociedade estrangeira em funcionamento no 

País, e ato de registro ou autorização para funcionamento expedido pelo órgão competente, quando a 

atividade assim o exigir; 

e) Certificado de Regularidade do FGTS - CRF; 

1 	f) Certidão Negativa de Débitos Trabalhistas (CNDT); 

g) Certidão Negativa de Débitos Relativos aos Tributos Federais e à Dívida Ativa da União (que abrange 

inclusive as contribuições sociais); 

h) Certidão Negativa de Débitos de Tributos Estaduais; 

i) Certidão Negativa de Débitos de Tributos Municipais (Caso a sede da proponente seja em outra 

cidade, a mesma d everá apresentar a CDN da Fazenda Municipal de sua sede e também a CND relativa 

aos Débitos Municipais da cidade de Piên); 

IMPORTANTE: As empresas interessadas em participar da licitação que ainda não possuam a CND 

Municipal da cidade de Piên, devem entrar em contato com o Departamento de Tributação da Prefeitura 

Municipal para efetuar seu cadastro e obter a certidão. O contato deverá ser feito através do e-mail 

trjosiep4pr4gpy.br e a solicitante deverá encaminhar a cópia do cartão CNPJ e a Declaração de 

Optante pelo Simples Nacional, quando for o caso. 

j) Declaração, nos moldes do ANEXO III deste edital, sob as penas da Lei, que: 
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1) não mantém em seu quadro de pessoal, menores de 18 (dezoito) anos em horário noturno 

de trabalho, ou em serviços perigosos ou insalubres, não mantendo ainda, em qualquer 

trabalho, menores de 16 (dezesseis) anos, salvo na condição de aprendiz, a partir de 14 

(quatorze) anos; 

2) nenhum dos sócios da proponente é servidor ou dirigente de órgão do Município de Piên; 

3) não está suspensa temporariamente de participar em licitação ou impedida de contratar com 

a Administração, por prazo não superior a 2 (dois) anos; 

4) não foi declarada inidônea para licitar ou contratar com a Administração Pública, em 

qualquer e suas esferas; 

5) até a presente data inexistem fatos impeditivos para sua habilitação no presente processo e 

que está ciente da obrigatoriedade de declarar ocorrências posteriores. 

k) Comprovante de que a empresa se enquadra em regime de tributação de Microempresa ou Empresa 

de Pequeno Porte: 

1. Para as empresas optantes pelo Sistema Simples de Tributação através do comprovante 

extraído do site da Secretaria da Receita Federal, através do site: 

/itty.'//www8.recç/ta.fa •.enda. gov.br/5/mplesNac/ona//Ap//cacoes/A TBHE/Consu/taOytantes.aypj 

Consu/ta.pcapaspx ou, através de Certidão Simplificada da Junta Comercial do Estado ou 

declaração prestada para a Junta Comercial do Estado, atestando a condição de Microempresa 

ou Empresa de Pequeno Porte. 

2. Para empresas não optantes pelo Sistema Simples de Tributação, através de Certidão 

Simplificada da Junta Comercial do Estado ou declaração prestada para a Junta Comercial do 

Estado, atestando a condição de Microempresa ou Empresa de Pequeno Porte. 

1) Certificado de segurança expedido pela Polícia Federal ou sua publicação no Diário Oficial; 

M) Certidão de regularidade de Empresa de Segurança Privada emitida pela Polícia Federal; 

n) Certidão Negativa de falência ou concordata expedida pelo distribuidor da sede da pessoa jurídica. 

8.1.1. A participação nas condições previstas na alínea "k" do item 8.1, implica no reconhecimento de 

não se encontrar em nenhuma das situações previstas no parágrafo quarto, do art. 3 0, da Lei 

Complementar n° 123/06. 

8.2. A apresentação do CERTIFICADO DE REGISTRO CADASTRAL, emitido pelo Município de Piên, 

pertinente ao objeto licitado e em plena validade na data de apresentação dos envelopes, substitui os 

documentos elencados nos subitens 8.1, "a", "b" e "c". 

8.2.1. Qualquer documento indispensável para a obtenção do CERTIFICADO DE REGISTRO CADASTRAL 

com prazo de validade vencido deverá ser regularizado, impondo-se, para tanto, a apresentação do 

mesmo junto a documentação contemplada no subitem 8.2. 
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8.2.2. A regularização da documentação aludida no item 8.2.1 também poderá ser levada a efeito na 

própria sessão, cuja certidão/documento utilizada para a finalidade deverá observar as previsões 

contidas nos subitens 6.3, 6.3.1, 6.3.1.1, 6.3.1.2 e 6.3.1.3. 

8.2.3. A entrega da documentação exigida no item 8.1 letra "a" durante o credenciamento dispensará a 

sua apresentação no envelope n° 02. 

8.3. Todas as certidões exigidas deverão ser expedidas pela sede do domicílio da licitante. 

8.4. Havendo licitante que possua matriz e filiais, toda documentação deverá ser apresentada para 

empresa que estiver apresentando a proposta, ou seja, se a proposta for da matriz, toda documentação 

deverá referir-se à matriz e se for a filial, toda documentação deverá referir-se à filial. 

S.S. Não serão aceitos protocolos de solicitação de certidões ou de quaisquer outros documentos em 

substituição daqueles exigidos no presente Edital e seus Anexos. 

8.6. As microempresas e empresas de pequeno porte, por ocasião da participação em certames 

licitatórios, deverão apresentar toda a documentação exigida para efeito de comprovação de 

regularidade fiscal, mesmo que esta apresente alguma restrição. 

8.6.1. Havendo alguma restrição na comprovação da regularidade fiscal, será assegurado às mesmas o 

prazo de 05 (cinco) dias úteis, cujo termo inicial corresponderá ao momento em que o proponente for 

declarado o vencedor do certame, prorrogáveis por igual período, a critério da Administração Pública, 

S para a regularização da documentação, pagamento ou parcelamento do débito, e emissão de eventuais 

certidões negativas ou positivas com efeito de certidão negativa. 

8.6.2. A não regularização da documentação, no prazo previsto no subitem 8.6.1, implicará decadência 

do direito à contratação, sem prejuízo das sanções previstas no art. 81 da Lei n° 8.666/93, sendo 

facultado à Administração convocar os licitantes remanescentes, na ordem de classificação, para a 

assinatura do contrato, ou revogar a licitação. 

8.7. Para certidões emitidas que não especifiquem seu prazo de validade, será considerado o prazo 

máximo de 90 (noventa) dias, contados a partir de suas respectivas emissões, devendo estar válidas na 

data de abertura dos envelopes dos documentos de habilitação. 
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8.8. A falta ou irregularidade de qualquer dos documentos mencionados acarretará a inabilitação do 

concorrente. 

9.CONSULTA, DIVULGAÇÃO E ENTREGA DO EDITAL: 

9.1. O EDITAL poderá ser consultado por qualquer interessado no Departamento de Licitações e 

Compras da Prefeitura Municipal de Piên, com sede à Rua Amazonas, n° 373, Centro, durante o 

expediente normal do órgão licitante, das 08:00 às 12:00 horas e das 13:00 às 16:30 horas, até a data 

marcada para recebimento dos documentos e dos ENVELOPES N° 01 E N° 02. 

9.2. O aviso do EDITAL será publicado no Diário Oficial do Município, no site 

www.diariomuniclpal.com.br/amp  também no site oficial do Município de Piên, endereço 

9.3. O EDITAL será entregue a qualquer interessado até o dia da sessão, no horário e local especificado 

no subitem 9.1. 

9.3.1. A providência a que se refere o subitem 9.3 poderá ser levada a efeito também através do e-mail 

patricia@øien.pr.gov.br . 

10.ESCLARECIMENTOS AO EDITAL: 

10.1. É facultada a qualquer interessado a apresentação de pedido de esclarecimentos sobre o ato 

convocatório do PREGÃO e seus anexos, podendo até mesmo envolver a solicitação de cópias da 

legislação disciplinadora do procedimento, cujo custo da reprodução gráfica será cobrado, observado, 

para tanto, o prazo de até 03 (três) dias úteis anteriores à data fixada para recebimento das propostas. 

10.1.1. A pretensão referida no subitem 10.1 pode ser formalizada por meio de requerimento 

endereçado à autoridade subscritora do EDITAL, devidamente protocolado no endereço e horário 

constantes do subitem 9.1. Também será aceito pedido de esclarecimentos encaminhado por meio do 

e-mail patriciaVien.pr.gov.br  ou fac-gén//e, através do telefone (41) 3632-1136, cujos documentos 

originais correspondentes deverão ser entregues no prazo indicado também no subitem 10.1. 

10.1.2. As dúvidas a serem equacionadas por telefone serão somente aquelas de caráter estritamente 

informal. 
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10.1.3. Os esclarecimentos deverão ser prestados no prazo de 02 (dois) dias úteis, a contar do 

recebimento da solicitação por parte da autoridade subscritora do edital, passando a integrar os autos 

do PREGÃO, dando-se ciência às demais licitantes. 

11. PROVIDÊNCIAS/IMPUGNAÇÃO AO EDITAL: 

11.1. É facultada a qualquer interessado a apresentação de pedido de providências ou de impugnação 

ao ato convocatório do PREGÃO e seus anexos, observado, para tanto, o prazo de até 02 (dois) dias 

úteis anteriores à data fixada para recebimento das propostas. 

11.1.1. As medidas referidas no subitem 11.1 poderão ser formalizadas por meio de requerimento 

endereçado à autoridade subscritora do EDITAL, devidamente protocolado no endereço e horário 

constantes do subitem 9.1. Também será aceito pedido de providências ou de impugnação 

encaminhado por meio do e-mail patri a©pien.pr.aov.br  ou fac-s/mi/e, através do telefone (41) 3632-

1136, cujos documentos originais deverão ser entregues no prazo indicado também no subitem 11.1. 

11.1.2. A decisão sobre o pedido de providências ou de impugnação será proferida pela autoridade 

subscritora do ato convocatório do PREGÃO. Além de comportar divulgação, deverá também ser 

juntada aos autos do PREGÃO. 

11.1.3. O acolhimento do pedido de providências ou de impugnação exige, desde que implique em 

modificação do ato convocatório do PREGÃO, além da alteração decorrente, divulgação pela mesma 

forma que se deu o texto original e designação de nova data para a realização do certame. 

o 	12. CREDENCIAMENTO: 

12.1. Aberta a fase para CREDENCIAMENTO dos eventuais participantes do PREGÃO, consoante 

previsão estabelecida no subitem 12.2 deste EDITAL, o representante da proponente entregará a 

PREGOEIRA documento que o credencie para participar do aludido procedimento (original e cópia 

!gfyel), respondendo por sua autenticidade e legitimidade. 

12.2. O credenciamento far-se-á por meio de instrumento público de procuração ou instrumento 

particular, com poderes específicos para, além de representar a proponente em todas as etapas/fases 

do PREGÃO, formular verbalmente lances ou ofertas na etapa de lances, desistir verbalmente de 

formular lances ou ofertas na etapa de lances, negociar a redução de preço, desistir expressamente da 

intenção de interpor recurso administrativo ao final da sessão, manifestar-se imediata e motivadamente 

sobre a intenção de interpor recurso administrativo ao final da sessão, assinar a ata da sessão e 
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contratos, prestar todos os esclarecimentos solicitados pela PREGOEIRA, enfim, praticar os demais 

atos pertinentes ao certame, podendo para tanto utilizar o modelo constante do ANEXO IV. 

12.2.1. Na hipótese de apresentação de procuração por instrumento particular, a mesma deverá vir 

acompanhada do contrato social ou outro instrumento constitutivo da proponente, onde seja expressa a 

capacidade/competência do outorgante para constituir mandatário. 

12.1.2. O sócio ou o rep resentante d prppqçnte, por ocasião de sua participação no certame, deverá 

entregar ,  Junto aos demais documentos no credenciamento, cópia de sua carteira de identidade, ou 

outro documento de identificação com fotografia, podendo para tanto apresentar cópia simples, não 

sendo necessária cópia aute nticada. 

o 
12.3. Se o representante da proponente ostentar a condição de sócio, proprietário, dirigente ou 

assemelhado da empresa proponente, em vez de instrumento público de procuração ou instrumento 

particular, deverá apresentar cópia do respectivo Estatuto/Contrato Social ou documento equivalente, 

no qual estejam expressos seus poderes para exercer direitos e assumir obrigações em decorrência de 

tal investidura. 

12.4. A documentação apresentada para fins de credenciamento (procuração pública ou particular ou 

contrato/estatuto social e cópia do documento de identificação do sócio ou representante) será anexada 

aos autos do processo, não sendo permitida a sua devolução. 

12.5. É admitido somente um representante por proponente. 

* 	12.6. Não será admitido o credenciamento de uma única pessoa para representar mais de uma 

proponente, exceto nos casos em que se tratar de licitação por itens ou lotes, em que 

comprovadamente as proponentes estejam apresentando propostas para itens ou lotes distintos. 

12.6.1. A comprovação a que se refere o item anterior será feita durante a avaliação das propostas. 

12.6.2. Caso duas ou mais proponentes tenham nomeado o mesmo representante legal para o 

credenciamento do pregão e se verifique que estas formularam proposta para os mesmos itens ou lotes 

o representante designado pelas proponentes deverá optar por continuar no certame representando 

apenas uma delas, não acarretando a desclassificação das demais. 
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12.7. A ausência da documentação relativa ao credenciamento ou sua apresentação em 

desconformidade com as exigências previstas não impossibilitará a participação da proponente neste 

PREGÃO, mas impedirá que a mesma tenha possibilidade de formular lances verbais. 

12.8. Desenvolvido o CREDENCIAMENTO das proponentes que comparecerem, a PREGOEIRA declarará 

encerrada esta etapa/fase, iniciando-se o procedimento seguinte, consistente no 

recebimento/conferência da declaração exigida neste Edital. 

13. RECEBIMENTO DA DECLARAÇÃO DE ENQUADRAMENTO COMO MICROEMPRESA E 

EMPRESA DE PEQUENO PORTE, DECLARAÇÃO DE QUE A PROPONENTE CUMPRE OS 

REQUISITOS DE HABILITAÇÃO E DOS ENVELOPES PROPOSTA DE PREÇOS (N° 01) E 

DOCUMENTOS DE HABILITAÇÃO (N° 02): 

13.1. A etapa/fase para recebimento da DECLARAÇÃO DE ENQUADRAMENTO COMO MICROEMPRESA E 

EMPRESA DE PEQUENO PORTE, da DECLARAÇÃO DE QUE A PROPONENTE CUMPRE OS REQUISITOS 

DE HABILITAÇÃO e DOS ENVELOPES PROPOSTA DE PREÇOS (N° 01) E DOCUMENTOS DE 

HABILITAÇÃO (N° 02) será levada a efeito tão logo se encerre da fase de CREDENCIAMENTO. 

13.1.1. A DECLARAÇÃO DE ENQUADRAMENTO COMO MICROEMPRESA E EMPRESA DE PEQUENO 

PORTE e a DECLARAÇÃO DE QUE A PROPONENTE CUMPRE OS REQUISITOS DE HABILITAÇÃO não 

devem integrar os ENVELOPES PROPOSTA DE PREÇOS (N° 01) e DOCUMENTOS DE HABILITAÇÃO (N° 

02), constituindo-se em DOCUMENTOS a ser fornecido separadamente; ficando facultada a utilização 

dos modelos constantes dos ANEXOS II e V, respectivamente. 

13.2. Iniciada esta etapa/fase, a PREGOEIRA receberá e examinará a DECLARAÇÃO DE 

ENQUADRAMENTO COMO MICROEMPRESA E EMPRESA DE PEQUENO PORTE e DECLARAÇÃO DE QUE A 

PROPONENTE CUMPRE OS REQUISITOS DE HABILITAÇÃO. 

13.2.1. A ausência das referidas declarações ou a apresentação em desconformidade com a exigência 

prevista inviabilizará a participação da proponente neste PREGÃO, impossibilitando, em consequência, o 

recebimento dos ENVELOPES PROPOSTA DE PREÇOS (N° 01) E DOCUMENTOS DE HABILITAÇÃO (N° 

02). 

13.2.2. O atendimento desta exigência é condição para que a proponente continue participando do 

PREGÃO, devendo proceder, em seguida, à entrega dos ENVELOPES PROPOSTA DE PREÇOS (N° 01) E 

DOCUMENTOS DE HABILITAÇÃO (N° 02). 

1., 
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13.2.3. Na hipótese de não apresentação destas declarações ou de sua apresentação em 

desconformidade com a exigência do edital, a proponente poderá firmá-las ou corrigi-ias na própria 

sessão, desde que possua representante legal com poderes para fazê-lo presente a sessão. 

14. ABERTURA DOS ENVELOPES PROPOSTA DE PREÇOS (N° 01): 

14.1. Compete a PREGOEIRA proceder à abertura dos ENVELOPES DE PROPOSTA DE PREÇOS (N° 01), 

conservando intactos os ENVELOPES DE DOCUMENTOS DE HABILITAÇÃO (N° 02) e sob sua guarda. 

15. EXAME E CLASSIFICAÇÃO PRELIMINAR DAS PROPOSTAS DE PREÇOS: 

15.1. A PREGOEIRA examinará as PROPOSTAS DE PREÇOS sempre levando em conta as exigências 

fixadas nos itens 6 e 7. 

15.1.1. O exame envolvendo o objeto ofertado implicará na constatação da conformidade do mesmo 

com as especificações estabelecidas no Edital e seus Anexos, para atendimento das necessidades do 

órgão licitante. 

15.2. Definidas as PROPOSTAS DE PREÇOS que atendam às exigências acima, envolvendo o objeto e o 

valor, o PREGOEIRA elaborará a classificação preliminar das mesmas, sempre em obediência ao critério 

do menor preço por LOTE. 

16. DESCLASSIFICAÇÃO DAS PROPOSTAS DE PREÇOS: 

lo 	16.1. Será desclassificada a PROPOSTA DE PREÇOS que: 

a) deixar de atender quaisquer das exigências preconizadas para a correspondente apresentação, 

inclusive quanto à especificação de itens de cada lote; 

b) apresentar rasuras ou entrelinhas que prejudiquem sua análise; 

c) oferecer vantagem não prevista neste EDITAL, inclusive financiamentos subsidiados ou a fundo 

perdido, ou ainda vantagem baseada nas ofertas das demais proponentes; 

d) apresentar LOTE com preço manifestamente inexequível; 

e) apresentar LOTE com preço simbólico ou de valor zero; 

f) apresentar LOTE com preço superior ao máximo estimado pela Administração. 

17. DEFINIÇÃO DAS PROPONENTES PARA OFERECIMENTO DE LANCES VERBAIS: 
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17.1. Para efeito de OFERECIMENTO DE LANCES VERBAIS, A PREGOEIRA selecionará, sempre com 

base na classificação provisória, a proponente que tenha apresentado a proposta de menor preço e 

todas aquelas que tenham oferecido propostas em valores sucessivos e superiores em até 10% (dez 

por cento) àquela de menor preço. 

17.1.1. Não havendo, pelo menos, 03 (três) propostas em conformidade com a previsão estabelecida 

no subitem 17.1, a PREGOEIRA selecionará, sempre com base na classificação provisória, a melhor 

proposta e as duas propostas imediatamente superiores, quando houver, para que suas proponentes 

participem dos lances quaisquer que tenham sido os preços oferecidos nas propostas, observada a 

previsão estampada no subitem 17.1.2. 

17.1.2. Em caso de empate entre duas ou mais propostas, observar-se-ão, também para efeito da 

definição das proponentes que poderão oferecer lances, as seguintes regras: 

a) proposta de menor preço e todas as outras cujos valores sejam superiores até 10% (dez por cento) 

àquela de menor preço, devendo existir, nesta situação, no mínimo, 03 (três) propostas válidas para a 

etapa de lances, conforme previsto no subitem 17.1; ou 

b) todas as propostas coincidentes com um dos 03 (três) menores valores ofertados, se houver. 

17.1.3. Na hipótese da ocorrência das previsões relacionadas no subitem 17.1.2, letras "a" e "b", para 

efeito do estabelecimento da ordem da classificação provisória das proponentes empatadas, a 

correspondente definição será levada a efeito por meio de sorteio, cabe à vencedora do sorteio definir o 

momento em que oferecerá oferta/lance. 

17.1.4. Havendo uma única proponente ou tão somente uma proposta válida, a PREGOEIRA poderá 

decidir, justificadamente, pela suspensão do PREGÃO, inclusive para melhor avaliação das regras 

editalícias, das limitações de mercado, envolvendo quaisquer outros aspectos pertinentes e o próprio 

preço cotado, ou pela repetição do PREGÃO ou, ainda, dar prosseguimento ao PREGÃO, condicionado, 

em todas as hipóteses, à inexistência de prejuízos ao órgão licitante. 

18. OFERECIMENTO/INEXISTÊNCIA DE LANCES VERBAIS: 

18.1. Definidos os aspectos pertinentes às proponentes que poderão oferecer ofertas/lances verbais, 

dar-se-á início ao oferecimento destes, os quais deverão ser formulados em valores distintos e 

decrescentes. 

18.1.1. Somente serão aceitos lances verbais que sejam inferiores ao valor da menor proposta escrita 

ou do último menor lance verbal oferecido. 
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18.2. A PREGOEIRA convidará individualmente as proponentes classificadas para oferecimento de 

lances verbais, de forma sequencial, a partir da proponente da proposta de maior preço e as demais em 

ordem decrescente de valor, sendo que a proponente da proposta de menor preço  será a última a 

oferecer lance verbal. 

18.3. Quando convocado pela PREGOEIRA, a desistência da proponente de apresentar lance verbal 

implicará na exclusão da etapa de lances verbais, ficando sua última proposta registrada para a 

classificação final. 

18.4. A etapa de oferecimento de lances verbais terá prosseguimento enquanto houver disponibilidade 

o para tanto por parte das proponentes. 

18.5. O encerramento da etapa de oferecimento de lances verbais ocorrerá quando todas as 

proponentes declinarem da correspondente formulação. 

18.6. Declarada encerrada a etapa de oferecimento de lances e classificadas as propostas na ordem 

crescente de valor, incluindo aquelas que declinaram do oferecimento de lance, sempre com base no 

último preço/lance apresentado, a PREGOEIRA examinará a aceitabilidade do valor daquela de menor 

preço, ou seja, da primeira classificada, decidindo motivadamente a respeito. 

18.7. É facultado a PREGOEIRA negociar com a proponente de menor preço, para que seja obtido preço 

melhor. 

18.8. Na hipótese de não realização de lances verbais, a PREGOEIRA verificará a conformidade entre a 

proposta escrita de menor preço e o valor estimado para a contratação. 

18.9. Ocorrendo a previsão delineada anteriormente, e depois do exame da aceitabilidade do objeto e 

do preço, também é facultado a PREGOEIRA negociar com a proponente da proposta de menor preço, 

para que seja obtido preço melhor. 

18.10. A PREGOEIRA deverá comparar os preços apresentados com os atuais praticados no mercado ou 

até mesmo propostos em licitações anteriores, utilizando-se da pesquisa realizada, que será juntada aos 

autos por ocasião do julgamento, e/ou de todos os meios possíveis para a correspondente verificação. 

18.11. A PREGOEIRA pode solicitar a demonstração da exequibilidade dos preços propostos após o 

término da fase competitiva e, ao mesmo tempo, o proponente de menor preço tem o dever de portar 
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informações acerca dos custos (planilhas e demonstrativos) em que incorrerá para o atendimento do 

objeto do PREGÃO, suficientes para justificar a proposta escrita de menor preço ou o lance verbal de 

menor preço que apresentar. 

18.12. A não apresentação dos elementos referidos no subitem anterior ou a apresentação de 

elementos insuficientes para justificar a proposta escrita de menor preço ou o lance verbal de menor 

preço acarretará a desclassificação do proponente, nos termos do item 16. 

18.13. Considerada aceitável a oferta de menor preço, será aberto o envelope contendo os 

DOCUMENTOS DE HABILITAÇÃO da sua proponente, facultando-lhe o saneamento de falha formal 

relativa à documentação na própria sessão. 

18.14. Para efeito do saneamento a que se refere o subitem 18.14, a correção da falha formal poderá 

ser desencadeada durante a realização da própria sessão pública, com a apresentação, 

encaminhamento e/ou substituição de documento, ou com a verificação desenvolvida por meio 

eletrônico, fac-sfrri//e, ou, ainda, por qualquer outro método que venha a produzir o efeito 

indispensável. 

18.15. Constatado o atendimento das exigências habilitatórias previstas no EDITAL, a proponente será 

declarada vencedora. 

18.16. Se a oferta não for aceitável ou se a proponente desatender às exigências habilitatórias, a 

PREGOEIRA examinará a oferta subsequente de menor preço, decidindo sobre sua aceitabilidade 

quanto ao preço, no caso de oferecimento de lances, ou quanto ao objeto e preço, na hipótese de não 

realização de lances verbais, observadas as previsões estampadas nos subitens antecedentes. 

18.17. Sendo a proposta aceitável, a PREGOEIRA verificará as condições de habilitação da proponente, 

e assim sucessivamente, até a apuração de uma oferta aceitável cuja proponente atenda aos requisitos 

de habilitação, caso em que será declarada vencedora, observando-se igualmente as previsões 

estampadas nos subitens anteriores. 

19. RECURSO ADMINISTRATIVO: 

19.1. Por ocasião do final da sessão, a proponente que participou do PREGÃO ou que tenha sido 

impedida de fazê-lo, se presente à sessão, deverá manifestar imediata e motivadamente a intenção de 

recorrer. 
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19.2. Havendo intenção de interposição de recurso contra qualquer etapa/fase/procedimento do 

PREGÃO, a proponente interessada deverá manifestar-se imediata e motivadamente a respeito, 

procedendo-se, inclusive, o registro das razões em ata, juntando memorial no prazo de 03 (três) dias, a 

contar da ocorrência. 

19.3. As demais proponentes ficam, desde logo, intimadas para apresentar contrarrazões em igual 

número de dias, que começarão a correr no término do prazo do RECORRENTE. 

19.4. Após a apresentação das contrarrazões ou do decurso do prazo estabelecido para tanto, a 

PREGOEIRA examinará o recurso, podendo reformar sua decisão ou encaminhá-lo, devidamente 

informado, à autoridade competente para decisão. 

19.5. Os autos do PREGÃO permanecerão com vista franqueada aos interessados, no endereço e 

horários previstos no subitem 9.1 deste EDITAL. 

19.6. O recurso terá efeito suspensivo, sendo que seu acolhimento importará na invalidação dos atos 

insuscetíveis de aproveitamento. 

20. ADJUDICAÇÃO: 

20.1. A falta de manifestação imediata e motivada da intenção de interpor recurso, por parte da 

proponente, importará na decadência do direito de recurso, competindo a PREGOEIRA adjudicar o 

objeto do certame à(s) proponente(s) vencedora(s). 

20.2. Existindo recurso e constatada a regularidade dos atos praticados e após a decisão do mesmo, a 

autoridade competente deve praticar o ato de adjudicação do objeto do certame à(s) proponente(s) 

vencedora(s). 

21. HOMOLOGAÇÃO: 

21.1. Compete à autoridade competente homologar o PREGÃO. 

21.2. A partir do ato de homologação será(ão) convocada(s) a(s) proponente(s) adjudicatária(s) para 

assinar o Contrato, respeitada a validade de sua proposta. 

22. DIVULGAÇÃO DO RESULTADO FINAL DO PREGÃO: 
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22.1. O resultado final do PREGÃO será comunicado às proponentes e publicado no site 

www.diariomunicit)ai.com .brLamp também no site oficial do Município de Piên, endereço 

wWw1Q!1pLgQY,j2r. 

23. CONTRATAÇÃO: 

23.1. Após a adjudicação e homologação, o proponente terá até 05 (cinco) dias para assinatura do 

Contrato, após convocação. 

23.1.1. A convocação referida pode ser formalizada por qualquer meio de comunicação que comprove a 

data do correspondente recebimento. 

o 
23.1.2. Por ocasião da assinatura do contrato o proponente vencedor deverá comprovara atendimento 

aos requisitos previstos no Anexo 1 deste Edital. 

23.2. A recusa da assinatura do Contrato dentro do prazo estabelecido será considerada como 

desistência. 

23.2.1. No caso de desistência, será chamado o proponente classificado em 20  lugar, e assim 

sucessivamente, desde que concordem em cumprir a proposta vencedora. 

23.3. O período de contratação inicia-se com a publicação do presente contrato, encerrando-se em 

31 de agosto de 2017. 

o 	24. PRAZO E LOCAL DA ENTREGA: 

24.1. O objeto deste PREGÃO será prestado de acordo com o pedido formalizado através da Requisição 

de empenho, conforme cronograma festivo da Prefeitura Municipal de Piên, nos locais, horários e datas 

determinadas pela Secretaria competente, constantes do ANEXO I. 

25. PAGAMENTO: 

25.1. O pagamento será realizado em até 05 (cinco) dias úteis após o encerramento do evento, 

mediante entrega da nota fiscal e liquidação das despesas e apresentação da Certidão Negativa de 

Débitos Relativos aos Tributos Federais e à Dívida Ativa da União (ciue abranue inclusive as 

contribuições sociais'), do Certificado de Regularidade do FGTS - CRF e da Certidão Neciativa de Débitos 

Trabalhistas - CNDT, podendo a contratante confirmar as regularidades por via eletrônica 
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25.1.1. Se o término do prazo para pagamento ocorrer em dia sem expediente no órgão licitante, o 

pagamento deverá ser efetuado no primeiro dia útil subsequente. 

25.2. O pagamento será efetuado por meio de depósito bancário. 

26. GARANTIA DE EXECUÇÃO CONTRATUAL: 

26.1. Não será exigida a prestação de garantia, para a contratação decorrente deste PREGÃO. 

27. SANÇÕES ADMINISTRATIVAS: 

27.1. Pela inexecução total ou parcial dos compromissos firmados na presente licitação, a Administração 

poderá, garantida a prévia defesa, exceto para a penalidade de multa de mora, aplicar ao contratado as 

sanções previstas nos art. 86 e 87 da lei 8.666/93, e no art. 7 0  da Lei n° 10.520/02, conforme segue: 

27.1.1. ADVERTÊNCIA: Aplicável no caso de descumprimento de obrigação contratual de menor 

gravidade, que não traga prejuízos econômicos e funcionais para a Secretaria requisitante. 

27.1.2. MULTA 

a) Pelo atraso injustificado na prestação dos serviços, o fornecedor ficará sujeito à penalidade de multa 

de mora, a ser aplicada a partir do 10 dia útil posterior ao vencimento do prazo de entrega, a ser 

calculada pela seguinte equação: 

M=V. F.N 

Onde: 

M=valorda multa 

V=valor correspondente à parcela da entrega em atraso 

N=período de atraso em dias corridos 

F=fator percentual correspondente a 1% por dia de atraso, limitado a lO% 

b) Multa de até 20% (vinte por cento) sobre o valor total do Contrato, a critério da Administração 

Municipal de Piên, que avaliará a gravidade da falta cometida e os prejuízos sofridos pela 

Administração, nos seguintes casos, entre outros: 

b.1) reincidência dos motivos determinantes da aplicação da penalidade de advertência; 

b.2) quando houver atraso injustificado na execução dos serviços por prazo superior a 12 (doze) horas 

ou que impossibilite o atendimento de prazos máximos a que se sujeite a Secretaria requisitante; 

b.3) descumprimento ou cumprimento irregular das condições estabelecidas neste edital, envolvendo 

especificações, projetos, prazos, garantia, entre outros; 
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b.4) paralisação dos serviços sem justa causa e prévia comunicação à Administração; 

b.5) a subcontratação total ou parcial do seu objeto; 

b.6) desatendimento injustificado das determinações regulares da autoridade designada para 

acompanhar e fiscalizar a sua execução; 

b.7) cometimento reiterado de faltas na execução do objeto. 

27.1.3. SUSPENSÃO 

a) Para o contratado que praticar qualquer dos atos contemplados no art. 70  da Lei Federal n° 

10.520/2002, aplicar-se-á suspensão temporária de participar em licitação e impedimento de contratar 

com o Município de Piên, pelo período de até 05 (cinco) anos ou enquanto perdurarem os motivos 

determinantes da punição, devendo, também, ser descredenciado, pelo mesmo prazo estabelecido 

o anteriormente, do respectivo sistema de cadastramento de fornecedor. 

27.1.4. DECLARAÇÃO DE INIDONEIDADE 

a) No caso de o licitante agir de má fé ou fraudulentamente, configurando ilícito penal e, no caso de 

inexecução dolosa que, será declarada a inidoneidade do licitante ou contratado para licitar e contratar 

com a Administração Pública enquanto perdurarem os motivos determinantes da punição ou até que 

seja promovida a reabilitação perante a própria autoridade que aplicou a penalidade. 

27.2. As multas são autônomas e a aplicação de uma não exclui a outra. O valor da multa aplicada será 

descontado do crédito devido ao contratado. Caso o valor da multa seja superior aos créditos referidos 

neste item, será cobrada administrativamente pela municipalidade, ou ainda judicialmente. 

27.3. As multas e sanções, exceto a de mora, serão aplicadas após regular processo administrativo, 

garantido o direito ao contraditório e à ampla defesa. 

27.4. Independentemente da aplicação das penalidades indicadas no item 27.1, a proponente ficará 

sujeita, ainda, à composição das perdas e danos causados à Administração e decorrentes de sua 

inadimplência. 

27.5. A inadimplência total ou parcial do contrato poderá ensejar, além da aplicação das penalidades 

descritas no item 27.1, a rescisão contratual, constituindo motivo para tanto as hipóteses especificadas 

nos arts. 77 e 78 da Lei n° 8.666/93. Fica reconhecido o direito da Administração, em caso de rescisão 

administrativa. 
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27.6. Qualquer penalidade aplicada deverá ser registrada; tratando-se de penalidade que implique no 

impedimento de licitar e contratar com a Prefeitura, ou de declaração de inidoneidade, será obrigatória 

a comunicação do ato ao Tribunal de Contas do Estado. 

28. DISPOSIÇÕES GERAIS: 

28.1. O presente Edital se submete integralmente ao disposto nos artigos 42 a 49 da Lei Complementar 

n° 123, de 14 de dezembro de 2006, alterada pela Lei Complementar n° 147/2014, estabelecendo-se, 

para o presente certame a licitação exclusiva para participação Microempresa e Empresa de Pequeno 

Porte. 

0 
28.2. As normas disciplinadoras deste PREGÃO serão interpretadas em favor da ampliação da disputa, 

observada a igualdade de oportunidades entre as proponentes, sem comprometimento do interesse 

público, da finalidade e da segurança do contrato dela decorrente. 

28.3. Na contagem dos prazos estabelecidos neste PREGÃO, excluir-se-á o dia do início e incluir-se-á o 

do vencimento, e considerar-se-ão os dias consecutivos, exceto quando for explicitamente disposto em 

contrário. 

28.3.1. Só se iniciam e vencem os prazos referidos neste artigo em dia de expediente no órgão ou na 

entidade. 

28.3.2. Não havendo expediente no órgão licitante ou ocorrendo qualquer ato/fato superveniente que 

O impeça a realização do certame na data marcada, a sessão será automaticamente transferida para o 

primeiro dia útil subsequente, no horário e local estabelecidos neste EDITAL, desde que não haja 

comunicação da PREGOEIRA em sentido contrário. 

28.4. A autoridade competente para determinar a contratação poderá revogar a licitação por razões de 

interesse público superveniente, devendo invalidá-la por ilegalidade, de ofício ou por provocação de 

qualquer pessoa, mediante ato escrito e fundamentado, sem que caiba direito a qualquer indenização. 

28.5. O desatendimento de exigências formais não essenciais deixará de importar no afastamento da 

proponente, desde que possíveis à exata compreensão de sua proposta e a aferição da sua 

qualificação, durante a realização da sessão pública do PREGÃO. 
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28.6. A proponente assume o custo para a preparação e apresentação de sua proposta, sendo que o 

órgão licitante não se responsabilizará, em qualquer hipótese, por esta despesa, independentemente da 

condução ou do resultado do PREGÃO. 

28.7. Em qualquer fase do PREGÃO, caberá ao representante da licitante comprovar a exequibilidade da 

proposta ou lance, durante a própria sessão, implicando em desclassificação da proposta quando, 

inquirido, não comprovar por qualquer meio de prova admitida em direito. 

28.8. A apresentação da proposta de preços implicará na aceitação, por parte da proponente, das 

condições previstas neste EDITAL e seus ANEXOS. 

28.9. A proponente é responsável pela fidelidade e legitimidade das informações e dos documentos 

colacionados em qualquer fase do PREGÃO. 

28.10. A proponente contratada ficará obrigada a aceitar, nas mesmas condições contratuais, os 

acréscimos ou supressões que se fizerem necessários, em até 25% (vinte e cinco por cento) do valor 

do Contrato, salvo as supressões resultantes de acordo celebrado entre as partes, que poderão reduzir 

o limite indicado. 

28.11. Os casos omissos neste EDITAL DE PREGÃO serão solucionados pelo PREGOEIRO, com base na 

legislação federal e municipal incidentes, e nos princípios gerais de direito. 

28.12. Em conformidade com o disposto no § 3 0  do art. 48 da Lei n° 8.666/93 quando todos os 

licitantes forem inabilitados ou todas as propostas forem desclassificadas, a administração poderá fixar 

aos licitantes o prazo de oito dias úteis para a apresentação de nova documentação ou de outras 

propostas, corrigidas as inconform idades. 

28.12.1. Ocorrendo a previsão delineada no item anterior na fase de habilitação, a documentação a ser 

reapresentada deverá ser toda a documentação solicitada no item 8.1 deste Edital. 

28.13. Será competente o foro da Comarca de Rio Negro, Estado do Paraná, com renúncia expressa a 

qualquer outro, por mais privilegiado que seja, para solução de questões oriundas deste PREGÃO. 

29. RELAÇÃO DE ANEXOS 

29.1. Integram o presente edital os seguintes anexos: 

n n z , 
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ANEXO 1 Termo de Referência 

ANEXOU Modelo de Declaração de enquadramento como Microempresa e/ou Empresa de Pequeno Porte 

ANEXO III Modelo de Declarações 

ANEXO WIModelo de Procuração para Credenciamento 

ANEXO V Modelo de Declaração de Cumprimento aos Requisitos do Edital 

ANEXO VI Modelo de Proposta de preços 

ANEXO VII Minuta do Contrato 

30. ELEMENTOS BASES NECESSÁRIOS À ELABORAÇÃO DA PROPOSTA 

30.1. O edital completo ficará à disposição dos interessados e as dúvidas poderão ser esclarecidas na 

Prefeitura Municipal de Piên, no Departamento de Licitações e Compras. 

Piên/PR, 08 de junho de 2017. 

PATRICIA APARECI TROJANOVSKI 

PREGOEIRA 

Li 
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ANEXO 1 

TERMO DE REFERÊNCIA 

- OBJETO: O objeto do presente contrato consiste na prestação de serviços de segurança privada não 

armada, para a 25a Festa do Produtor Rural de Piên, consistindo na disponibilização de seguranças 

uniformizados e devidamente treinados, de acordo com a legislação pertinente, que executem os 

serviços sob supervisão adequada, munidos de rádios comunicadores, duas motocicletas para o 

estacionamento, cones e fitas para demarcações e interdições de ruas, tendo atuação em 02 (dois) 

turnos, distribuídos nas seguintes escalas de trabalho: 

Data - N° de Seguranças Horário 	 - 
02/08/2017 Quarta feira 02 18:00 hs às 08:00 hs 

03/08/2017 Quinta feira 02 08:00 hs às 18:00 hs 

03/08/2017 Quinta feira 02 18:00 hs às 24:00 hs 

04/08/2017 Sexta feira 02 00:00 hs às 08:00 hs 

04/08/2017 Sexta feira 04 08:00 hs às 18:00 hs 

04/08/2017 Sexta feira 10 18:00 hs às 08:00 hs 

05/08/2017 Sábado 10 08:00 hs às 18:00 hs 

05/08/2017 Sábado 25 18:00 hs às 00:00 hs 

06/08/2017 Domingo 25 00:00 hs às 08:00 hs 

06/08/2017 Domingo 40 08:00 hs às 19:00 hs 

06/08/2017 Domingo 30 19:00 hs às 00:00 hs 

0710812017 Segunda feira 04 00:00 hs às 08:00 hs 

07/08/2017 Segunda feira 02 08:00 hs às 24:00 hs 

08/08/2017 Terça feira 02  00:00 hs às 12:00 hs 

1.1 - Valor Máximo Total do Lote: R$ 22.500,00 (vinte e dois mil e quinhentos reais) 

II - A PROPOSTA DEVE CONTER O VALOR TOTAL DO LOTE, BEM COMO O PRAZO DE VALIDADE DA 

PROPOSTA (não inferior a 60 dias). 
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III - Todas as despesas decorrentes de alimentação, hospedagem e deslocamento dos 

segurancas correrão por conta da Contratada, bem como a responsabilidade civil e trabalhista das 

operações realizadas durante o evento. 

TV - JUSTIFICATIVA DA CONTRATAÇÃO: A Festa do Produtor Rural é um dos principais eventos do 

calendário anual do Município e já está em sua 25 0  Edição. A cada ano aumenta a média de público 

que vem prestigiar o evento, sendo assim, a contratação pretendida tem como principal objetivo a 

segurança do público que prestigiará a 25° Festa do Produtor Rural de Piên, bem como a segurança 

dos servidores que atuarão na realização do evento e ainda a segurança do patrimônio público. 

Ademais, a realização da festa traz consigo uma movimentação econômica no comércio local, pois 

acontece a venda dos espaços públicos para os interessados durante a Festa, as quais são necessárias 

para atender adequadamente a sociedade, além das empresas prestadoras de serviços na área de 

sonorização e iluminação, segurança, alimentos e bebidas, e demais necessários para que a festa seja 

um sucesso. 

TV.I - JUSTIFICATIVA QUANTO À EXCLUSIVIDADE CONCEDIDA À MICRO E PEQUENAS EMPRESAS: A 

realização de procedimentos licitatórios cuja participação é exclusiva para Microempresas e/ou 

empresas de Pequeno Porte, encontra respaldo legal na Lei Complementar n° 123/06 (alterada pela Lei 

Complementar n° 147/14), mas precisamente no disposto no inciso T do art. 48 da referida Lei, bem 

como está amparada pelo que disciplina a Lei Complementar Municipal n° 1/15, que trata da questão 

no inciso IIT do § 10 do art. 34. Ademais, a grande maioria das empresas localizadas no Município de 

Piên e região estão enquadradas como Microempresas, Empresas de Pequeno Porte ou são 

Microempreendedores Individuais, os quais, por equiparação, são também contemplados com os 

benefícios das Leis acima citadas. O crescimento e o desenvolvimento do Município vêm 

proporcionando inúmeras oportunidades de negócios às micro e pequenas empresas instaladas na 

cidade e na região e cada vez mais o município tem empregado esforços para a construção de um 

ambiente que permita a essas empresas um melhor aproveitamento dessas oportunidades e a 

conversão destas em inclusão social, emprego e renda. O Município de Piên, desde 2009 concede 

tratamento diferenciado e favorecido às microempresas e empresas de pequeno porte. O tratamento 

diferenciado às micro e pequenas empresas visa ampliar sua participação nas licitações municipais e 

assim impulsionar o desenvolvimento socioeconômico da cidade. Há que se considerar que as 

contratações públicas são de grande importância para o desenvolvimento econômico e social do país. O 

planejamento adequado das compras governamentais é um fator relevante em favor do 

desenvolvimento local e regional, visto que pode privilegiar os pequenos negócios sediados no 

município e região. Assim, o Município de Piên busca realizar licitações voltadas ao fortalecimento e ao 

desenvolvimento econômico e social da cidade, sempre ancorado nas legislações pertinentes e nas 

políticas públicas de que visam esse desenvolvimento. 
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lvii - JUSTIFICATIVA DA CONTRATAÇÃO POR LOTE: A contratação pretendida se faz necessária por 

lotes visto que os serviços de segurança devem ser realizados pela mesma empresa, guardando 

compatibilidade entre si, considerando ainda que embora seja dividido em escalas o serviço é único. O 

padrão de execução dos serviços deve ser o mesmo em todas as escalas durante o evento. Ademais, 

ficaria inviável a Administração manter o controle e a fiscalização do contrato se cada escala de 

segurança fosse realizada por uma empresa diferente. A contratação por itens desse tipo de serviços 

viria a onerar os cofres públicos, pois uma vez que a contratada deve arcar com os gastos com 

deslocamentos, estadia e alimentação dos seguranças durante o evento, contratar várias empresas 

significaria um elevado aumento de custos à Administração. 

V - PAGAMENTO: pagamento será realizado em até OS (cinco) dias úteis após o encerramento do 

evento, mediante entrega da nota fiscal e liquidação das despesas e apresentação da Certidão Negativa 

de Débitos Relativos aos Tributos Federais e à Dívida Ativa da União (Que abrange inclusive as 

contribuições sociais), do Certificado de Regularidade do FGTS - CRF e da Certidão Negativa de Débitos 

Trabalhistas - CNDT, podendo a contratante confirmar as regularidades por via eletrônica. 

V.I Se o término do prazo para pagamento ocorrer em dia sem expediente no órgão licitante, o 

pagamento deverá ser efetuado no primeiro dia útil subsequente. 

V.II - O pagamento será efetuado por meio de depósito bancário. 

VI - FISCALIZAÇÃO: A fiscalização da execução do objeto do Contrato será realizada pela 

Administração, através da servidora indicada abaixo, a qual atuará no acompanhamento das 

solicitações e execução dos serviços: 

SECRETARIA 	 FISCAL 

Cultura e Lazer 
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ANEXO II 

MODELO DE DECLARAÇÃO DE MICROEMPRESA E EMPRESA DE PEQUENO PORTE 

(Este documento deverá estar fora dos Envelopes n° 01 e 02). 

A Pregoeira Oficial da PREFEITURA MUNICIPAL DE PIÊN 

DECLARAÇÃO 

........................, inscrita no CNPJ/MF sob o n° ........................, por intermédio de seu 

Representante Legal, Sr.(a)........................................, portador(a) da Carteira de Identidade 

n.°..............., inscrito no CPF/MF sob o n°......................./ DECLARA, para fins do disposto no Edita! de 

.................... nO ............./...................sob as penas da lei, que esta empresa, na 

presente data, é considerada: 

OBS: Assinalar com um "X" a condição da empresa. 

1. ( ) MICROEMPRESA, conforme Inciso 1 do artigo 3 0  da Lei Complementar n.° 123, de 

14/12/2006; 

2. ( ) EMPRESA DE PEQUENO PORTE, conforme Inciso II do artigo 30  da Lei Complementar n.° 

123, de 14/12/2006; 

3. ( ) MICROEMPREENDOR INDIVIDUAL, conforme § 1 0  do artigo 18 da Lei Complementar n.° 

123, de 14/12/2006. 

DECLARA ainda, que a empresa está excluída das vedações constantes do parágrafo 4 0  do artigo 30  da 

Lei Complementar n.° 123, de 14 de dezembro de 2006. 

0 
(local e data) 

(Nome, RG e Assinatura do Representante Legal) 

Importante: 

1) A DECLARAÇÃO de enquadramento como Microempresa, Empresa de Pequeno Porte ou 

Microempreendedor Individual, poderá ser objeto de diligência para confirmação da veracidade da 

mesma e implicará no tratamento diferenciado previsto na Lei Complementar n.° 123/2006. 

2) A DECLARAÇÃO de enquadramento como Microempresa, Empresa de Pequeno Porte ou 

Microempreendedor Individual, falsa ou inverídica sujeitará a licitante às penalidades previstas neste 

Edital, bem como, às demais sanções penais cabíveis. 
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ANEXO III 

MODELO DE DECLARAÇÕES 

Pregão Presencial n° ..... /2017 

Declaramos para os fins de direito, na qualidade de Proponente do procedimento licitatório em epígrafe, 

instaurado por este município, que: 

a) não possuímos, em nosso Quadro de Pessoal, empregados menores de 18 (dezoito) anos em 

trabalho noturno, perigoso ou insalubre e em qualquer trabalho, menores de 16 (dezesseis) 

anos, salvo na condição de aprendiz, a partir de 14 (quatorze) anos, em observância à Lei 

Federal n.° 9854, de 27.10.99, que altera a Lei n.° 8666/93; 

b) nenhum de nossos sócios é servidor(a) ou dirigente de órgão do Município de Piên; 

c) não estamos suspensos temporariamente de participar em licitação ou impedidos de contratar 

com a Administração, por prazo não superior a 2 (dois) anos; 

d) não fomos declarados inidôneos para licitar ou contratar com a Administração Pública, em 

qualquer e suas esferas; 

e) até a presente data inexistem fatos impeditivos para sua habilitação no presente processo e 

estamos cientes da obrigatoriedade de declarar ocorrências posteriores. 

Por ser expressão da verdade, firmamos a presente. 

em 	 de 
	

de 2017. 

El 
(Nome e assinatura do Representante Legal da Empresa Proponente). 

(apontado no contrato social ou procuração com poderes específicos). 

OBS.: Está declaração deverá ser emitida em papel timbrado da empresa proponente e carimbada com 

o número do CNPJ. 
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ANEXO IV 

MODELO DE PROCURAÇÃO PARA CREDENCIAMENTO 

(Este documento deverá estar tora dos Envelopes n°01 e 02). 

Por este instrumento particular de Procuração, a (Razão Social da Empresa), com sede (endereço 

completo da matriz), inscrita no CNPJ/MF sob n° ..., Inscrição Estadual sob no ... e Inscrição Municipal 

sob n° ..........., representada neste ato por seu (qualificação do outorgante), Sr...., portador da Cédula 

de Identidade RG n.° ... e CPF n.°..., nomeia e constitui seu bastante Procurador o Sr. ..., portador da 

Cédula de Identidade RG n° ... CPF n°..., a quem confere amplos poderes para representar a (Razão 

Social da Empresa) perante a Prefeitura Municipal de Pién, no que se referir ao PREGÃO N.° ... 1 2017, 

com poderes para tomar qualquer decisão durante todas as fases do PREGÃO, inclusive apresentar 

DECLARAÇÃO DE QUE A PROPONENTE CUMPRE OS REQUISITOS DE HABILITAÇÃO, os envelopes 

PROPOSTA DE PREÇOS e DOCUMENTOS DE HABILITAÇÃO em nome da Outorgante, formular 

verbalmente lances ou ofertas na etapa de lances, desistir verbalmente de formular lances ou ofertas 

na etapa de lance, negociar a redução de preço, desistir expressamente da intenção de interpor recurso 

administrativo ao final da sessão, manifestar-se imediata e motivadamente sobre a intenção de interpbr 

recurso administrativo ao final da sessão, assinar a ata da sessão e contratos, prestar todos os 

esclarecimentos solicitados pela PREGOEIRA, enfim, praticar os demais atos pertinentes ao certame, em 

nome da Outorgante. 

A presente Procuração é válida até o dia 

(Local e data) 

Nome e Assinatura do Representante Legal 
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ANEXO V 

MODELO DE DECLARAÇÃO DE QUE A PROPONENTE CUMPRE OS REQUISITOS DE 

HABILITAÇÃO. 

(Este documento deverá estar fora dos Envelopes n 0  01 e 02). 

REF. PREGÃO N° ... /2017 

o Sra. Pregoeira, 

Pela presente, declaramos que, nos termos do art. 40,  VII, da Lei no 10.520/2002, a empresa 

(indicação da razão social).............cumpre plenamente os requisitos de habilitação para o 

PREGÃO No .../2017, cujo objeto é 

(Local e data) 

Nome e Assinatura do Representante Legal 

. 

n 
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(razão social, CNPJ, endereço, telefone, "fac-siml/e"e e-ma,» 

MODELO DE PROPOSTA DE PREÇOS 

À Prefeitura Municipal de Piên 

Sra. Pregoeira, 

Ref.: Edital de Pregão no _]2017 

. 

Apresentamos e submetemos à apreciação de v S nossa proposta de preços, a preços fixos e 

sem reajuste, relativa à licitação em epígrafe, cujo objeto é ...................... 

(inserir planilha com itens, valores, descontos e marcas, quando for o caso) 

o prazo de validade da proposta de preços é de (inserir o prazo de validade ) ((inserir o 

Prazo de validade por extenso)) dias a partir da data limite estabelecida para o recebimento das 

propostas. 

Declaramos, ainda, que estamos enquadrados no regime de tributação de microempresa e 

empresa de pequeno porte, conforme estabelece o artigo 3 0  da lei complementar n° 123/2006. 

lo 	Local, - de 	de 2017. 

(nome leg/vel, RG n° e assinatura do responsável legal) 
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ANEXO VII - MINUTA DO CONTRATO 

CONTRATO NO ................ /2017 

REFERENTE AO PREGÃO N° 08812017 

(MINUTA DE) CONTRATO DE PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS 

QUE ENTRE SI CELEBRAM O MUNICÍPIO DE PIÊN/PR E 

Pelo presente instrumento particular de prestação de serviços 

que entre si celebram, de um lado o MUNICÍPIO DE PIÊN, pessoa jurídica de direito público interno, 

inscrito no CNPJ sob n° 76.002.666/0001-40, com sede à Rua Amazonas, n° 373, Centro, Piên/PR, 

neste ato representado pelo seu Prefeito, Sr. LIVINO TURECK, doravante denominado simplesmente 

CONTRATANTE, e de outro ........................., por intermédio de seu representante legal, Sr........ 

portador do RG n° .........e inscrito no CPF sob o n° ...... doravante denominado simplesmente 

CONTRATADO, têm entre si justo e contratado a prestação de serviços, nos termos das Leis n° 

8.666/93 e n° 10.520/02, arts. 42 a 49 da Lei Complementar n° 123/2006 (alterada pela Lei 

Complementar n° 147/2014), Lei Complementar Municipal n° 1/2015 (regulamentada pelo Decreto 

Municipal n° 176/2016), Decreto Municipal n° 002/2006 e das cláusulas e condições abaixo 

discriminadas, que as partes declaram conhecer e mutuamente se outorgam, a saber: 

DO OBJETO E SEUS ELEMENTOS CARACTERÍSTICOS (Art. 55, 1, Lei 8.666193). 

Cláusula Primeira: O objeto do presente contrato consiste na prestação de serviços de segurança 

privada não armada, para a 25a Festa do Produtor Rural de Piên, consistindo na disponibilização de 

seguranças uniformizados e devidamente treinados, de acordo com a legislação pertinente, que 

executem os serviços sob supervisão adequada, munidos de rádios comunicadores, duas motocicletas 

para o estacionamento, cones e fitas para demarcações e interdições de ruas, tendo atuação em 02 

(dois) turnos, distribuídos nas seguintes escalas de trabalho: 

Data 	 N° de Seguranças 	 Horário 

02/08/2017 	Quarta feira 	 02 	 18:00 hs às 08:00 hs 

03/08/2017 	Quinta feira 	 02 	 08:00 hs às 18:00 hs 

03/08/2017 	Quinta feira 	 02 	 18:00 hs às 24:00 hs 

04/08/2017 	Sexta feira 	 02 	 00:00 hs às 08:00 hs 
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04/08/2017 Sexta feira 

04/08/2017 Sexta feira 

05/08/2017 Sábado 

05/08/2017 Sábado 

06/08/2017 Domingo 

06/08/2017 Domingo 

06/08/2017 Domingo 

07/08/2017 Segunda feira 

07/08/2017 Segunda feira 

7 	Terca feira 

04 
	

08:00 hs às 18:00 hs 

10 
	

18:00 hs às 08:00 hs 

10 
	

08:00 hs às 18:00 hs 

25 
	

18:00 hs às 00:00 hs 

25 
	

00:00 hs às 08:00 hs 

40 
	

08:00 hs às 19:00 hs 

30 
	

19:00 hs às 00:00 hs 

04 
	

00:00 hs às 08:00 hs 

02 
	

08:00 hs às 24:00 hs 

02 
	

00:00 hs às 12:00 hs 

DA FORMA DE FORNECIMENTO (Art. 55, II, Lei 8.666193). 

Cláusula Segunda: O serviço será realizado no Município de Piên, especificamente no Parque Municipal 

de Eventos, entre os dias 02 a 08 de agosto de 2017, datas da realização da 25a  Festa do Produtor 

Rural de Piên. 

Parágrafo Único; Todas as despesas decorrentes de alimentação, hospedagem e deslocamento correrão 

por conta da Contratada, bem como a responsabilidade civil e trabalhista das operações realizadas 

durante o evento. 

DO PREÇO E DAS CONDIÇÕES PAGAMENTO (Art. 55,111, Lei 8.666193). 

Cláusula Terceira: Fica ajustado o valor total do presente contrato em R$ .................. , a serem pagos 

em até 05 (cinco) dias úteis após o encerramento do evento, mediante entrega da nota fiscal e 

liquidação das despesas e apresençpa Certidão Negativa de Débitos Relativos aos Tributos 

Federais e à Dívida Ativa da União (que abrange inclusive as contribuições sociais), do Certificado de 

Regularidade do FGTS - CRF e da Certidão Negativa de Débitos Trabalhistas - CNDT, podendo a 

contratante confirmar as regularidades por via eletrônica. 

Cláusula Quarta: O preço pelo qual será contratado o objeto da presente licitação não será reajustado, 

conforme Leis n° 8.880/94 e n° 9.069/95. 

n 
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DO PRAZO DE INÍCIO DA ENTREGA E RECEBIMENTO DEFINITIVO (Art. 55, IV, Lei 

8.666/93). 

Cláusula Quinta: O prazo para execução dos serviços será entre os dias 02 e 08 de agosto de 2017, 

conforme escala de trabalho descrita na cláusula primeira. 

Cláusula Sexta: O prazo de vigência do presente contrato será até o dia 31 de agosto de 2017. 

DOS CRÉDITOS ORÇAMENTÁRIOS  (Art. 55, V, Lei 8.666193). 

Cláusula Sétima: As despesas decorrentes do presente contrato correrão por conta do crédito indicado 

o 	pelos códigos: 

SECRETARIA DE ESPORTE, CULTURA E LAZER 

Dotações: 09.001.13.392.0014.2023.3390397799 

Contas: 2320 

DA GARANTIA (Art. 55, VI, Lei 8.666193). 

Cláusula Oitava: Não será exigida a prestação de garantia, para a contratação decorrente deste 

PREGÃO. 

DAS OBRIGAÇÕES DAS PARTES (Art. 55, VII, Lei 8.666193). 

Cláusula Nona: Constituem obrigações da CONTRATADA: 

a) Executar os serviços de acordo com as especificações do Termo de Referência, no prazo estabelecido 

para tal, ficando sujeita às penalidades previstas neste instrumento e no Edital de Pregão n° 088/2017. 

b) A CONTRATADA deverá trabalhar em conjunto com as Polícias Civil/Militar do Município; 

c) Substituir os serviços contratado com as mesmas especificações, se este, por motivo de insatisfação, 

não puder ser utilizado; 

d) Manter durante a execução deste Instrumento, todas as condições de habilitação e qualificação, 

estipuladas no processo licitatório original deste contrato, em compatibilidade com as obrigações por 

ela assumidas; 

e) Arcar com todos os ônus e obrigações concernentes aos encargos trabalhistas previdenciá rios, fiscais 

e comerciais em relação a seus empregados que forem colocados à disposição do Município por conta 

deste Contrato; 

f) Apresentar durante a execução do Contrato, se solicitado, documentos que comprovem estar 

cumprindo com a legislação em vigor, quanto às obrigações assumidas, em especial: encargos sociais, 

trabalhistas, previdenciá rios, tributários, fiscais e comerciais; 
n 
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g) Responsabilizar-se civil e/ou criminalmente por quaisquer acidentes, danos, prejuízos materiais e/ou 

pessoais causados ao Município, seus funcionários e/ou terceiros, por dolo, imperícia e/ou imprudência 

de seus empregados; 

h) Em caso de ocorrência dos prejuízos e danos previstos no item anterior, a CONTRATANTE poderá 

abatê-los das faturas relativas aos serviços prestados pela CONTRATADA, ou, se inviável a 

compensação, promover a execução judicial, sem exclusão de outras sanções cabíveis; 

i) Não ceder ou subcontratar, inteira ou parcialmente, os direitos e obrigações deste Contrato ou os 

dele resultantes; 

j) Responsabilizar-se pela estadia, alimentação dos funcionários que executarão os serviços, assim 

como pelo transporte da equipe de segurança até o local da prestação do serviço, responsabilizando-se, 

perante o Município, por todos os atos de seus subordinados bem como, por acidentes ou sinistros 

praticados ou sofridos por seus prepostos e as indenizações que possam ser devidas; 

k) A CONTRATADA deverá trabalhar com seguranças uniformizados e devidamente treinados, de acordo 

com a legislação pertinente, que executem os serviços sob supervisão adequada, munidos de rádios 

comunicadores, duas motocicletas para o estacionamento, cones e fitas para demarcações e interdições 

de ruas, tendo atuação em 02 (dois) turnos; 

1) Responsabilizar-se pelos serviços, seguros, uniformes e E.P.I.s necessários à execução dos serviços; 

m) É de responsabilidade exclusiva e integral da CONTRATADA a utilização de pessoal qualificado para 

execução do serviço deste Contrato; 

n) Responsabilizar-se pelos encargos trabalhistas, previdenciários, sociais e comerciais resultantes de 

vínculo empregatício, cujos ônus e obrigações em nenhuma hipótese poderão ser transferidos para a 

CONTRATANTE, e ainda, a prestação dos serviços ora contratados não implica vínculo empregatício, 

nem exclusividade de colaboração entre a CONTRATANTE e a CONTRATADA; 

o) A CONTRATADA terá como principal função a ronda na área abrangente do evento, além da 

proteção ao patrimônio, furtos, roubos, desinteligências, podendo ainda prevenir que pessoas estranhas 

tenham acesso a locais proibidos ou restritos; 

p) Manter disciplina nos locais dos serviços, retirando, no prazo máximo de 24 (vinte e quatro) horas, 

após notificação, qualquer empregado que apresentar conduta inconveniente; 

q) Exigir que seus empregados assumam diariamente seus locais de trabalho portando crachá com 

nome em letra legível e visível, devidamente uniformizados e com aparência pessoal adequada; 

q) Os seguranças deverão chegar aos locais com no mínimo 30 (trinta) minutos de antecedência para 

que o responsável pela organização dos eventos proceda à contagem dos mesmos. 

Cláusula Décima: Constituem obrigações da CONTRATANTE: 

a) Efetuar os pagamentos na forma e prazos convencionados; 

b) Emitir a Requisição de Empenho para início dos serviços e disponibilizar, em tempo hábil, todas as 

instalações, necessárias à perfeita execução dos serviços; 
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c) Fornecer à CONTRATADA todos os esclarecimentos, informações, dados, elementos, necessários 

para a execução dos serviços, pelo contratado; 

d) Fiscalizar a execução do objeto deste Contrato podendo, em decorrência, solicitar 

fundamentalmente, à CONTRATADA, providências cabíveis para correção ou adequação de 

procedimentos, as quais a mesma possuirá no prazo mínimo necessário; 

e) Notificar à Contratada qualquer irregularidade encontrada na execução do Contrato; 

f) Designar um servidor municipal para ser o Gestor do Contrato que terá como função principal a 

fiscalização, acompanhamento e auxílio no processo de execução. 

DAS PENALIDADES E DO VALOR DA MULTA (Art. 55, VII, Lei 8.666193). 

Cláusula Décima Primeira: Pela inexecução total ou parcial dos compromissos firmados na presente 

licitação, a Administração poderá, garantida a prévia defesa, exceto para a penalidade de multa de 

aplicar ao contratado as sanções previstas nos art. 86 e 87 da lei 8.666/93, conforme segue: 

- ADVERTÊNCIA: no caso de descumprimento de obrigação contratual de menor gravidade, que não 

traga prejuízos econômicos e funcionais para a Secretaria requisitante. 

II - MULTA: Pelo atraso injustificado na execução dos serviços, fornecedor ficará sujeito à penalidade 

de multa de mora, a ser aplicada a partir do 1 0  dia útil posterior ao vencimento do prazo de entrega, a 

ser calculada pela seguinte equação: 

M=V. F.N 

Onde: 

M=valor da multa 

V=valor correspondente à parcela da entrega em atraso 

N=período de atraso em dias corridos 

F=fator percentual correspondente a 1% por dia de atraso, limitado a lO% 

III - Multa de até 20% (vinte por cento) sobre o valor total adjudicado, a critério da Administração 

Municipal de Piên, que avaliará a gravidade da falta cometida e os prejuízos sofridos pela 

Administração, nos seguintes casos, entre outros: 

1) reincidência dos motivos determinantes da aplicação da penalidade de advertência; 

2) quando houver atraso injustificado na entrega por prazo superior a 10 (dez) dias úteis ou que 

impossibilite o atendimento de prazos máximos a que se sujeite a Secretaria requisitante; 

3) descumprimento ou cumprimento irregular de cláusulas contratuais, especificações, projetos ou 

prazos; 

4) paralisação dos serviços sem justa causa e prévia comunicação à Administração; 
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5) a subcontratação total ou parcial do seu objeto; 

6) desatendimento injustificado das determinações regulares da autoridade designada para 

acompanhar e fiscalizar a contratação; 

7) cometimento reiterado de faltas na vigência da contratação; 

8) recusa injustificada do adjudicatário em aceitar a Requisição de Empenho dentro do prazo de 05 

(cinco) dias úteis após a válida convocação, ou pela rescisão não amigável da contratação por iniciativa 

do contratado. 

IV - SUSPENSÃO: Para o contratado que praticar qualquer dos atos contemplados no art. 7 0  da Lei 

Federal n° 10.520/2002, aplicar-se-á suspensão temporária de participar em licitação e impedimento de 

contratar com o Município de Piên, pelo período de até 05 (cinco) anos ou enquanto perdurarem os 

motivos determinantes da punição, devendo, também, ser descredenciado, pelo mesmo prazo 

estabelecido anteriormente, do respectivo sistema de cadastramento de fornecedor. 

V - DECLARAÇÃO DE INIDONEIDADE: No caso de o licitante agir de má fé ou fraudulentamente, 

configurando ilícito penal e, no caso de inexecução dolosa do contrato que, será declarada a 

inidoneidade do licitante ou contratado para licitar e contratar com a Administração Pública enquanto 

perdurarem os motivos determinantes da punição ou até que seja promovida a reabilitação perante a 

própria autoridade que aplicou a penalidade. 

§ 10 As multas são autônomas e a aplicação de uma não exclui a outra. O valor da multa aplicada será 

descontado do crédito devido ao contratado. Caso o valor da multa seja superior aos créditos referidos 

neste item, será cobrada administrativamente pela municipalidade, ou ainda judicialmente. 

§ 20  As multas e sanções, exceto a de mora, serão aplicadas após regular processo administrativo, 

garantido o direito ao contraditório e à ampla defesa. 

§ 30 Independentemente da aplicação das penalidades indicadas na Cláusula décima primeira, a 

proponente ficará sujeita, ainda, à composição das perdas e danos causados à Administração e 

decorrentes de sua inadimplência. 

§ 40  A inadimplência total ou parcial desta contratação poderá ensejar, além da aplicação das 

penalidades descritas na Cláusula décima primeira, a rescisão contratual, constituindo motivo para tanto 

as hipóteses especificadas nos arts. 77 e 78 da Lei n° 8.666193. Fica reconhecido o direito da 

Administração, em caso de rescisão administrativa. 
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§ 50 Qualquer penalidade aplicada deverá ser registrada; tratando-se de penalidade que implique no 

impedimento de licitar e contratar com o Município, ou de declaração de inidoneidade, será obrigatória 

a comunicação do ato ao Tribunal de Contas do Estado. 

DOS CASOS DE RESCISÃO E DO RECONHECIMENTO DOS DIREITOS DA ADMINISTRAÇÃO 

(Art. 55, VIII e IX, Lei 8.666193). 

Cláusula Décima Segunda: O CONTRATANTE se reserva o direito de rescindir o presente contrato 

unilateralmente quando ocorrerem as hipóteses do art. 77 e 78 da Lei n° 8.666 de 21.06.93. 

Parágrafo Único: A rescisão do presente contrato poderá ser ainda amigável, por acordo entre as 

partes, na forma do art. 79, II da Lei n° 8.666/93, ou judicial, nos termos da legislação. 

DA VINCULAÇÃO AO EDITAL (Art. 55, XI, Lei 8.666193). 

Cláusula Décima Terceira: O presente contrato está vinculado ao Pregão Presencial n° 088/2017. 

DA LEGISLAÇÃO APLICÁVEL (Art. 55, XII, Lei 8.666193). 

Cláusula Décima Segunda: O presente contrato rege-se nos termos das Leis n° 8.666/93 e n° 

10.520/02, arts. 42 a 49 da Lei Complementar n° 123/2006 (alterada pela Lei Complementar n° 

147/2014), Lei Complementar Municipal n° 1/2015 (regulamentada pelo Decreto Municipal n° 

176/2016), Decreto Municipal n° 002/2006 e pelos preceitos de Direito Público, aplicando-se 

• 

	

	supletivamente os princípios da Teoria Geral dos Contratos, as disposições de Direito Privado, a Lei 

Orgânica e demais normas aplicáveis à espécie do Município de Piên/PR. 

Parágrafo Único: Os casos omissos serão resolvidos à luz da referida Lei e suas alterações, recorrendo-

se à analogia, aos costumes e aos princípios gerais de Direitos. 

DA MANUTENÇÃO DAS CONDIÇÕES DE HABILITAÇÃO (Art. 55, XIII, Lei 8.666193). 

Cláusula Décima Quarta: Fica o CONTRATADO obrigado a manter, durante toda a execução do 

contrato, em compatibilidade com as obrigações por ele assumidas, todas as condições de habilitação e 

qualificação exigidas na licitação. 

DA FISCALIZAÇÃO DO CONTRATO 
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Cláusula Décima Quinta: A fiscalização da execução do objeto do Contrato será realizada pela 

Administração, através da servidora indicada abaixo, a qual atuará no acompanhamento das 

solicitações e execução dos serviços: 

FISCAL 

DO FORO (Art. 55, § 20, Lei 8.666193). 

Cláusula Décima Sexta: Concorda o CONTRATADO quanto ao foro privilegiado atribuído ao 

CONTRATANTE, qual seja o Foro da Comarca de Rio Negro/PR, para dirimir eventuais questões 

oriundas do presente contrato, com exclusão de qualquer outro, por mais privilegiado que seja. 

E por estarem justos e contratados, as partes firmam o presente instrumento, em 02 (duas) vias de 

igual teor e forma, obrigando-se a cumprir fielmente o que nele ficou convencionado. 

Piên/PR.......de .................de 2017. 

LIVINO TURECK 

PREFEITO DE PIÊN 

CONTRATANTE 

CONTRATADO 

Testemunhas: 

Nome: CRISTIANO QUADROS 	 Assinatura: 

Nome: ROSELI APARECIDA MIELKE 	 Assinatura: 
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Processo administrativo n°: 132312017 

Interessado: Departamento de Licitações e Compras/Comissão Permanente de Licitação 

Assunto: Aprovação jurídica da abertura de licitação na modalidade Pregão Presencial e 

aprovação da minuta do edital. 

Recebe esta Procuradoria Jurídica, pedido de parecer encaminhado pela Pregoeira do 

Município, relativo ao processo administrativo n° 132312017, que trata da abertura de licitação para 

contratação de empresa para prestação de serviços de segurança para a 25a Festa do 

Produtor Rural de Piên, em atendimento à Secretaria de Esporte, Cultura e Lazer. 

Consulta-nos sobre a adequação da modalidade licitatória adotada para o processo 

em questão, qual seja Pregão Presencial, e solicita aprovação jurídica da minuta do instrumento 

convocatório e do respectivo contrato, para cumprimento do disposto no parágrafo único do art. 38 da 

Lei das Licitações. 

1. Do relatório: 

O processo teve início com a requisição formulada pela Secretaria de Esporte, Cultura 

e Lazer, descrevendo a necessidade de efetuar a contratação em questão e justificando sua 

pretensão. 

A requisição foi protocolada pelo Departamento de Licitações e Compras, que na 

sequência instruiu o processo com as informações preliminares pertinentes a toda e qualquer 

• 

	

	contratação pública, independentemente de efetivarem-se na via licitatória ou através de contratação 

direta. 

Nessa esteira, constam dos autos: a indicação, pelo contador responsável, das 

dotações orçamentárias por onde correrão as despesas; a existência de previsão dos recursos 

financeiros necessários para o custeio das despesas, confirmada pela Secretaria responsável, e a 

autorização do Prefeito para que seja dada continuidade ao processo. 

A Pregoeira sugeriu que o processo ocorresse através de licitação na modalidade 

Pregão Presencial, uma vez que se trata de objeto de natureza comum, podendo ser objetivamente 

definido no edital, atendendo ao que dispõe o parágrafo único do artigo 1 0  da Lei n° 10.520/02. 

A Pregoeira anexou formulário ao processo, descrevendo a necessidade de se realizar 

licitação exclusiva para Micro e Pequenas Empresas, em razão dos valores de cada item, os quais não 

ultrapassam o limite estabelecido pelas referidas normas. 



Com relação a licitação ser destinada à exclusiva participação de Microempresas e 

Empresas de Pequeno Porte, tal exclusividade encontra respaldo no disposto no inciso 1 do art. 48 da 

Lei Complementar n° 123/06, alterada pela Lei Complementar n° 147/14, bem como está amparada 

pelo que disciplina o inciso III do § 1 0  do art. 34 da Lei Complementar Municipal n° 1/15, ambos 

transcritos abaixo: 

LC no 123/06: 
Art. 48. Para o cumprimento do disposto no art. 47 desta Lei Complementar, a administração 

pública: 
1- deverá realizar processo licitatório destinado exclusivamente à participação de microempresas 
e empresas de pequeno porte nos itens de contratação cujo valor seja de até R$ 80.000,00 

(oitenta mil reais); 

Lei Complementar Municipal n° 1/15: 

• 	 Art. 34. Nas contratações públicas será concedido tratamento diferenciado e simplificado para 
as Microempresas e Empresas de pequeno porte objetivando a promoção do desenvolvimento 
econômico e social no âmbito municipal e regional, a ampliação da eficiência das políticas 
públicas e o incentivo à inovação tecnológica. 

§ 1 0  Para o cumprimento do disposto neste artigo a Administração Pública adotará as regras 
previstas na Lei Complementar n° 123, de 2006, constantes dos artigos 42 a 49 e nos artigos 
seguintes desta lei, bem como em normas regulamentares que prevejam tratamento 
diferenciado e simplificado para as Microempresas e Empresas de Pequeno Porte, 
especialmente: 

(...) 

III - realização obrigatória de licitação destinada exclusivamente à participação de 
Microempresas e Empresas de Pequeno Porte nas contratações cujo valor seja de até R$ 
80.000,00 (oitenta mil reais); 

(...) 

Foi elaborada a minuta do edital na modalidade Pregão Presencial, bem como do 

respectivo contrato, para atendimento da necessidade da Secretaria interessada, as quais ora são 

submetidas à apreciação da Procuradoria Jurídica. 

2. Da análise da escolha da modalidade: 

Verifica-se pelos documentos constantes dos autos que os procedimentos iniciais para 

abertura de procedimento licitatório foram corretamente observados. 

Quanto à adoção da modalidade Pregão Presencial para atender ao interesse da 

Secretaria interessada, há que se registrar algumas considerações. 

A Lei no 10.520/02 que disciplina esta modalidade, dispõe em seu art. 1 0 , parágrafo 

único: 

Art. 1 0  - Para aquisição de bens e serviços comuns, poderá ser adotada a licitação na 
modalidade de pregão, que será regida por esta Lei. 
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Parágrafo único: Consideram-se bens e serviços comuns, para os fins e efeitos deste artigo, 
aqueles culos padrões de desempenho e qualidade possam ser objetivamente definidos pelo 
edital, por meio de especificacôes usuais no mercado. 

Pela leitura retro apresentada, constatamos que o objeto do processo em análise pode 

ser classificado como "comum", tendo em vista que não se trata de objeto de maior complexidade e 

não possui nenhuma especificidade que prejudique a elaboração da proposta. 

Cabe ainda ressaltar que o Município de Piên regulamentou a utilização do Pregão, na 

forma Presencial e Eletrônica, através da edição do Decreto n° 002/2006. 

Portanto, não se verifica nenhum óbice para a utilização da modalidade Pregão, seja 

na forma Presencial, seja na forma Eletrônica, para realizar a licitação necessária para o atendimento 

da pretensão da Secretaria interessada. 

Não obstante, orientamos apenas à Pregoeira e equipe de apoio para que durante a 

condução do certame sejam cumpridas as determinações legais da Lei n° 10.520/02 e da Lei n° 

8.666/93, suplementarmente, sob pena de invalidade dos atos praticados em desacordo com os 

referidos diplomas legais, em especial, quanto à publicidade dos atos, o interstício mínimo de 08 (oito) 

dias úteis entre a publicação do último aviso de licitação e a data de recebimento das propostas, bem 

como o prazo de publicação no Mural de Licitações do Tribunal de Contas do Estado do Paraná de no 

mínimo 07 (sete) dias úteis. 

3. Da análise da minuta do edital: 

Passamos à análise dos elementos abordados na minuta do edital e sua concordância 

com as imposições do art. 40 da Lei de Licitações. 

Traz o referido mandamento a obrigatoriedade de abordagem dos seguintes 

elementos nos editais de licitação, podendo estes ser suprimidos ou acrescidos, conforme o caso: 

Art. 40. O edital conterá no preâmbulo o número de ordem em série anual, o nome da 
repartição interessada e de seu setor, a modalidade, o regime de execução e o tipo da licitação, 
a menção de que será regida por esta Lei, o local, dia e hora para recebimento da 
documentação e proposta, bem como para início da abertura dos envelopes, e indicará, 
obrigatoriamente, o seguinte: 

- objeto da licitação, em descrição sucinta e clara; 
II - prazo e condições para assinatura do contrato ou retirada dos instrumentos, como previsto 
no art. 64 desta Lei, para execução do contrato e para entrega do objeto da licitação; 
III - sanções para o caso de inadimplemento; 
IV - local onde poderá ser examinado e adquirido o projeto básico; 
V - se há projeto executivo disponível na data da publicação do edital de licitação e o local onde 
possa ser examinado e adquirido; 
VI - condições para participação na licitação, em conformidade com os arts. 27 a 31 desta Lei, 
e forma de apresentação das propostas; 
VII - critério para julgamento, com disposições claras e parâmetros objetivos; 
VIII - locais horários e códigos de acesso dos meios de comunicação à distância em que serão 
fornecidos elementos, informações e esclarecimentos relativos à licitação e às condições para 
atendimento das obrigações necessárias ao cumprimento de seu objeto; 
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IX - condições equivalentes de pagamento entre empresas brasileiras e estrangeiras, no caso 
de licitações internacionais; 
X - o critério de aceitabilidade dos preços unitário e global, conforme o caso, permitida a 
fixação de preços máximos e vedados a fixação de preços mínimos, critérios estatísticos ou 
faixas de variação em relação a preços de referência, ressalvado o disposto nos parágrafos 1 0  e 
20  do art. 48; 
XI - critério de reajuste, que deverá retratar a variação efetiva do custo de produção, admitida 
a adoção de índices específicos ou setoriais, desde a data prevista para apresentaço da 
proposta, ou do orçamento a que essa proposta se referir, até a data do adimplemento de cada 
parcela; 
XII - (VETADO) 
XIII - limites para pagamento de instalação e mobilização para execução de obras ou serviços 
que serão obrigatoriamente previstos em separado das demais parcelas, etapas ou tarefas; 
XIV - condições de pagamento, prevendo: 
a) prazo de pagamento não superior a trinta dias, contado a partir da data final do período de 

adimplernento de cada parcela; 
b) cronograma de desembolso máximo por período, em conformidade com a disponibilidade de 
recursos financeiros; 
c) critério de atualização financeira dos valores a serem pagos, desde a data final do período 
de adimplemento de cada parcela até a data do efetivo pagamento; 
d) compensações financeiras e penalizações, por eventuais atrasos, e descontos, por eventuais 
antecipações de pagamentos; 
e) exigência de seguros, quando frr ocaso; 
XV - instruções e normas para os recursos previstos nesta Lei; 
XVI - condições de recebimento do objeto da licitação; 
XVII - outras indicações específicas ou peculiares da licitação. 

Após análise do instrumento apresentado, constatou-se que o edital foi elaborado em 

harmonia com os ditames do art. 40 da Lei n° 8.666/93, destacando-se a clareza e objetividade do 

objeto da licitação, a previsão de requisitos pertinentes ao objeto do certame como condição de 

habilitação, fixação de critério objetivo para julgamento das propostas, prazos legais respeitados para 

impugnação ao edital, abertura das propostas e julgamento de recursos, pelo que esta Procuradoria 

não tem nenhuma recomendação a ser feita. 

4. Da análise da minuta do contrato: 

Passamos a análise dos elementos abordados na minuta do contrato e sua 

concordância com as imposições do art. 55 da Lei de Licitações. 

Traz o referido mandamento a obrigatoriedade de abordagem das seguintes cláusulas 

nos contratos administrativos, podendo estas ser suprimidas ou acrescidas, conforme o caso: 

Art. 55. São cláusulas necessárias em todo contrato as que estabeleçam: 
- o objeto e seus elementos característicos; 

II - o regime de execução ou a forma de fornecimento; 
III - o preço e as condições de pagamento, os critérios, data-base e periodicidade do 
reajustamento de preços, os critérios de atualização monetária entre a data do adimplemento 
das obrigações e a do efetivo pagamento; 
IV - os prazos de início de etapas de execução, de conclusão, de entrega, de observação e de 
recebimento definitivo, conforme o caso; 
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V - o crédito pelo qual correrá a despesa, com a indicação da classificação funcional 
programática e da categoria econômica; 
VI - as garantias oferecidas para assegurar sua plena execução, quando exigidas; 
VII - os direitos e as responsabilidades das partes, as penalidades cabíveis e os valores das 
multas; 
VIII - os casos de rescisão; 
IX - o reconhecimento dos direitos da Administração, em caso de rescisão administrativa 

prevista no art. 77 desta Lei; 
X - as condições de importação, a data e a taxa de câmbio para conversão, quando for o caso; 
XI - a vinculação ao edital de licitação ou ao termo que a dispensou ou a inexigiu, ao convite e 
à proposta do licitante vencedor; 
XII - a legislação aplicável à execução do contrato e especialmente aos casos omissos; 
XIII - a obrigação do contratado de manter, durante toda a execução do contrato, em 
compatibilidade com as obrigações por ele assumidas, todas as condições de habilitação e 
qualificação exigidas na licitação. 

Da análise da minuta do contrato vinculado ao instrumento convocatório apresentado, 

constatamos que esta observa os requisitos mínimos exigidos pelo art. 55 da Lei de Licitações, tendo 

em vista que contém todas as cláusulas pertinentes a esta contratação, não sendo necessária 

nenhuma correção. 

S. Da conclusão: 

Por todo o exposto, opina esta Procuradoria pela regularidade da escolha da 

modalidade Pregão Presencial para o desenvolvimento da licitação que se inicia e pela aprovação da 

minuta do instrumento convocatório apresentada, não existindo óbice para o prosseguimento dos 

trabalhos. 

Contudo, alerta esta Procuradoria, que devem ser atendidas as orientações descritas 

no item 2 deste parecer, iii fine. 

• 	 Ressalte-se, ainda, que os critérios e a análise de mérito (oportunidade e conveniência 

do pedido) constituem análise técnica da Secretaria solicitante, bem como a verificação das dotações 

orçamentárias e especificidade ou cumulação do objeto do procedimento licitatório, pelo que o 

presente opinativo cinge-se exclusivamente aos contornos jurídicos formais do caso em comento. 

É o parecer. 

Piên/PR, 8 de junho de 2017. 

veiviane Alves Domi os 

OAB/PR 75.274 
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05.001.15.452.0005.2009.3390301700; 
04.001.04.121.0004.2007.3390301700 

Data de assinatura: 09 de junho de 2017. 
Validade: 12 (doze) meses. 

CRISTIANO QUADROS 
Secretário de Adminisuaçüo e Finanças 

LIVINO TURECK 
Prefeito Municipal 

Publicado por: 
Doinoti de Fatinia Pieckocz 

Código Identificador:656AB05A 

SECRETARIA DE ADMINISTRAÇÃO E FINANÇAS 

ATA DE REGISTRO DE PREÇOS N° 13012017 

PREGÃO PRESENCIAL N°077/2017 

Detentor da Ata: MÁXIMA ATACADISTA EIRELI- ME. 
CNPJ sob u° 26.716.04810001.94. 

Objeto: Registro de Preços para eventual aquisição de 

suprimentos de informática, em atendimento às Secretarias 
Municipais. 

Valor Total: R$ 18.123.00 (dezoito mil, cento e vinte e três reais) 

*Dotação Orçamentária: 
0 .001 .08 .244 .0016 .2026 .3390301700 ; 

03.001.04.I22.0003.2004.3390301700; 
07.002.20.606.0011.2013.3390301700; 
06.00123.691010.201.3390301700; 

08.001.12.361.0012.2014.3390301700; 

09.001.13.392.0014.2023.3390301700; 
09.002.27.812.0015.2024.3390301700; 
02.001.04.122.0002.2003.3390301700; 

1 1.001.10.301.0018.2031.3390301700; 

05.001. l5.452.0005.2009.3390301700; 
04.001.04.12 1.0004.200 7.339030 1700 
Data de assinatura: 09 de junho de 2017. 
Validade: 12 (doze) meses. 

CRISTIANO QUADROS 
Secretário de Administração e Finanças 

LIVINO TURECK 
Prefeito Municipal 

Publicado por: 
Doi nti de Fatima Pieckocz. 

Código Identificador:25DA5558 

SECRETARIA DE ADMINISTRAÇÃO E FINANÇAS 

ATA DE REGISTRO DE PREÇOS N' 13112017 

PREGÃO PRESENCIAL N°077/2017 

Detentor da Ata: DAIANE APARECIDA FIEISCHMANN 
06629771907 

CNPJ sob ii' 13.407.01410001.76. 

Objeto: Registro de Preços para eventual aquisição de 
suprimentos de informática, em atendimento às Secretarias 
Municipais. 

Valor Total: R$ 6.062,40 (seis mil, sessenta e dois reais e quarenta 

centavos) 

Dotação Orçamentária: 
10.001.08.244.0016.2026.339030100; 

03.001.04.122.0003.2004.3390301700; 

07.002.20.606.0011.2013.3390301700; 

06.001.23.691.0010.2011.3390301700; 

08.001.12.361.0012.2014.3390301700; 

09.001.13.392.0014.2023.3390301700; 

09.002.27.812.0015.2024.3390301700; 
02.001.04.122.0002.2003.3390301700; 

11.001.10.301.0018.2031.339034)174)0; 

05.001.15.452.0005.24)09.339030174)0; 

04.001.04.121.0004.2007.3390301700 

Data de assinatura: 09 de junho de 2017. 

Validade: 12 (doze) meses. 

CRJSTIANO QUADROS 
Secretário de Adniinistraçáo e Finanças 

LIVINO TURECK 
Prefeito Municipal 

Publicado por: 
Doroti de Fatima Pieckncz 

Código Identificador:B7CF29B1` 

SECRETARIA DE ADMINISTRAÇÃO E FINANÇAS 
PREGÃO PRESENCIAL N°089/2017 

PROCESSO N° 132712017 
TIPO: MENOR PREÇO - POR LOTE 

LICITAÇÃO DIFERENCIADA - EXCLUSIVA PARA 

PARTICIPAÇÃO DE MICROEMPRESAS E EMPRESAS DE 

PEQUENO PORTE PARA TODOS OS LOTES DO ANEXO 1 
DESTE EDITAL (Nos moldes da Lei Complementar n° 123, de 14 

de dezembro de 2006, alterada pela Lei Complementar n 147, de 

7 de agosto de 2014.) 

OBJETO: Contratação de empresa para prestação de serviços de 

limpeza para a 252  Festa do Produtor Rural de Piên, incluindo 
'não de obra e materiais, conforme especificações constantes do 

ANEXO 1. 

REI'ARIIÇÃO INTERESSADA: Secretaria de Esporte. Cultura e 

Lazer. 

I.EGTSLAÇÃO: Leis Federais n° 8.666/1993 e n° 0.520/2002. Lei 

Complementar Federal n° 123/2006 (aliciada pela Lei Complementar 

147/2014). Lei Complementar Municipal o 1/201 5(Regulamentada 
pelo Decreto Municipal n °  176/2016) e Decreto Municipal n° 
002/2006. 

DATA PARA ENTREGA DOS DOCUMENTOS PARA 

CREDENCIAMENTO, DA DECLARAÇÃO DE 

ENQUADRAMENTO COMO MICROEMPRESA OU 
EMPRESA DE PEQUENO PORTE, DA DECLARAÇÃO DE 

QUE A PROPONENTE CUMPRE OS REQUISITOS DE 
HABILITAÇÃO E DOS ENVELOPES DE PROPOSTA DE 

PREÇOS E DE HABILITAÇÃO: 26 de junho de 2017, às 13h30. 

LOCAL DA REALIZAÇÃO DA SESSÃO PÚBLICA DO PREGÃO: 

Prefeitura Municipal de Pián, situada na Rua Amazonas. n° 373. 
Centro — Pián/PR. 

O edital completo estará à disposição dos interessados do dia 09 a 26 

de junho de 2017. no Dcpartanicnlo de Licitações e Compras. 

Piên/PR, 08 de junho de 2017. 

PATRICIA APARECIDA TROJANOVSKJ 
Pregoeira 

Publicado por: 
Doroli de Palima Pieckoc.'. 

Código Identificador:C5ODCDDS 

SECRETARIA DE ADMINISTRAÇÃO E FINANÇAS 
PREGÃO PRESENCIAL N°088/2017 

PROCESSO N° 132312017 
TIPO: MENOR PREÇO - POR LOTE 

LICITAÇÃO DIFERENCIADA - EXCLUSIVA PARA 

PARTICIPAÇÃO DE MICROEMPRESAS E EMPRESAS DE 

PEQUENO) PORTE PARA TODOS OS LOTES DO ANEXO 1 

DESTE EDITAL (Nos moldes da Lei Complementar o° 123, de 14 

br/arnp 	 135 
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de dezembro de 2006, alterada pela Lei Complementar n° 147, de 
7 de agosto de 2014.) 

OBJETO: Contratação de empresa para prestação de serviços de 
segurança para a 25 Festa do Produtor Rural de Piên, conforme 
especificações e quantidades constantes do ANEXO 1. 

REPARTIÇÃO INTERESSADA: Secretaria de Esporte, Cultura e 
Lazer. 

LEGISLAÇÃO: Leis Federais o' 8.666/1993 e 11 °  10.520/2002. Lei 
Complementar Federal n  123/2006 (alterada pela lei Coniplenientar 

n 147/2014), Lei Complementar Municipal n °  11201 5(Regulamentada 
pelo Decreto Municipal n °  17612016) e Decreto Municipal n °  
002/2006. 

DATA PARA ENTREGA DOS DOCUMENTOS PARA 

CREDENCIAMENTO, DA DECLARAÇÃO DE 

ENQUADRAMENTO COMO MICROEMPRESA OU 
EMPRESA DE PEQUENO PORTE, DA DECLARAÇÃO DE 

QUE A PROPONENTE CUMPRE OS REQUISITOS DE 
HABILITAÇÃO E DOS ENVELOPES DE PROPOSTA DI? 

PREÇOS E DE HABILITAÇÃO: 26 de junho de 2017. às 09h00. 

LOCAL DA REALIZAÇÃO DA SESSÃO PÚBLICA DO PREGÃO: 
Prefeitura Municipal de Piên, situada na Rua Amazonas, n' 373. 

*—entro — Pién/PR. 

O edital completo estará à disposição dos interessados do dia 09 a 26 
dejunho de 2017. no Departai -nen tu de Licitações e Conipras. 

Piên/PR, 08 de junho de 2017. 

PA TRICIA APARECIDA TROJANOVSKJ 
Pregoeira 

Publicado por: 
Doroti (te Fatinia Pteckocz 

Código Identificador:D163F13 II 

ESTADO DO PARANÁ 

PREFEITURA MUNICIPAL DE PINHAL DE SÃO BENTO 

SECRETARIA DE ADMINISTRAÇÃO 
DECRETO 312017 

Autoriza o Executivo Municipal proceder à abertura 

de crédito adicional suplementar da Lei o". 494/2016 
nu exercicio de 2017. 

AIME ERNESTO CARNIEL. Prefeito Municipal de Pinhal de São 

Bento, Estado do Paraná, no uso de suas atribuições legais e conlorme 
autorização contida cm Lei; 

A rt. 1° - Fica autorizado à abeirara de crédito adicional especial rio 
Orçamento Geral do Município de Pinhal de São Bento. Estado do 
Paraná, pata o Exercício de 2017 no valor de R$ 166,640.00(ccnto e 

sessenta e seis mil seiscentos e quarenta cais) nas dotações conforme 
alies os 

Art. 2". Para cobertura do crédito adicional especial a ser aberto c tu 

conformidade cota a autorização do artigo anterior serão mil izados 

recursos oriundos de acrésci ruo e anulação cunfiortiie anexos.. 

Art.3"- Deteoiiina o ajuste da Lei o° 416/2013 de 19 dc dezembro de 

2013 — Plano Plurianual (PPA), e a Lei n° 493/2016 de 31 de agosto 

de 2016 - Lei de Diretrizes Orçamentárias (LDO) para o exercício de 
2017, nas ações correspondentes 

Art.4"- Esta lei entra ein vigor na (lata de soa publicação. 

Gabinete do Prefeito Municipal de Pinhal de São Bento, em 02 de 
Maiol de 2017. 

JAIME ERNESTO CARNIEL 
Prefeito Municipal 

Publicado por: 
Sn Iene M. Snein Claudino 

Código Identifieador:86CC95DD 

SECRETARIA DE ADMINISTRAÇÃO 
EXTRATO PARA PUBLICAÇÃO 

A Prefeitura Municipal de Pinhal de São Bento. Estado do Paraná. 

[ORNA PUBLICO. com  base na Lei Federal n° 8.666/93 e legislação 

cliii ipi e ti ei) lar. 

EX IRA lO DA ATA DE REGISTRO DE. PREÇOS. 

ATA DE REGISTRO DE PREÇOS aV'I de 2017. 

OBJETO: CLÁUSULA PRIMEIRA - DO OBJETO 

Registro de preços para eventual aquisição de medicamentos para 

o Centro Municipal de Saúde - Nis 1, do município de Pinhal de 
São Bento - PR., continue processo de Pregão n'20/2017. 

DETENTOR DA ATA: ANGEOMED - COM. DE PROD. MÉD, 
HOSP. EIRELI. 

VALOR REGISTRADO: 232.430,40 (Duzentos e Trinta e Dois 

Mil, Quatrocentos e Trinta Reais e Quarenta Centavos). 
DATA DA ASSINATURA: 08/06/2017. 

RECURSOS: 

DO! \ÇÚE5 

,ic'r,c , ,, 

iSso 06.002. 1 	10 . 11101.20V .1103 

t1i0 
 ,i.:i.tsl.:io.o,i.lili 1  iS,ti.xer,ics' 

,30[ 	11001 	'0,-RIS 1 DI, Exertíçi, ,  

PAGAMENTO: O pagataeitto será efetuado ATÉ 30 DIAS APÓS 

EMISSÃO DA NOTA FISCAL. 

PRAZO DE EXECUÇÃO: 12 Meses após a assinatura da Ata. 

Pinhal de São Bento, 08/06/2017. 

JAIME ERNESTO CARNIEL 
Prefeito Municipal 

Publicado por: 
Thiago Dcl Ia Gi ostina 

Código Identificador:6233636E 

SECRETARIA DE ADMINISTRAÇÃO 
EXTRATO PARA PUBLICAÇÃO 

A Prelèttora Municipal de Pinhal de São Bento. Estado do Paraná. 
TORNA PÚBLICO. com  base na Lei Federal n°8.666/93 c legislação 

complementai, EXTRATO DA ATA DE REGISTRO DE PREÇOS, 

ATA DE REGISTRO DE PREÇOS N'2 de 2017. 

OBJETO: CLÁUSULA PRIMEIRA - DO OBJETO 

Registro de preços para eventual aquisição de medicamentos para 
o Centro Municipal de Saúde . Nis 1, do município de Pinhal de 
São BentoS Pr., contornie processo de Pregão n°20/2017. 

DETENTOR DA ATA: AR FIORENZANO DISTRIBUIDORA 

DE MEDICAMENTOS LTDA EPP, 

VALOR REGISTRADO: 151.971,48 (Cento e Cinqüenta e Um 

Mil, Novecentos e Setenta e Um Reais e Quarenta e Oito 
Centavos). 

DATA DA ASSINATURA: 08/06/2017, 

RECURSOS: 

IS VI SÇ1IF 5 

ti CIpol,, 
alIO tonal t1111o'' inaica 

au l i -e,ui -so 
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Prefeitura Municipal de Fiên 2017-6-9 

Prefeitura de 

liPlên 

PREGÃO PRESENCIAL N° 08/20I 7 PROCESSO N° 1323/2017 TIPO: MENOR PREÇO - POR 
LOTE LICIIAÇÃO DIFERENCIADA - EXCLUSIVA PARA PARTICIPAÇÃO DE 
MICROEMPRESAS E EMPRESAS DE PEQUENO PORTE PARA TODOS OS LOTES DO 
ANEXO 1 DESTE EDITAL (Nos moldes da Lei Complementar o' 123. de 14 de dezembro de 2006. 

alterada pela Lei Complementar o' 147, de 7 de agosto de 2014.) OBJETO: Contratação de empresa 

para prestação de serviços de segurança para a 25' Festa do Produtor Rural de Piàn, conforme 

especificações e quantidades constantes do ANEXO 1. REPARTIÇÃO INTERESSADA: Secretaria 

de Esporte, Cultura e Lazer. LEGISLAÇÃO* Leis Federais n ° 8.666/1993 cn °  10.520/2002. Lei 

Complementar Federal o' 123/2006 (alterada pela Lei Complementar o' 147/2014), Lei 

Complementar Municipal n o  1/201 S(Regulamentada pelo Decreto Municipal n °  176/2016) e Decreto 

Municipal n'002/2006. DATA PARA ENTREGA DOS DOCUMENTOS PARA 
CREDENCIAMENTO. DA DECLARAÇÃO DE ENQUADRAMENTO COMO MICROEMPRESA 
OU EMPRESA DE PEQUENO PORTE, DA DECLARAÇÃO DE QUE A PROPONENTE 

CUMPRE OS REQUISITOS DE HABILITAÇÃO E DOS ENVELOPES DE PROPOSTA DE 
PREÇOS EDE HABILITAÇÃO: 26 de junho de 2017, às 09h00. lOCAl. DA REALIZAÇÃO DA 
SESSAO PUBLICA DO PREGAO: Prefeitura Municipal de Piên, situada na Rua Amazonas, a' 373. 

Centro - Piên/PR. O edital completo estará à disposição dos interessados do dia 09 a 26 de junho de 

2017,00 Departamento de Licitações e Compras. Pién/PR, 08 de junho de 2017. PATRICIA 

APARECIDA TROJANOVSKI PREGOEIRA 

Solicite o edital Completo desta licitação, mande um email para doroti@pien.pr.gov.br  e 

informe o numero e ano do processo 
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PREGÃO PRESENCIAL N° 08812017 

PROCESSO N °  132312017 

TIPO: MENOR PREÇO - POR LOTE 

LICITAÇÃO DIFERENCIADA - EXCLUSIVA PARA PARTICIPAÇÃO DE 

MICROEMPRESAS E EMPRESAS DE PEQUENO PORTE PARA TODOS OS LOTES DO 

ANEXO 1 DESTE EDITAL (Nos moldes da Lei Complementar n° 123, de 14 de 

dezembro de 2006, alterada pela Lei Complementar n° 147, de 7 de agosto de 2014.) 

OBJETO: Contratação de empresa para prestação de serviços de segurança para a 

253  Festa do Produtor Rural de Piên, conforme especificações e quantidades 

constantes do ANEXO I. 

REPARTIÇÃO INTERESSADA: Secretaria de Esporte, Cultura e Lazer. 

LEGISLAÇÃO: Leis Federais n° 8.666/1993 e n° 10.520/2002, Lei Complementar Federal n °  

123/2006 (alterada pela Lei Complementar n° 147/2014), Lei Complementar Municipal n° 

1/2015(Regulamentada pelo Decreto Municipal n° 176/2016) e Decreto Municipal n° 002/2006. 

DATA PARA ENTREGA DOS DOCUMENTOS PARA CREDENCIAMENTO, DA DECLARAÇÃO DE 

ENQUADRAMENTO COMO MICROEMPRESA OU EMPRESA DE PEQUENO PORTE, DA 

DECLARAÇÃO DE QUE A PROPONENTE CUMPRE OS REQUISITOS DE HABILITAÇÃO E DOS 

ENVELOPES DE PROPOSTA DE PREÇOS E DE HABILITAÇÃO: 26 de junho de 2017, às 

09h00. 

0 	LOCAL DA REALIZAÇÃO DA SESSÃO PÚBLICA DO PREGÃO: Prefeitura Municipal de Piên, 

situada na Rua Amazonas, n° 373, Centro - Piên/PR. 

O edital completo estará à disposição dos interessados do dia 09 a 26 de junho de 2017, no 

Departamento de Licitações e Compras. 

Piên/PR, 08 de junho de 2017. 

PATRICIA APARkA TRO]ANOVSKI 

PREGOEIRA PUBLICAÇÃO 
Certifico para os devidos fins que 
este Edital foi Publicado  no quadro 
de editai da Prefeit r de Pi ri - 
Pn (e...... íS L.de2L 

........4? 
Fun 	
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CNPJ 13.050.01510001-06 	 •,•: 	r 

ia ALTERAÇÃO E CONSOLIDAÇÃO DE CONTRATO SOCIAL 

1. LAURO APARECIDO DOS SANTOS, brasileiro, casado sob o regime de Comunhão 
Parcial de Bens, empresário, residente e domiciliado a Rua Ver. Vitorio Bertachi, 275, 
Conjunto Huberto Teixeira II, Bandeirantes - PR, CEP 86.360-000, portador da Cédula de 
Identidade RG n°. 3.683.720:9, emitida pela SSP - PR e CPF 505.395.409-78 e 

2. SARA ALZIRA FLORENCIO DOS SANTOS, brasileira, casada sob o Regime de 
Comunhão Parcial de Bens, empresária, residente e domiciliada a Rua Ver. Vitorio 
Bertachi, 275, Conjunto Huberto Teixeira II, Bandeirantes - PR, CEP 86.360-000, 
portadora da Cédula de Identidade RG n°. 4.085.416-9, emitida pela SSP - PR e CPF 
749.042.649-91, 

Únicos sócios da sociedade empresária que gira sob o Nome Empresarial de L A S - 
SEGURANÇA LTDA - ME, com sede e foro a Rua São Paulo, 3520, Conjunto Maria 

• Berto Meneghel, CEP 86.360-000, neste município de Bandeirantes - PR, inscrita no 
CNPJ sob n°. 13.050.01510001-06, registrada na Junta Comercial do Estado do Paraná 
sob o NIRE 41206942536 em 1411212010, resolvem RE-RATIFICAR e consolidar o 
Contrato Social mediante as seguintes cláusulas: - 

ia —Fica RE-RATIFICADO o valor do capital social que passa a ser de R$132000,00 
(cento e trinta e dois mil reais) dividido em 132.000 (cento e trinta ,e duas mil) quotas de 
valor nominal R$ 1,00 (um real), integralizadas neste ato através de um veiculo VW / GOL 
1,6 Ml, ano / modelo 1998, cor branca, CHASSI 913WZZZ373WT053216, no valor de 
R$15.000,00 (quinze mil reais) e por um imóvel situado no Lote 14, Quadra 04, do 
conjunto Habitacional Huberto Teixeira II, contendo uma residência em alvenaria, 
conforme matricula 7.840, datada de 05 de novembro de 1997, do Cartório de Registro de 
Imóveis de Bandeirantes - PR, Conforme Laudo de Avaliação do imóvel no valor de 
R$117.000,00 (cento e dezessete mil reais), pelos sócios: 

LAURO APARECIDO DOS SANTOS 	66.000 QUOTAS 	R$ 66.000,00 
SARA ALZIRA FLORENCIO DOS SANTOS 66.000 QUOTAS 	R$ 66.000,00 

• TOTAL 	 132.000 QUOTAS 	R$132.000,00 

- O objeto social da empresa que era SEGURANÇA ARMADA E VIGILANCIA 
PATRIMONIAL E DE EVENTOS fica RE-RATIFICADO para ATIVIDADES DE 	1'! 
VIGILANCIA E SEGURANÇA PRIVADA. 

- CONSOLIDAÇÃO DO CONTRATO 	 a - 

A vista da modificação ora ajustada, os sócios RESOLVEM por este instrumento, 
consolidar o contrato social, tornando assim sem efeito, a partir desta data, as 
clausulas e condições contidas no contrato primitivo e posteriores alterações, que, 	. . 
adequando as disposições da lei aplicáveis a este tipo societário passa a ter a 
seguinte redação: 

1. LAURO APARECIDO DOS SANTOS, brasileiro, casado sob o regime de Comunhão 
Parcial de Bens, empresário, residente e domiciliado a Rua Ver. Vitorio

43364255w 
Conjunto Huberto Teixeira II, Bandeirantes - PR CEP 86.360-000, portada çJ CedUIQINTICAQÃO 

resente cop4 repmgrálica é reproduçao fté1 do 

95,409tto odginavqe me foi Preeentedo ri—te 

uedou>fr(  
Identidade 20-9, emitida 
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concus são, peculato, ou contra a economia popular, contra o sistema itriariecuo riaeIo'iaI, 

ri 
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CNPJ 13.050.01510001-06  

ja ALTERAÇÃO E CONSOLIDAÇÃO DE CONTRATO SOCIAL 

88 Ao término da cada exercício social, em 31 de dezembro, a administradora prestará 
contas justificadas de sua administração, procedendo à elaboração do inventário, do 
balanço patrimonial e do balanço de resultado econômico, cabendo aos sócios, na 
proporção de suas quota, os lucros ou perdas apurados. 

ga  Nos quatro meses seguintes ao término do exercício social, os sócios deliberarão 
sobre as contas e designarão administrador quando for o caso. 

108 A sociedade poderá a qualquer tempo, abrir ou fechar filial ou outra dependência, 
mediante alteração contratual assinada por todos os sócios. 

11 1  Os sócios poderão de comum acordo, fixar uma retirada mensal, a título de "pro 
labore", observadas as disposições regulamentares pertinentes. 

128 Falecendo ou interditado qualquer sócio, a sociedade continuará suas atividades com 
os herdeiros, sucessores e o incapaz. Não sendo possível ou inexistindo interesse destes 
ou do(s) sócio(s) remanescente(s), o valor de seus haveres será apurado e liquidado com 
base na situação patrimonial da sociedade, à data da resolução, verificada em balanço 
especialmente levantado. 

Parágrafo único - O mesmo procedimento será adotado em outros casos em que a 
sociedade se resolva em relação a seu sócio. 

138 A Administradora declara, sob as penas da lei, de que não está impedida de exercer a 
administração da sociedade, por lei especial, ou em virtude de condenação criminal, ou 
por se encontrar sob os efeitos dela, a pena que vede, ainda que temporariamente, o 
acesso a cargos,  públicos; ou por crime falirnentar, de prevaricação, peita ou suborno, 

contra normas de defesa da concorrência, contra as relações de consumo, fé pública, ou 
a propriedade. 

	cLi 
148 Fica eleÍto á foro de Bandeirantes - PR, para o exercício e o cumprimento dos
direitos e obrigaçõès resultantes deste contrato.

E por estarem assim justos e contratados assinam o presente instrumento em 03 vias, 

 
Bandeirantes -;)PR, 08 de/eyereirfl 2011. 
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LAS - SEGURANÇA LTDA 
	 [ILII] 

CONTRATO SOCIAL 

1. LAURO APARECIDO DOS SANTOS, brasileiro, casado sob o regime de Comunhão 
Parcial de Bens, empresário, residente e domiciliado a Rua Ver. Vitorio Bertachi, 275, 
Conjunto Huberto Teixeira II, Bandeirantes - PR, CEP 86.360-000, portador da Cédula de 
Identidade RG no. 3.683.720-9, emitida pela SSP - PR e CPF 505.395.409-78 e 

2. SARA ALZIRA FLORENCIO DOS SANTOS, brasileira, casada sob o Regime de 
Comunhão Parcial de Bens, empresária, residente e domiciliada a Rua Ver. Vitorio 
Bertachi, 275, Conjunto t-Iuberto Teixeira II, Bandeirantes - PR, CEP 86.360-000, 
portadora da Cédula de Identidade RG n°. 4.085.416-9, emitida pela SSP - PR e CPF 
749.042.649-91, 

Constituem uma sociedade empresaria limitada, mediante as seguintes cláusulas: 

ia A sociedade girará sob o nome empresarial L A 5 - SEGURANÇA LTDA e terá sede 
e domicilio na Rua São Paulo, n° 3520, Conjunto Maria Berto Meneghel, Bandeirantes --

PR, CEP 86.360-000. 

• 	r O capital social será R$100.000,00 (cem mil reais) dividido em 100.000 (cem mil) 
quotas de valor nominal R$ 1,00 (um real), integralizadas, neste ato através de um veiculo 
'/W / GOL 1.6 Ml, ano / modelo 1998, cor branca, CHASSI 913WZZZ373WT053216, no 
valor de R$15.000,00 (quinze mil reais) e por um imóvel situado no Lote 14, Quadra 04, 
do conjunto Habitacional Huberto Teixeira II, contendo uma residência com 35,43 m2 de 
construção, conforme matricula 7.840, datada de 05 de novembro de 1997, do Cartório de 
Registro de Imóveis de Bandeirantes - PR, no valor de R$85.000,00 (oitenta e cinco mil 
reais), pelos sócios: 

LAURO APARECIDO DOS SANTOS 	50.000 QUOTAS 	R$ 50.000,00 
SARA ALZIRA FLORENCIO DOS SANTOS 50.000 QUOTAS 	R$ 50.000,00 
TOTAL 	 100.000 QUOTAS 	R$100.000,00 

3 O objeto social da empresa será SEGURANÇA ARMADA E VIGILANCIA 
PATRIMONIAL E DE EVENTOS. 

4a A sociedade iniciará suas atividades a partir do registro na Junta Comercial do Estado 
do Paraná é seu prazo de duração é indeterminado. 

5a As quotas são indivisíveis e não poderão ser cedidas ou transferidas a terceiros sem o 
consentimento do outro sócio, a quem fica assegurado, em igualdade de condições e 
preço direito de preferência para a sua aquisição se postas à venda, formalizando, se 
realizada a cessão delas, a alteração contratual pertinente. 

6a A responsabilidade de cada sócio é restrita ao valor de suas quotas, mas todos 
respondem solidariamente pela integralização do capital social. 

7a A administração da sociedade caberá a SARA ALZIRA FLORENCIO DOS SANTOS, 
com os poderes e atribuições de sócia administradora, autorizado o uso do nome 
empresarial, vedado, no entanto, em atividades estranhas ao interesse social ou assumir 
obrigações seja em favor de qualquer dos quotistas ou de terceiros, bem como onerar ou 
alienar bens ,mo 1 - 	 sociedade, sem auto ifação d 7jtro sóc 
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CONTRATO SOCIAL 

8a  Ao término da cada exercício social, em 31 de dezembro, a administradora prestará 
contas justificadas de sua administração, procedendo à elaboração do inventário, do 
balanço patrimonial e do balanço de resultado econômico, cabendo aos sócios, na 
proporção de suas quotas, os lucros ou perdas apurados. 

90  Nos quatro meses seguintes ao término do exercício social, os sócios deliberarão 
sobre as contas e designarão administrador(es) quando for o caso. 

10 A sociedade poderá a qualquer tempo, abrir ou fechar filial ou outra dependência, 
mediante alteração contratual assinada por todos os sócios. 

11 Os sócios poderão de comum acordo, fixar uma retirada mensal, a título de "pro 
labore", observadas as disposições regulamentares pertinentes. 

12 Falecendo ou interditado qualquer sócio, a sociedade continuará suas atividades com 
os herdeiros, sucessores e o incapaz. Não sendo possível ou inexistindo interesse destes 
ou do(s) sócio(s) remanescente(s), o valor de seus haveres será apurado e liquidado com 
base na situação patrimonial da sociedade, à data da resolução, verificada em balanço 
especialmente levantado. 

Parágrafo único - O mesmo procedimento será adotado em outros casos em que a 
sociedade se resolva em relação a seu sócio. 

13 A Administradora declara, sob as penas da lei, de que não está impedida de exercer a 
administração da sociedade, por lei especial, ou em virtude de condenação criminal, ou 
por se encontrar sob os efeitos dela, a pena que vede, ainda que temporariamente, o 
acesso a cargos públicos; ou por crime falimentar, de prevaricação, peita ou suborno, 
concussão, peculato, ou contra a economia popular, contra o sistema financeiro nacional, 
contra normas de defesa da concorrência, contra as relações de consumo, fé pública, ou 
a propriedade. 

14 Ficaeleito o foro de Bandeirantes - PR, para o exercício e o cumprimento dos 
direitos é obrigações resultantes deste contrato. 

o 	E por estarem assim justos e contratados assinam o presente instrumento em 03 vias. 

Bandeira ,es - PR, 30 de novembro de 2010. 

LAURO A 	OS SANTOS 	SARA ALZI ECORENC10 DOS SANTOS 

4  TABELIONATO 0€ NOTAS DE BANDEIRANI 
RUA EUPED€S ROORIOJES. 577 -CENTRO - F 433542,1  5$ AUTENTICAÇÃO 

A presente cópia repror$ca á ieproduçao flól 
documento o,lgInaI quefnie Çofr apresentado no 
data' doque doi fá  

)017 

JUNTA COMERCIA! Do PARANA 	 - -. a'' t  
AGENCIA REGIONAL DE CORNELIO PROCOPIO 
CERTIFICOOREGISTROEM 14/12/?p10 
SOB NUMERO 4120 694 2536 
Protocolo: 101771646-1 DE 10112/,396674C  

LAS SEGU1.NÇA LTOA 

- 	 SECRETAIRTIO GERAL 
- 

João Antonio Safloti- Tabelião Designado 
Paduan SaIt/wio . Escrevente 
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REPUBLICA FEDERATIVA DOERIL&S 

e..»- 

TABELIONATO DE NOTAS  
CNPJ: 10.643.93310001-50 

	

Rua 	pedes Rodri ues, 517 - Centro - CEP 86360-000 - Fone/Fax: (43) 3542-5500 

	

/ 	 Bandeirantes - Paraná 
1 	 - 

111111' ,. 	 O 	ONIO SARTORI - TABELIÃO DESIGNAI) 
T ai 

irol 	Ptt2 	dO 

U tab&IOfl 	ara na 

T ua 	ru. 321 	 ROCURAÇÃO BASTANTE QUE FAZ: L A 5 - 
PATO 	O - PR  

N 	
EGURANÇA LTDA/ 'ME, A FAVOR DE TIAGO 

4 	T 	 M0 011 	JOSE KELER, NA FORMA ABAIXO DECLARADA:- 

5 A 1 B A M/antos este Público Instrumento de 
Procura 	- '' - 	e, aos vinte e no v dias do mês de maio do ano de dois mil 
e dezessete 105/201 ,: nesta Cidade de B deirantes, Estado do Paraná, neste Serviço 
Notarial, e mp receu, como Outorgante:- A 5 - SEGURANÇA LTDA ME, pessoa 
jurídica, scri no CNPJ no 13.050.01 0001-06, Inscrição Estadual no 412 0694253-6, 
com de na ua São Paulo 3520, Conjunto Maria Berto Meneghel, em 

•  irantes-PR, rtidão Si ificada da Junta Comercial de Bandeirantes/PR, n° 
17/290273-8; expedida em 3/04/2017, neste ato representada nos termos da ia  Alteração 
Contratual com Consolidação, datada de 08/02/2011. e Notas :Explicativas, devidamente 
arquivada na junta Comercial antes mencionada, sob n° 20171832809, em 03/04/2017, 
cuja fotocópia da 1 3  Alteração Contratual e a certidão simplificada original, encontram-se 
arquivadas nesta Serv.eiitia,. na pasta de Arquivos de Contratos Sociais, n° 15, folhas 
102/107, por seu sócio LAURO APARECIDO DOS SANTOS, brasileiro, casado, 
conforme certidão de registro de casamento< civil sob Termo n° 1.863, Livro B-06, Folha 
274, lavrado do SRCPN de PorecatulPR, em 28/07/1984, empresário, portador da C.I. Rg 
n° 3.683.720-9/SSPIPR, expedida em 07/07/1982, inscrito no CPF n° 505.395.409-78, 
residente e domiciliado na Rua Vereador Vitorio Bertachi, n° 275, Cj. Huberto Teixeira 
II, Bandeirantes-PR e por sua sócia administradora: SARA . : ALZIRA FLORENCIO 
DOS SANTOS, brasileira, casada, conforme certidão de registro de casamento civil sob 
Termo n° 1.863, Livro B-06, Folha 274,1-,-,lavrado  do SRCPN de PorecatuiPR, em 

.  28/07/1984, empresária, portadora da C.I Rg ti0  4.085.416-9/SSP/IPR, expedida em 
12/09/1988, inscrita no CPF n° 749.042.649-91, residente e domiciliada na Rua Vitório 
Bertachi, n° 275, Cj. Huberto Teixeira II, Bandeirantes-PR; reconhecida como a própria 
por mim, Helder Paduan Sartorio, Escrevente, conforme os documentos que me foram 
apresentados, do que dou fé. E aí, pela Outorgante, foi-me dito que nomeia e constitui, 
seu bastante procurador:- TIAGO JOSE KELER, brasileiro, casado, vigilante, portador 
da C.I. Rg n° 10.876.632-8/SSP/PR, inscrito no CPF no 078.754.039-01, residente e 
domiciliado na Rua Argentina, 925, Jardim Primavera, Pato Branco-PR; ao qual confere 
poderes específicos para, representar à empresa outorgante em licitações, concorrências 
públicas ou particulares, pregões eletrônicos ou pregões presenciais, podendo para tanto, 
dar lances verbais, apresentar e retirar documentos, pagar taxas, assinar requerimentos, 
declarações e demais documentos necessários, fazer cadasiramentos e recadastramentos, 
declarações;assinar formul4rios, preencher fornuládos, prestar declarações, pagar taxas e 
impostos, requerer e retirar certidões em geral, segundas vias de quaisquer documentop, 
retirar correspondências, e tudos o mais necessário, podendo participar de eoncorrêncih, 

Página 1 	 Selo tGuYU.oTzow.uh2db-juzce.3z3J5 Consulte em http://funarpen.corii.br1anaPáginp2 (Veii 
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públicas e particulares. Fica proibido, ao procurador, assinar os documentos pertinentes à 
concretização dos Contratos de Licitação, que será assinado posteriormente pelo sócio 
competente; não podeúdo substabelecer; e praticar, finalmente, todos os demais atos 
necessários e indispensáveis ao fiel e cabal desempenho do presente mandato, que será 
válido até 01/09/2017. Pela Outorgante, foi-me dito, finalmente, que aceita esta 
procuração em todos os seus expressos termos, tal qual se acha redigida. Assim disse, do 
que dou fé. A pedido, lavrei-lhe a presente procuração que, depois de lida e achada em 
tudo conforme, outorga, aceita e assina. Pela outorgante, foi-me dito que dispensa a 
presença e assinatura das testemunhas instrumentárias, conforme lhe faculta o artigo 684, 
do Código de Normas da Corregedoria-Geral da Justiça do Paraná. Guia de Funrejus no 
23781710-1, R$ 17,50, a ser quitada nesta data. Ato devidamente protocolado sob n° 
341/2017, nesta data. Eu, (a.), Helder Paduan Sartorio, Escrevente, que a escrevi. Eu, (a.), 
João Antonio Sartori, Tabelião Designado que a fiz digitar, subscrevi, dou fé e assino. 
Emolumentos: R$70,00, (VRC 384,62), Selo Funarpen: R$0,75, Funrejus: R$17,50. Selo 
Digital n° tGuYU.oTzow.uh2db, Controle: juZce.Jz3J5. Bandeirantes-PR, 29 de maio de 
2017. (aa.) L A S - SEGURANÇA LTDA ME, LAURO APARECIDO DOS SANTOS, 
Representante da Outorgante e L A 

S- 
 SEG)JIRALÇA IPDA ME, SARA ALZIRA 

FLORENCIO DOS SANTOS, Representai 	'Otor ant4 João Antonio Sartori, 
Tabelião Designado.. Nada mais. 	 em tudo com o 
original, ao qual me reporto e dou fé. Eu, 	 , João Antonio Sartori, 
Tabelião Designado, que a trasladei, co eri' bscievo.adou_ e assino em público e 
raso. 

Em Test 	da Verdade 

2017 

Designado 

i-:j 0.643.933/0001 

Tabelionato de 
de Bandeira 

FLJNARPEN 
SELO DIGITAL N 
tGuyU.otzow.uh2db 
( Lorltfoie: 

j ti Zce >z3 J 5 
Consulte essselo Ciii 

http: //funarpeçm.br 

o 

RUA EURPEDESL! 
1F 86.s60.000 . 

511 .4CENTRO 
es . f'ARA!jJ 

0 

Selo tGuYU.oTzow.uh2db-juzce.1z335 Consultni httpj//funarpen.com.br  
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VIGILANTE 
DATA DE rcRMAÇAo 

2610.2015 
EXTENSÕES 

ESCOLTA ARMADA 

S
LI SEAVIÇO PÚSCO ~At

IIJ-OEPÂrA,.E,no 0€ POLICIA PEDEREL 
DIRETORIA EXECUITVA 

000R04ÂO.OERAL DE CONTROLE DE 
SEGURANÇA PRIVADA 

CARTEIRA NACIONAL DE VIGILANT 

i NOME 
TIAGO JOSE KELER 

NUMERO 	 VALIDJ 
172377/2015 	 23/I2,C 

Nt 52lSTfl0 DPE 

-X60086/2015 
r-' «-Ia4. 

FLIAÇÁO 

JOSE KELER 
MARIA IRENE RAMOS KELER 

DATA NASCIMENTO 	 LOCAL NACO 	N 

29.04 1994 	 GUARAPUAVS 

RQ 5 ORGÃO EXPEDIDOR 	 CPF 

108766328 SSPPftPR 	 078 754.039-01 

ARTIGO 19 DA LEI 7.102 DE 20(0611983 
E ASSEGURADO AO VOLANTE: 
- PORTE DE ARMA, QUANDO EM SERVÇC 
• PRISAO ESPECIAL POR ATO DECORRENTE 00 SERVIÇO 

VALSA EM TODO TERREÕRIO NACIONAL 
VALIDA SOMENTE MEDWTE PRESENTPÇÃC DE DOCUMENTO DE IDENTIDADE 

BRASÍLIA-DE, 23 DE DE1EMBRQ DE 2015 

COORDENAÇÃO-GERAL DE CONTROLE DE SEGURANÇA PRIVADA 

o 

e 

() 
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ANEXO II 

A Pregoeira Oficial da PREFEITURA MUNICIPAL DE PIÊN 

Objeto: CONTRATAÇÃO DE EMPRESA PARA PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS 
DE SEGURANÇA PARA A 25  FESTA DO PRODUTOR RURAL DE PIÉN, 
CONFORME ESPECIFICAÇÕES E QUANTIDADES CONSTANTES DO 
ANEXO 1. 

• 	 DECLARAÇÃO DE ENQUADRAMENTO COMO MICROEMPRESA OU 

EMPRESA DE PEQUENO PORTE 

L A S - SEGURANÇA LTDA - ME, CNPJ N°: 13.050.01510001-06, localizada 
a Rua São Paulo, 3520, Bairro Conjunto Maria Berto Meneghel, Bandeirantes 
- Pr, por intermédio de seu Representante Legal Sr. Tiago José Keler, 
portador da cédula de identidade n° 10.876.632-8, órgão expedidor SSP/PR 
e CPF: 078.754.039-01, DECLARA, para fins do disposto no Edital de Pregão 
Presencial. n° .08812017, sob as penas da lei, que esta empresa, na 
presente data, é considerada: 

1. (x) MICROEMPRESA, conforme Inciso 1 do artigo 3 0  da Lei Complementar 
n.° 123, de 1411212006; 
2. ( ) EMPRESA DE PEQUENO PORTE, conforme Inciso II do artigo 3 1  da 
Lei Complementar n.° 123, de 1411212006; 
3. ( ) MICROEMPREENDOR INDIVIDUAL, conforme § 1 0  do artigo 18 da Lei 
Complementar n.° 123, de 14/12/2006- 

DECLARA ainda, que a empresa está excluída das vedações constantes do 
parágrafo 4 0  do artigo 3 0  da Lei Complementar n.° 123, de 14 de dezembro 
de 2006. 

Piên - Pr, 26 de junho de 2017. 

e. 

osoffis 
4.Ã.S.

-  ME MO  
A 	 LTDA - ME 
CNPJ N°: 13.050.01510001-06 

Representante: TIAGO JOSÉ KELER 

/ 
/ 
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ANEXO V 

A Pregoeira Oficial da PREFEITURA MUNICIPAL DE PIÉN 

Objeto: CONTRATAÇÃO DE EMPRESA PARA PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS 
DE SEGURANÇA PARA A 25  FESTA DO PRODUTOR RURAL DE PIÊN, 
CONFORME ESPECIFICAÇÕES E QUANTIDADES CONSTANTES DO 

• 	
ANEXO 1. 

DECLARAÇÃO DE QUE A PROPONENTE CUMPRE OS REQUISITOS DE 
HABILITAÇÃO. 

REF. PREGÃO N°088 12017 

Pela presente, declaramos que, nos termos do art. 40,  VII, da Lei n° 
10.52012002, a empresa L A S - SEGURANÇA LTDA - ME cumpre 
plenamente os requisitos de habilitação para o PREGÃO N° 08812017, cujo 
objeto é CONTRATAÇÃO DE EMPRESA PARA PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS 
DE SEGURANÇA PARA A 25 FESTA DO PRODUTOR RURAL DE PIÊN, 
CONFORME ESPECIFICAÇÕES E QUANTIDADES CONSTANTES DO ANEXO 
1. 

• 
Çk' o50 

- ME 

Plên - Pr, 26 de junho de 2017. 

L A 5 - SEGLÍiANÇA LTDA - ME 
CNPJ N°: 13.050.01510001-06 

TIAGO JOSÉ KELER 

1* 



2017-6-26 	 Portal da Transparência - Cadastro de Empresas Inidóneas e Suspensas 

Portal da Transparência - Governo Federal - http://www.portaltransparencia.gov.br  

Você está em: 
Inicio » CEIS 

CADASTRO NACIONAL DE EMPRESAS INIDÔNEAS E SUSPENSAS (CEIS) 

o Cadastro Nacional da Empresas Inidõneas e Suspensas (CaIS) 	um banco de informações mentido pela Controladoria-Geral da  união que tem como objetivo 
consolidar a relação das empresas e pessoas físicas que sofreram sanções das quais decorra como afeito restrição ao direito de participar em licitações ou de celebrar 

contratos com is Administração Põblica, saiba mais 

Consulta 

CPF/CNP.J:] 356i666&Í' 

r Nome, Razão Social T] 	Cpciorisl) 
Nome Fantasia: _1 

r Tipo de Sanção: J Todos 

Quantidade de registros encontrados: 0 	Data: 26106/2017 09:07:55 

Não foram encontrados registros que atendam ao seguinte critério de busca: 

CNPJ/CPF: 13050015000106 

Página 1/1 

ATENÇÃO 

Esta cadastro visa dar publicidade às sanções administrativas aplicadas contra licitantes e fornecedores. As informações aqui veiculadas são de inteira responsabilidade 
das entidades que as prestaram, não podendo a união ser responsabilizada pela veracidade e/Ou  autenticidade de tais informações nem pelos eventuais danos diretos ou 
indiretos que deles resultem causados a terceiros. 

Designação do apenado, conforme informado pelo órgão sancionador (publicação no Dou; dados constantes de Oficio, etc.) 

Constatou-se que o nome informada pela órgão sancionador diverge significativamente do constante do cadastro da Receita Federal, considerando-se o CPF/CNPJ 
informados, o nome constante do cadastro da Receita Federal poda ser verificado ditando-se sobre o respectivo registro, A divergência pode indicar apenas uma 
alteração no nome do sancionado ou  uma inconsistência dos dados irifarmados. Mais informações podem ser obtidas junto ao órgão sancionador. 

http:ftwww.portaldatransparencia.gov.brloeis?CpfCnpj= 130500150 0106&nome=&tipoSanCao= 	 1/1 
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Cadastro Impedidos Licitar e Contratar 

07? 
a_ 

Consulta de Impedidos de Licitar 

Pesquisa Impedidos de Licitar 

Tipo dü- neito CNPJ ' 	 Num"re oocurnei F050oj50001GEi  

Nome 

	

Período pubhcação de 	 até 

	

Data de hcíc'o Impedimento; de 	 aé 

	

Data dc. Hm Impedimento: de 	 até 

- 

•HUM TEM ENCONTRADO! 

ri 

https://servicos.tce.pr.gov.br/tceprfmunicipal/ailfconsultarlmpedidosweb6spx 	 1/1 
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CNPJ: 13.050.015/0001-06 

ENDERECO: RUA SÃO PAULO, 3520 

BAIRRO: CONJUNTO MARIA BERTO MENEGHEL 

CEP: 85.360-000 

CIDADE: BANDEIRANTES - PARANÁ 

PREGÃO PRESENCIAL N° 08812017 

PREFEITURA MUNICIPAL DE PIÊN 

ENVELOPE N° 01 - PROPOSTA DE PRECOS 

DATA: 2510612017 



Data N° de Seguranças Horário 

02/08/2017 Quarta feira 02 18:00 hs às 08:00 hs 

0310812017 Quinta feira 02 08:00 hs às 18:00 lis 

0310812017 Quinta feira 02 18:00 hs às 24:00 hs 

0410812017 Sexta feira 02 00:00 lis às 08:00 hs 

0410812017 Sexta feira 04 08:00 lis às 18:00 lis 

04/0812017 Sexta feira 10 18:00 lis às 08:00 lis 

0510812017 Sábado 10 08:00 hs às 18:00 lis 

05/0812017 Sábado 25 18:00 lis às 00:00 lis 

0610812017 Domingo 25 00:00 lis às 08:00 lis 

06108/2017 Domingo 40 08:00 lis às 19:00 lis 

0610812017 Domingo 30 	, 19:00 hs às 00:00 lis 

/ 
1 t - 

-- 

Tixn-p 	iP' 

o 

2 
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SEGURANÇA; 

LAS 

•%t411çA  pst 

PROPOSTA DE PREÇOS 

À Prefeitura Municipal de Piên 
Sra. Pregoeira, 

Ref.: Edital de Pregão n° 08812017 

Licitante: L A 5 - SEGURANÇA LTDA - ME 
CNPJ: 13.050.01510001-06 
Endereço: Rua São Paulo, 3520 
Bairro: Conjunto Maria Berto Meneghel 
CEP: 85.360-000 
Cidade: Bandeirantes - Paraná 
Telefone: (43) 3542-6548 
E-mail: tiagojosekeler@hotmail.com  
Banco: SICREDI 
Agência: 0717 
Conta Corrente: 553395 

Apresentamos e submetemos à apreciação de V. Sa nossa proposta de 
preços, a preços fixos e sem reajuste, relativa à licitação em epígrafe, cujo 
objeto é a CONTRATAÇÃO DE EMPRESA PARA PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS 
DE SEGURANÇA PARA A 25  FESTA DO PRODUTOR RURAL DE PIÊN, 
CONFORME ESPECIFICAÇÕES E QUANTIDADES CONSTANTES DO ANEXO 
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LAS) 

0710812017 Segunda feira 04 00:00 lis às 08:00 lis 

0710812017 Segunda feira 02 08:00 lis às 24:00 hs 

08108/2017 Terça feira 02 00:00 hs às 12:00 hs 

Valor Total do Lote: R$ 22.500,00 (vinte e dois mil e quinhentos reais). 

O prazo de validade da proposta de preços é de 90 (noventa) dias a 

partir da data limite estabelecida para o recebimento das propostas. 

Declaramos, ainda, que estamos enquadrados no regime de 

tributação de microempresa e empresa de pequeno porte, conforme 

estabelece o artigo 3 0  da lei complementar n° 12312006. 

Piên - Pr, 26 de junho de 2017. 

.5tt3 :;  
L AS - *ÈGIRANÇA LTDA - ME 

CNPJ N°: 13.050.01510001-06 
Representante: TIAGO JOSÉ KELER 

INI  

1 iS.. ME 

iOffiç 

(. 
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REPUBLICA tEIJERAII VA IJUM$A 

TABELIONATO DE NOTAS 
CNPJ: 10.643.93310001-50 

Rua Lurípedes Rodrigues, 517 - Centro - CEP 86360-000 - Fone/Fax: (43) 3542-5500 
Bandeirantes - Paraná 

JOÃO ANTONIO SARTORI - TABELIÃO DESIGNAD 
' Folha 170 

PROCURAÇÃO BASTANTE QUE FAZ: L A 8 - 
SEGURANÇA T=A  ME, A FAVOR DE TIAGO 
JOSE KELER, NA FORMA ABAIXO DECLARADA:- 

5 A 1 B A M quantos este Público Instrumento de 
Procuração bastante virem que, aos vinte e nove dias do mês de maio do ano de dois mil 
e dezessete (29/05/20 17), nesta Cidade de Bandeirantes, Estado do Paraná, neste Serviço 
Notarial, compareceu, como Outorgante:- L A S - SEGURANÇA LTDA ME, pessoa 
jurídica, inscrita no CNPJ ti0  13.050.01510001-06, Inscrição Estadual n°41 2 0694253-6, 
com sede na Rua São Paulo, 3520, Conjunto Maria Berto Meneghel, em 

• Bandeirantes-PR, Certidão Simplificada da Junta Comercial de Bandeirantes/PR, no 
17/290273-8, expedida em 03104/2017, neste ato representada nos termos da P Alteração 
Contratual com Consolidação, datada de 0810212011 e Notas Explicativas, devidamente 
arquivada na junta Comercial antes mencionada, sob ü° 20171832809, em 0310412017, 
cuja fotocópia da P Alteração Contratual e a certidão simplificada original, encontram-se 
arquivadas nesta Serventia, na pasta de Arquivos de Contratos Sociais, n° 15, folhas 
102/107, por seu sócio LAURO APARECIDO DOS SANTOS, brasileiro, casado, 
conforme certidão de registro de casamento civil sob Termo n° 1.863, Livro B-06, Folha 
274, lavrado do SRCPN de Porecatu/PR, em 28/07/1984, empresário, portador da C.I. Rg 
no 3.683.720-918SP/PR, expedida em 07/07/1982, inscrito no CPF n° 505.395.409-78, 
residente e domiciliado na Rua Vereador Vitorio Bertachi, n° 275, Cj. Huberto Teixeira 
II, Bandeirantes-PR e por sua sócia administradora SARA ALZIRA FLORENCIO 
DOS SANTOS, brasileira, casada, conforme certidão de registro de casamento civil sob 
Termo n° 1.863, Livro B-06, Folha 274, lavrado do SRCPN de Porecatu/PR, em 

• 28/0711984, empresária, portadora da CL Rg n° 4.085.416-9/SSPIPR, expedida em 
121091198&, inscrita no CPF n° 749.042.649-91, residente e domiciliada na Rua Vitório 
Bertachi, n° 275, Cj. Huberto Teixeira II, Bandeirantes-PR; reconhecida como a própria 
por mim, Helder Paduan Sartorio, Escrevente, conforme os documentos que me foram 
apresentados, do que dou fé. E aí, pela Outorgante, foi-me dito que nomeia e constitui 
seu bastante procurador:- TIAGO JOSE KELER, brasileiro, casado, vigilante, portador 
da C.I. Rg n° 10.876.632-8/SSP/PR, inscrito no CPF n° 078.754.039-01, residente e 
domiciliado na Rua Argentina, 925, Jardim Primavera, Pato Branco-PR; ao qual confere 
poderes específicos para, representar à empresa outorgante em licitações, concorrências 
públicas ou particulares, pregões eletrônicos ou pregões presenciais, podendo para tanto, 
dar lances verbais, apresentar e retirar documentos, pagar taxas, assinar requerimentos, 
declarações e demais documentos necessários, fazer cadastramentos e recadastramentos, 
declarações, assinar formulários, preencher fomulários, prestar declarações, pagar taxas e 
impostos, requerer e retirar certidões em geral- segundas vias de quaisquer documentos, 
retirar correspondências, e tudos o mais iiecessário, podendo participar de colicorrências 

em nttp:f/tunarpen.coIll.o a 	maL t 



CNP): 13.050.015!0001-O6 

ENDEREÇO: RUA SÃO PAULO, 3520 

BAIRRO: CONJUNTO MARIA BERTO MENEGHEL 

CEP: 85360-000 

CIDADE: BANDEIRANTES - PARANÁ 

PREGÃO PRESENCIAL N° 08812017 

PREFEI1IJRA MUNICIPAL DE PIÊN 

ENVELOPE N° 02 - HABILITAÇÃO 

DATA: 2610612017 



omprovante de Inscrição e de Situação Cadastral - Impressão 	 https://www.receita.fazenda.gov.br/PessoaJuridicalCNPJ/enpjrevali...  

083 
Comprovante de Inscrição e de Situação Cadastral 

Contribuinte, 

Confira os dados de Identificação da Pessoa Jurídica e, se houver qualquer divergência, providencie junto à 
RFB a sua atualização cadastral. 

REPÚBLICA FEDERATIVA DO BRASIL 

fl 	CADASTRO NACIONAL DA PESSOA JURÍDICA 

NUIAERO DE INSCRIÇÃO 

13.050.015M01-06 
MATRIZ 

COMPROVANTE DE INSCRIÇÃO E DE SITUAÇÃO 1 	 CADASTRAL 

DATADEABERTURA 

14M2r2010 

NOME EIFRESftRLAL 

LAS-SEGURANCALTDA-ME 

TITULO DO ESTASELECIk€N10 (NOPE DE FNJTASIA) 

LAS -SEGURANCA 

CÓDIGO E DESCRIÇÃO DAA11DPDE ECONOMCAPRINCIPAL 

60.11-1-01 -Atividades de vigilância e segunnça privada 

cónico E DESCRIÇÃO DAS ATIVIDADES ECONÕMCAS SECUNDARIAS 

Não informada 

CÓDIGO E DESCRIÇÃO DA NATUREZA JURIDICA 

206-2 - Sociedade Empresária Limitada 

LOGRADOURO 	 NÚIERO 	COWLEP&NTO 

RSAO PAULO 	 13520 

CEP 	 NRRODIS1RFTD 	 l 	PAJNICIPIO 

86.360-000 	 CONJUNTO MARIA BERTO 	 BANDEIRANTES 
MENEGHEL  

ENDEREÇO ELETRI5NICO 	 TELEFONE 

L 	 (43) 3542-6548 1(43) 35424843 

UF 

PR 

ENTE FEDERÓJ1VO  RESPONSÁVEL (EFR) 

SFrUPÇÃO CADASTRAL 

ATIVA 
DMA DA SFBJAÇ$0 CADASTRAL 

1411212010 

PJDTIVO DE SITUAÇÃO CPDPS1RAL 

SInJAÇÃO ESPECLAL 	 DAFADASnUAÇÃO ESPECLAL 

Aprovado pela Instrução Normativa RFB n°1.634, de 06 de maio de 2016. 

Emitido no dia 2210612017 às 09:35:13 (data e hora de Brasília). 	 Página: 111 
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IMP MIR 	VOLTAR 

CAMA  
CAIXA ECONCMCA FEDERAL 

Certificado de Regularidade do FGTS - CRF 

Inscrição: 13050015/0001-06 

Razão Social: LAS SEGURANCA LTDA ME 

Nome Fantasia:LAS SEGURANCA 

Endereço: RUA SAO PAULO 35201 MARIA 8 MENEGHEL / 
BANDEIRANTES / PR 186360-000 

A Caixa Econômica Federal, no uso da atribuição que lhe confere o 
Art. 7, da Lei 8.036, de 11 de maio de 1990, certifica que, nesta 
data, a empresa acima identificada encontra-se em situação regular 
perante o Fundo de Garantia do Tempo de Serviço - FGTS. 

O presente Certificado não servirá de prova contra cobrança de 
quaisquer débitos referentes a contribuições e/ou encargos 
devidos, decorrentes das obrigações com o FGTS. 

Validade: 1410512017 a 12/0612017 

Certificação Número: 2017051405104401356050 

Informação obtida em 0110612017, às 00:20:35. 

A utilização deste Certificado para os fins previstos em Lei está 
condicionada à verificação de autenticidade no site da Caixa: 
www.caixa.gov.br  

https://www.sifge.caixagov.bri13mpresaJCrf'CrffFgeCFsImprimirpapel.p?ypjpeg 	01/06/2017 
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PODER JUDICIÁRIO 
JUSTIÇA DO TRABALHO 

CERTIDÃO NEGATIVA DE DÉBITOS TRABALHISTAS 

Nome: L A 5 - SEGURANCA LTDA - ME (MATRIZ E FILIAIS) 
CNPJ: 13.050.015/0001-06 
Certidão ri 0 : 129223028/2017 
Expedição: 22/05/2017, às 21:09:19 
Validade: 17/11/2017 - 180 (cento e oitenta) dias, contados da data 
de sua expedição. 

- ME (MATRIZ E FILIAIS) 
1-06, NÃO CONSTA do Banco 

Consolidação das Leis do 
de 7 de julho de 2011, e 

Trabalho, de 24 de agosto de 2011. 
Os dados constantes desta Certidão são de responsabilidade dos 
Tribunais do Trabalho e estão atualizados até 2 (dois) dias 
anteriores à data da sua expedição. 
No caso de pessoa jurídica, a Certidão atesta a empresa em relação 
a todos os seus estabelecimentos, agências ou filiais. 
A aceitação desta certidão condiciona-se à verificação de sua 
autenticidade no portal do Tribunal Superior do Trabalho na 
Internet (http://www.tst.jus.br ). 
Certidão emitida gratuitamente. 

. 	INFORMAÇÃO IMPORTANTE 
Do Banco Nacional de Devedores Trabalhistas constam os dados 
necessários à identificação das pessoas naturais e jurídicas 
inadimplentes perante a Justiça do Trabalho quanto às obrigações 
estabelecidas em sentença condenatória transitada em julgado ou em 
acordos judiciais trabalhistas, inclusive no concernente aos 
recolhimentos previ denciários, a honorários, a custas, a 
emolumentos ou a recolhimentos determinados em lei; ou decorrentes 
de execução de acordos firmados perante o Ministério Público do 
Trabalho ou Comissão de Conciliação Prévia. 

é 

Certifica-se que L A 8 - SEGURANCA LTDA 
. 	inscrito(a) no CNPJ sob o ri °  13.050.015100( 

Nacional de Devedores Trabalhistas. 
Certidão emitida com base no art. 642-A da 
Trabalho, acrescentado pela Lei n° 12.440, 
na Resolução Administrativa n° 1470/2011  do Tribunal Superior do 



http://www.receita.zenda.gov.br/Ap1icacoes/ATSPO/Certidao/Cnd...  

F7 
LIZ!i!J 

S MINISTÉRIO DA FAZENDA 
Secretaria da Receita Federal do Brasil 

Procuradoria-Geral da Fazenda Nacional 

CERTIDÃO NEGATIVA DE DÉBITOS RELATIVOS AOS TRIBUTOS FEDERAIS E À DIVIDA ATIVA 
DA UNIÃO 

Nome: LAS - SEGURANCA LTDA - ME 
CNPJ: 13.050.01510001-06 

Ressalvado o direito de a Fazenda Nacional cobrar e inscrever quaisquer dividas de responsabilidade 
do sujeito passivo acima identificado que vierem a ser apuradas, é certificado que não constam 
pendências em seu nome, relativas a créditos tributários administrados pela Secretaria da Receita 
Federal do Brasil (RFB) e a inscrições em Dívida Ativa da União junto à Procuradoria-Geral da 
Fazenda Nacional (PGFN). 

Esta certidão é válida para o estabelecimento matriz e suas filiais e, no caso de ente federativo, para 
todos os órgãos e fundos públicos da administração direta a ele vinculados. Refere-se à situação do 
sujeito passivo no âmbito da RFB e da PGFN e abrange inclusive as contribuições sociais previstas 

nas alíneas a' a d' do parágrafo único do art. 11 da Lei n°8.212, de 24 de julho de 1991. 

A aceitação desta certidão está condicionada à verificação de sua autenticidade na Internet, nos 
endereços chttp://www.receita.fazenda.gov.br > ou 'chttp:llwww.pgfn.fazenda.gov.br>. 

Certidão emitida gratuitamente com base na Portaria Colunta RFB/PGFN n° 1.751, de 0211012014. 
Emitida às 20:11:53 do dia 2210512017 chora e data de Brasília>. 
Válida até 18/1112017. 
Código de controle da certidão: D7DE.EAFF.5DD8.43D8 
Qualquer rasura ou emenda invalidará este documento. 

A 

o 

dei 	 2210512017 20:13 

Qv 



Estado do Paraná 
Secretaria de Estado da Fazenda 

PA'Á 	
Coordenação da Receita do Estado 

GOVERNO DÓ EflAnÓ 
dl PInOS 

Certidão Negativa 
de Débitos Tributários e de Dívida Ativa Estadual 

N°016341544-68 

Certidão fornecida para o CNPJ/MF: 13.050.0151000146 
Nome: CNPJ NÃO CONSTA NO CADASTRO DE CONTRIBUINTES DO ICMS/PR 

Ressalvado o direito da Fazenda Pública Estadual inscrever e cobrar débitos ainda não 
registrados ou que venham a ser apurados, certificamos que, verificando os registros da Secretaria de 
Estado da Fazenda, constatamos não existir pendências em nome do contribuinte acima identificado, 
nesta data. 

Obs.: Esta Certidão engloba todos os estabelecimentos da empresa e refere-se a débitos de 
natureza tributária e não tributária, bem como ao descumprimento de obrigações tributárias acessórias. 

Válida até 19/09/2017-Fornecimento Gratuito 

A autenticidade desta certidão deverá ser confirmada via Internet 
www.fazenda.praov.br  

p~7 1 
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má* 44  
PREFEITURA MUNICIPAL DE BANDEIRANTES 
ESTADO DO PARANÁ 

RUA FREI RAFAEL PRONER, 1451 - CENTRO - FONE: (43)3542-4525 CEP 86360000 

c,cc 	CNPJ 76.235753/0001-48 

CERTIDÃO NEGATIVA DE DÉBITOS N° 88312017 
Contribuinte 

CERTIFICO, para que produza os efeitos legais, que revendo os arquivos Cadastrais desta Prefeitura 
Municipal, neles NADA CONSTA com débitos vencidos até esta data, correspondente ao Contribuinte 
abaixo mencionado. 

ontribuinte: 224247 LAS - SEGURANÇA LIDA - ME 

CPFICNPJ: 13.050.015/0001-06 	 RO/IE: 

Endereço: RUA SÃO PAULO 	 No 3520 	Conipi: 

BairTo: CONJUNTO MARIA BERTO MENEGHEL 	 Cidade: BANDEIRANTES 

CEP: 86350000 	 e-mail: escrIbanbrturbo.com.br  

A autenticidade e validade cia presente certidão poderá ser confirmada na internet acessando 
a página da Prefeitura Municipal, no endereço: 
http://www. bandeira  ntes.pr.gov.br/ 

Emitida às 14:50:38 de 1910612017 
Válida até 1910712017 
Código de verificação: QLCG-FUJC 

Certidão emitida gratuitamente. 

Atenção: Qualquer rasura ou emenda invalidará este documento. 

o 

IJF: PR 
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Certidão 

CNPJ 76.002.66610001-40 

Prefeitura Municipal de Pien 
Rua Amazonas n° 373 - Centro - Piên - Paraná - CEP 83.860-000 

CERTIDÃO NEGATIVA DE DÉBITOS MUNICIPAIS 

1. FICA RESSALVADO O DIREITO DA FAZENDA 
MUNICIPAL COBRAR DÉBITOS CONSTATADOS 

IMPORTANTE: 
POSTERIORMENTE MESMO REFERENTE AO PERfODO 
COMPREENDIDO NESTA CERTIDÃO. 
2. A PRESENTE CF.RTrDÀ0 TEM VALIDADE ATÉ 
21/0712017, SEM RASURAS E NO ORIGINAL, 

REVENDO OS ARQUIVOS E REGISTROS, CERTIFICAMOS QUE: O CONTRIBUINTE NADA DEVE À FAZENDA 
PÚBLICA MUNICIPAL RELATIVO A EMPRESA MENCIONADA ABAIXO. 

Piên, 21 de Junho de 2017 

NEGATIVA N°: 	1646/2017 ODIGO DF, AIJTENTIcAÃO: 

FINALIDADE: CADASTRO E/OU CONCORRÊNCIA E/OU LICITAÇÃO 

RAZÃO SOCIAL: LAS - SEGURANCA LTDA - ME 

INSCRIÇÃO EMPRESA DE 	 CNP.J/CPF 	 INSCRIÇÃO ESTADUAL 	1 	ALVARÁ 
FORA 

60917 	 13.050.015/0001-06 
ENDEREÇO 

R SAO PAULO, 3520- CONJ MARTA BERTO MENEGHLL CEP: 86360000 Bandeirantes - PR 
CNAE / ATIVIDADES 

Atividades de vigilância e segurança privada 

a 

r 

Em itid Público Web» 

1/1 
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[SEGURANÇA; 

KL/'S) 

4flÇA 

ANEXO III 

A Pregoeira Oficial da PREFEITURA MUNICIPAL DE PIÊN 

Objeto: CONTRATAÇÃO DE EMPRESA PARA PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS 
DE SEGURANÇA PARA A 25- FESTA DO PRODUTOR RURAL DE PIÉN, 
CONFORME ESPECIFICAÇÕES E QUANTIDADES CONSTANTES DO 
ANEXO 1. 

o 	 DECLARAÇÕES 

Pregão Presencial n° 0882017 

Declaramos para os fins de direito, na qualidade de Proponente do 
procedimento licitatório em epígrafe, instaurado por este município, que: 

a)  não possuímos, em nossa Quadro de Pessoal, empregados menores de 
18 (dezoito) anos em trabalho noturno, perigoso ou insalubre e em 
qualquer trabalho, menores de 16 (dezesseis) anos, salvo na condição 
de aprendiz, a 	partir de 	14 (quatorze) anos, em observância à 	Lei 
Federal n.° 9854, de 27.10.99, que altera a Lei n.° 8666193; 

b)  nenhum 	de 	nossos 	sócios 	é 	servidor(a) 	ou 	dirigente 	de 	órgão 	do 
Município de Piên; 

c)  não estamos suspensos temporariamente de participar em licitação ou 
impedidos de contratar com a Administração, por prazo não superior a 
2 (dois) anos; 

d)  não 	fomos 	declarados 	inidôneos 	para 	licitar 	ou 	contratar 	com 	a 
Administração Pública, em qualquer e suas esferas: 

e)  até a presente data inexistem fatos impeditivos para sua habilitação no 
presente processo e estamos cientes da obrigatoriedade de declarar 
ocorrências posteriores. 

Por ser expressão da verdade, firmamos a presente. 

fl3 ,O5O.015100O ° 	
Piên - Pr, 26 de junho 

LSASS.ó - ME 
segurairiço 	

CNPJ N°: 13.050.015/0001-06 
L AS— SG64ANÇA LTDA - ME 

Representante: TIAGO JOSÉ KELER 

de 2017. 



CERTIDÃO SIMPLIFICADA 	 Páqina: 001 (001 
Certificamos que as informações abaixo constam dos documentos arquivados nesta Junta Comercial e são vigentes 
na data da sua expedição. 

Nome Empresarial 
LAS -SEGURANÇA LTDA ME 

Natureza Jurídica: SOCIEDADE EMPRESÁRIA LIMITADA 

Número de Identificação do Registro de CNPJ Data de Arquivamento do Data de Início 
Empresas - NIRE (Sede) Ato Constitutivo de Atividade 
412 0694253-6 13.050.01510001-06 14/1 212010 1411212010 

Endereço Completo (Logradouro, N° e Complemento, Bairro, Cidade, UF, CEP) 
RUA SÃO PAULO, 3520, CONJUNTO MARIA BERTO MENEGHEL, BANDEIRANTES, PR, 86.360-000 

Objeto Social 
ATIVIDADES DE VIGILÂNCIA E SEGURANÇA PRIVADA. 

Capital: R$ 	132.000,00 Microempresa ou Prazo de Duração 
(CENTO E TRINTA E DOIS MIL REAIS) Empresa de Pequeno Porte 

(Lei n° 12312006) 

Capital lntegrallzado R$ 	132 000 00 Micrmpresa 
Indeterminado 

(CENTO E TRINTA E DOIS MIL REAIS)_ 

Sócios/Participação no Capital/Espécie de Sócio/Administrador/Término do Mandato 	 Término do 
Nome/CPF ou CNPJ 	 Partiolpacão no capital IRS) 	Espécie de Sócio 	AdminIstrador 	Mandato 

LAURO APARECIDO DOS SANTOS 	 66 00000 SOCIO 	 XXXXXXXXXX 
505.395.409-78 

SARA ALZIRA FLORENCIO DOS SANTOS' 	 66.000,00 SOCIO 	 Administrador 	XXXXXXXXXX Ç 
749.042.649.91 

Último Arquivamento 	 - Situação 
Data 	0310412017 	- 	 . 	 Numero 	20171632609 REGISTRO ATIVO 

Ato BALANCO 
Status 

Evento (s) XXXXXXXXXXXXXXXXXX 

5,925.066-3-PR 

_Relatora 



092 
PREFEITURA MUNICIPAL DE BANDEIRANTES 

ESTADO DO PARANÁ 

ATESTADO DE CAPACIDADE TÉCNICA 

Atestamos que a empresa LAS - SEGURANÇA LTDA - ME, inscrita no Cadastro Nacional da 

F550a Jurídica do Ministério da Fazenda sob o n° 13.050.015/0001-06, com sede na Rua São Paulo n° 3520 

- Conjunto Habitacional Maria Luiza Berto Meneghel - CEP 86.360-000, nesta cidade de Bandeirantes, 

Estado do Paraná, vem prestando serviços de vigilância desarmada para esta municipalidade e está 

cadastrada no Sistema Eletrônico do Departamento de Licitações como fornecedora sob o número 

554886541 -9, desde 03 de novembro de 2011, não tendo ocorrido fatos supervenientes que desabonem sua 

conduta técnica e comercial dentro dos padrões de qualidade e desempenho e que cumpriu fielmente com 

sua obrigação, não havendo reclamação ou objeção quanto á qualidade dos serviços e atuação da empresa 

até a presente data. 

Bandeirantes -flR, 29 de março de 2017. 

\ ( íànietti de Souza 
Diret e Compras 

Rua Frei Rafael Proncrl4S7 Cx. Postal 281 CEP 86360000 Te!. 35424525 E-mail: liciLacaobandeirantes.pr.gov.br  CNPJ 76.23575310001-48 

© 



TDA 

RG-: 5,033.55-4 
CPF: 878.090.799-72 

o 

o 
1, 

7* 

ADM PRODUÇÕES E EVENTOS LTDA 
CNPJ: 11.251.67910001-08 
Fone: (43) 3202-0500 19175-1760 
Av Carlópolis 253 VI São Carlos 
Apucarana - PR - CEP: 86.800-330 

093 

ATESTADO DE CAPACIDADE TÉCNICA 



094 
~FEITURA MUNICIPAL DE BANDEIRANTES 

ESTADO DO PARANÁ 

DIVISÃO DA RECEITA 

NO de N* do Exercício ALVARÁ DE Inscrição Alvará 2017 
LICENÇA 31089 4451 

A Prefeitura Municipal de Bandeirantes, 
na forma da Lei, concede licença a: 

Razão Social: LAS - SEGURANÇA LTDA - ME. 
CNPJ: 13.050.015/0001-06. 
EnderecsU  SÃO PAULO, 	 __ N°. 3520  
Bairro: CONJ. HAB. MARIA LUIZABERTO MENEGHEL. 

Atividade: ATIVIDADES DE VIGILÂNCIA E SEGURAN, A PRIVADA. 

Válido até 31/12j2017.( 

Bandeirantes, 02 de ma ço de 2017. 

Imo 4Mins 	 EustáquShães Trindade 
Prefeito Municipal Secr táno da Fazenda 

Certdico que o selo de autenj

we- 

Rua 

 
f afixado no verso da 

	

folha de docuwen 	ra e 

 Frei Rafael Proner 1457 Cx. p 281- C11F86360000 Tel (43) 542-4525 C N P 3./Nt F 76.235. 75311011-41 	/AI  
WWWbandeiranteapr.gov.br  

o 
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22 	 ISSNI677-7042 

ALVARÁ N' 1406, DE 28 DE MARÇO DE 2017 

O COORDENADOR.OERAL DE CONTROLE DE SOOU-
lIANÇA PRIVADA DA POLÍCIA FEDERAL, no ao das srliai/çÕes 
- - do cenfe,i,I pelo alt 20 da Lei 7.102/13, eegulomenbeie 
pelo Deo ir *9.056/83, saado à aolicieaçio da part S._ 
resada, de amado mcc decIdo ptol*tdauo Ptras,o ir 2011t1452 
- DPF/CAS43 aln: 

DECISRAR anS a eiaçio de lla"t'-'..e,  v11 
por Il(esa) ao da dsa de pnbuiceçio desPi Aliei aO.u, 
cedida à 

 
m~ CARRANIOS SEGURANÇA E VIGILÂNCIA 

PATRIMONIAL LiDA, CNPJ ir 00alu699i9001-7l. e.çctilada 
ela iepeoaça — san(s) alivilade(s) de Vilck FafltotL 
pais aliar em S Pelo. mc Cadiilcado de Eegu,a,ça e' 69341017, 
expedido pelo DRVSREIPR 

CARLOS RooLmo FERREIRA CorA 

ALIARÁ 74' 1,636, DE 3 DE ABRIL DE 20*7 

O COORDENADOR-GERAL DE CONTROLE DE SOOU-
RANÇA PRIVADA DA POliCIA FEDERAL, Does' das alntiçõea 
que lhe do coafelieta, pelo alt 20 de Lei 1 02/13. ieg,aheaeatda 
pe10 Doado ir 19,03613, t.deiado & soliçieaçao de part lago-
irada, de amIdo 051 a decido p.olatda no Pzoceao n a  
2016/33344 - DPF/UDDMG, eesolw: 

CONCEDER aximizaçdo de Emdcewaealo. %flla por 
Ol(ua) ao da da da pat&açio - Aliei no DOU., à tepeem 
GENILEMAJE SEGURANÇA EIRF]4. OIPJ ir 04.032,9*l4-
52, eo3aecialinda em eaaoça poivada, na(I) alavidade(s) de Vi-
8iItaa PaIltdaaJ, a - em M Gen ama Calificado de 
Sewaaaça ir 2371)2016. edi10 pelo DREX/SR/DPÇ. 

CARLOS RO{WRIO FERREIRA CO IA 

ALVARÁ 74' 1448, DE 3 DE ABRIL DE 2017 

CARlOS ROOLRIO FERREIRA lorA 

ALVARÁ N' 1.652, DE 3 DE ABRI], DE 2017 

O COORDENADOR-GERAL DE CONTROLE DE SOOU-
RANÇA PRIVADA DA POLICIA FEDERAL, ano na - abdaciçõre 
que lhe do amfeei pela aR. 20 de Lei 7.10243, te!oIaade 
pelo Dwdo ir 89,056*3, • à noEcilaçio da palt alt- 
r, de acordo . . 	0jvfedaao FICaI a' 20 17/1 906 
- DPF/TLSA4S, 'meles: 

DEQ,ARAR eevia a atein de flmcaaut,, válida 
por 01(151) aio da dela do pablkaçlo deale Alvali DI DOU. 
cedida à aprea ALGAR SEGURANÇA E VIGILANCIA LIDA, 
CNN ir 

 

=A~14, especializada 	gwaaaça pn,eda, 
1) sÍvidade(l) de Vugil 	PaldeacialaL pam - no Mal Gioa- 

no do Sul, cem Cenflulcado de Segunaaça ir 534/2017, expedido pelo 
DREXISR/DW 

CARLOS ROCERJO FERRF.IRA COLk 

ALVARÁ 74' 1.653, DE 3 DE ABRIL DE 2017 

O COORDENADOR-GERAL DE CONTROLE DE SEGU-
RANÇA PRIVADA DA POlICIA FEDERAL, ao ao dat atiçlea 
que lIso do 	Em pelo alt. 20 da Lei 710243, regidacesda 
-1 Doado a' 89056*3, 	o à ao&ilaçlo da p"11k- 
tmcda, de acordo a ade 	peotode no R 	ir 2011/6114 

DELESP/DREX/SPJIIPF/SE 
DECLARAR leItoa a alsoeizaçio de flmet, válida 

por Ol() ao da - de pobEraçio das Aliei no DOU, cai- 
 cedida * aapo POWER SEGURANÇA E VIGU,ANCIA LTDA. 

CNPJ ir 543063*9/®0I-23, especializada mi argianaça pitada. 
Ia(a) adtio) de Vltet Ptmeoil, Escolta Asnada e Se-
5)112155 PomeS, elme em Elo Paulo ama o(s) oegillaEe(I) Cor-
Oiftcado(a) de S~ expedido(s) pelo DRE)UER-Dfl: ir 
371/2017 (CNPJ ir 54.506.1l9.l..23) e ir 691/2017 (CNPJ ir 
54. 5063l9/5. 57). 

Diário Oficial da União - 

ALVARÁS' 1.659, DE 4 DE ABRIL DE 2017 

O COORDFNADOE-GESAL DE CONTROLE DE SEGU-
RANÇA PRIVADA DA POLÍCIA FEDERAL, 110 ao - *libieçeea 
que te aio coníenida poda ao. 20 la Lei 7.102/53. ao5oalaie,mda 
pelo Deado Ir *9.054/11, Seado à oolicdaçao da paoe ia-
10. de amado a a d peotode ao Prlcaao ir 2017/549 

DELESP/DREX,SR/DPF/RS, resolve: 
CONCEDER aeeeissçio de flmdeaao, válida por 

01(a.a) ao - - eta ae~ Aliei no DOU, à i-
COESP - ESCOLA DE FORMAÇÃO E RCLAGlD4 DE VI-
GILAN1ES LEDA - ME, CNPJ ir 23.233,63 I' 42, e1eclia 
mi peáeitt, nu(s) elhvidade(a) de C de Fews, aa 
atar no RIo (balde do SoaI, cal Cadfieado - Sqnça ir 
354/2017, expedida - DREX/SP,/DPF. 

CARLOS R(XIERIU FERJOrILE COLA 

ALVARÁ N 1.061, DEI DE ABRIl. DE 2117 

O COORDENADOR-GERAL DE CONTROLE DE SEGU-
RANÇA PRIVADA DA POLICIA FEDERAL, no ano - diibieç&x 

lhe do ccoti pelo -t 20 da Lei 7.1021*3, regt.l 
pelo Deateo ir 19.05613, 	ado à aludIas da pata ano. 
ae'mda, de acedo a a decialo peodalada no Procemo ir 
2011/11545 - DPFAIOS/RN, reaolve: 

CONCEDER ooaeainçio à empina CIV- Co de 
m 	de Viglla.*et Lida, CNN o! 04.367.46*4002-03, aedi no 

Rio Gade do N°1k, pala aillilÍC 
lIa eoal,Sedmet aeeciel ateizai, pelo Exé,cta: 
1 (leoa) 11t1o11 alt's. 369 
4fl® (penda e ate mil e das) Espeldas salde, 38 
4000 (pn mi» — de põbas 
47200 (Q~ e 	mil e daota) Pité.Sa agoae IS 
ED (oitca*a) EspoIa rablie 360 
800 (idoIce) Pret salte 310 
1000 (ema md) kx alta 11 
1000 (ao mil) Elpclda cellire 12 
Válido por 90 (nola) - a 	r da - de psicaçio 

no DOu 

CARLOS ROGF,RJO FERREIRA COTA 

ALVARÁ 74' 1,667, DE 4 DE ABRIL DE 2017 

O COORDP2MADOSI.OERAL DE COFUR0LE DE SEGU-
RANÇA PRIVADA DA POLÍCIA FEDERAL, no oro - *labsçeea 
p5 e do amti pela t 20 da Lei 7.102/53, Ieg''a'" 
pelo 10 e' 59056/53, à arlico de P. Se-
ueda de arado mc a decieto pmloala Do ProaI Ir 
2011116942 - DFLFSP/DREX/SR/PPF/R&. lesoto: 

CONCEDER asoninçlo àna CITAr . FORMAÇÃO 
DE PROFISSIONAIS S4 SEGURANÇA PRIVADA LIDA, CNN 
ir 01.I41.031/1.0O, Se no Fali, -I edqoi,t 

Em 	 t' ae 	dai, - FSáKt 
2 (da) ElplIgat celta, li 
2 (da) PSnlss caSo, .3*0 
3000 (Irdi mil) Mciçta altoe 390 
3000 (Ilda mil) Mla medite 12 
Vindo por 90(501cM) - a amtee da - de p.tdiaçio 

no aO.U. 

CARLOS ROGERIO FERRLIRA COTA 

ALVARÁS' 8475, DE 4 DE ABRIL DE 1117 

O COORDENADOR-GERAL DE COF411IOLE DE SEGU-
RANÇA PRIVADA DA POLICIA FEDERAL, no '150 da Meihtçflee 
que lhe xio condaliden pelo RC 20 da Lei 7.10243. a,gnlsaueaslsda 
pelo Decoiro ir 59.05683, ato à siliciaçâs da lata Se- 
si-da, de ao mc a dedao ao 	no Pr 	ir 
2011/11644- DPF/POZ/PR, exacte: 

CDFa20DFX aliolizsçio à DeporIa RESMa SEGURAN-
ÇA PRIVADA [nA, CNPJ ir l7.668343l-2l, sodi no P5- 

fia 	edàmaeab cimeictal antsoindn polo Esde3: 
6 (as) Revihoeas cabIa, 38 
102 (c 	e oào) h1amiçoes salte IS 
Válido por% (not) - a 	r da dat de piic.5 

no DOU. 

CARLOS ICOCERIO FIRJ(EIRA COTA 

ALVARÁS' 1$77, DE 4 DE ABRIl. DE 2017 

Nt 68 saia'fco-a, 7 de til de 2027 

DECLARAR renas a liaçlo de tuacioeoonaem, lisSa 
p00 01(noa) ao da doa de pelalicaçio ~ Ahvs.* no DOU., rexI' 
cedida à SERVI-SAN VD3ILANCIA E TRANSPOErE DE 
VALORES LIDA, CNPJ o' 12.066015/0002-12, especiehrala em 
'egacça poivadaç are) elseidade(s) de V.Áillnda Pciaeaiej, 
Ilanspoote do WJoou, Eueol Asnada e Segacça Pemoal, pas 
atar no Maio, mc Cealificedo de Se*laealaça o' 2136/2016, 
expedido polo DREX/1R/DPF. 

CARLOS ROCERJO FERREIRA COlA 

ALVARÁ 74' 1471, DE IDE ABRIL DE 2017 

03 CW8ODU'IAOORGERAL DE CONTROLE DE SEGU-
RANÇA PRIVADA DA POLICIA FEDERAL no ao e abituições 
- Pie am pelo at 20 da Lei 1.002/13, oogIaIaoilIida 
pelo DG,b ir 89.05663, 	 à .oboitçio da pask àrt- 
re, de arredo a a decido orotosle no Feoceas, 1' 

desae Aliou no DOU.. voe- 

4IAL LIDA, O'IPJ a' 
II .05mb5. poivada, Wl) ali-
- atar em Mo Pala, olsa 

31/2011, elqledido pelo 

CARLOS ROOLRJO FEREFIRA CO IA 

ALVA" 74' 1.650, DE 4 DE ABRIl, DE 1017 

O COOBDF2JADOR.GeRAl, DE CONTROLE DE SEGU-
RANÇA PRIVADA DA POLICIA FEDERAL no uno cima~ 
qa Em do amMi pele alt 20 - lÁ 7102/23, a'gaslaoabda 
pelo Doado ir 59.03613, 	 * no&ikçt de part lota. 
ri-de, de amola cem e S llO 	no Pimo ir 

ais ado de fr' '.,,. 	, válida 
de pelo da Aliei no DOU., com-

EtONrE ChAVES CURSO DE FORMA-
12.141315/ao145, espee EI 

e(a) de cano de Fom,o. pala aia no 
de Seatnança ir 67712017, expedido ,elo 

CARLOS EOGERIO ti/REFIRA COTA 

ALVARÁS' 1,681, DE 4 DE *21111. DE 1017 

O COORDENADOR-GERAL DE CONTROLE DE SEGU-
RANÇA PRIVADA DA POLICIA FEDERAL ao uno de. lDit*IiçIcs 

lhe aol am pede 20 Lá 1.102/13. Io8IaInmkla 
- Doado ir 59.056/83, amadenide à .olicikçio da part loa-
1, de a a a poSes no Pncemo ir 
2017/15123 - DFF/NRURJ. nieIve 

DECLARAR eeviiea a ssiza5 de 	aanueo1o. válida 
- 0l(om) ao da Ema de pedlicaçie dat Alvaai no DOU,, GIla' 
valida & emplie ALCANCY CURSO DE FORMAÇÃO DE VI-
Gil_ANTES E SEGURANÇAS. OWJ ir 0'7.02a291/6001-75, n-
-- em ça petada, la(a) tidas(a) de Cano de 
Fce. ao Rio d, no a o(a) algaalola(a) Cer-
1664a) de Segi-ça, edo(a) - DREX/SRjDPF: ir 
650/2001 (CNN ir 07.02*31l/1-75) e Ir 119/2017 (CNPJ ir 
I7.Ofl29l1ao2-5G 

CARI OS RUO/LEIO FFRELIL\ COTA 

ALVARÁ N'O-MI, DE 4 DE ABRIL DE 2017 

O COORDENADOR.OERAI. DE CONTROLE DE SEGU-
RANÇA PRIVADA DA POlICIA FEDERAL, no ao da alD'buiçleo 
qor lhe rio ceedadea pelo alt 20 de Lei 7102/13. 'egiliamauda 
- Deado ir 89.05613, almdeado & aoticitaçil da part aat. 
li—Ia, de do cal a , peol no lhama, ir 20' 7/5776 
- DFLFSP/DREX,SR/DIiF/P1, Iw: 

DECLARAR amido a aa*miaçio de fiancleaaceulo, odilida 
por 0I(asau) ao da - de pabiioaçlo dos Aliam no DOU., coa-
mEde àmai- SERVI-SAN VIGILANCIA E TRANSPORTE DE 
VALORES LulA, CNN ir l2066.0I5,l-3l. Mleclaliada 1111 
egs peiva aia(a) sividadu(a) de VS PálhillalaiaI, 

Iiiqxek de 36rtR Escolte Ai-da e 3 	Pasoal, pem 
~M F1, a CSi 	de Sça ir 674/20*7. expedido 
- 

CARLOS ROGFJUO FERREIRA CO [A 

ALVARÁ N' 1,483, DE 4 DE ABRIL DE 2017 

O COORDFNAOOR-GF1AL DE CONtROLE DE SEGU-
RANÇA PRIVADA DA FaJCIA FEDERAL, no ao - ateiçõaa 
- me *, csmdate - alt 20 da Lei 1.10243. legialaaae,alade 

.

pelo Doado ir 89056/13. 	' à iOlic*ÇIO da P. 
rde. de 	at a a dec 	p.ode no Fao 	e' 
2017111371 - DELESP0DRER/SR/DPFR.IA, jesolve: 

CONCEDER atoeidçt à ~ NORCIA VIGIl_AN-
CIA PATRIMONIAL EIRaL OJPJ ir Il,3933932-90, aedSa 
no Macenhio, paI aJIpJiliE 

Fila zhdet ercáI atiada pelo Rtrhe: 
lo (dez) Rexôteac mIto 18 
120 amt e viela) Iemiçãa caiftoe 38 
Válido por 90 (no,eiak) - a 	da da de pulalicaçio 

no DOU. 

	

O COORI3ENAD0R4)FRAL DE CONTROLE DE SOOU- 	 0) COORDENADOR-GERAL DE CONTROLE DE SEGU- 
RANÇA PRIVADA DA POLICIA FEDERAL, no elo dae SnbIiàçOes LANÇA PRIVADA DA POLICIA FEDERAL, no ao de ehihnaiçne. 
que te elo coefeoi pelo alt 20 da Lei 1.11263, rcr'- 	t-  que lhe do amfeaiõn pelo ast 20 da La 7.102/03, oegulauaanda 
- Decido ir 59.056'II. sogodoldo à 'oliciteçio da pata Se- pelo Doada a' 89.056/IS, Meadmido à aolIciteçio da pct lote. 
e. de arredo cem a 5 	pau5.5 no Pteceoao ir IaIa. de amolo cem a decida prol 	no Proceaa, a' 2017/6040 

CARLOS ROGI/RIO FFRRFIRA COTA 	201696109- DILESP/DR'X/ER/DPF/MA. 'meto: 	 - DPF/LDA/PR. l,lellVe: 

1/a daa*aa*, - ar .edfiado no ealexeço elebàai,s b//wwwdagawl eSri, 	 DOOuIndIlO ei 	digitahi1014e moaafoime MP a' 2100-2 de 24'ie-ODo1, que aatitui e 
pdo chEgo 000120 l7D4O1O2 	 Iofl,eaeaalma de caveI Pdalicaa floaiIeãa - ICP-Baasil 

çyjI 

- 

a  



N°68, soxla-feoa 7 deaboil de 2017 

DEU_ARAR ini a 	 & - 	•'~ 
por OLOR,) aio da dt de Taablicaçio ~~w ao DOU., can- 
cedidaà utn LAS SEGURANÇA LIDA - ME, OJPJ o' 
1105O.015,I-06. eapedaliada as 	uEaça p,ivala, 55(l) ali- 
vda(a) de VilMda Ps,iaonàL pesa — ao Pa 	osa Ca- 
tiDo de Sepreça co' 724i'2017, espedilo pelo DREX/SR/DPF. 

CARlOS ROCIERIO I+RRIcJRA COTA 

ALVARÃ Ei 1.634, DE 4 DE. ABRIL DE 2017 

O COORDENADOR-GERAL DE CONTROLE DE SEGU-
RANÇA PRIVADA DA POLICIA FEDERAL, ao ao - araasiçam 
que Etc *, ti pelo ast. 29 da Lei 7.l02)83, iega.de 
1aelo Decido o' 89.0566), elIo á saSeilaçio - pude fle-
,eu, de it Gei £ decido wololad. ao Ptocwao Te 
200711180l - DPF/CZO/SP. irsatre: 

CONCEDER aniaçE, à OII9BDE SECULUM IOII.AN-
CIA E SEGURANÇA LIDA EFE CMO) Te 63.0l3.655ll-P2. 
sedisda as 580 Pude, pesa adquii* 

lia, 	e1os03 entrai ido,iisdo pelo Ertede: 
2 () Ed 	1e 12 
4 (quem) Piadas calda, .390 
200 (Ia) Missições calOs, 310 
40 (qassasla) Nt'o'içles caEm 12 
VIStE por 90 (aonras) au a last da daIs de publicaçio 

no DOU. 

CARlOS ROULmU FEISREIRA COTA 

ALVARÁ E' 1.694, DE IDE ABRIL DE 2017 

CARLOS ETA/LEIO I'ÍRRF!RA COLA 

ALVARÁ E' 1.707, DE 5 DE ABRIl. DE 1017 

O COORDOJAI20R-GERAL DL cONTROLE DE SEGU-
RANÇA PRIVADA DA POLICIA FEDERAL, 12/ DE das atldmiçÕeI 
que lia - di pelo alt. 20 - Lei 7,102,83. nqukawn 
pelo Deaao Te 

 

M~. 	o à aoIico da P. ate- 
resaule, de sondo ass a deo 150da  ao PIOCIa, Te 
2017/103 II - DPLESP/IrcEX/SR,DPF/DF, stsotve: 

DEU_ARAR seuida a ateiaçlo de Oasciøassa.Io, vájiei 
por 01(120) o da — de pablicaçar, deow Alut ao DOU., re-
cedida á aD4leDE SI'IRA34 EMPRESA DE DEIURA}4ÇA LIDA, 
CNN 5' ~03~14P. e!sedalirsda  au s~ puLsada, 
0*5) alividade(s) de SiieS Patianolel, le5  ar ao Delito 
Fedual. cosI CadAo de Se6wça  a 75612017, espedilo pelo 
DREX/SOUDW 

CARLOS ROC.IERIO FF.RRFIRA COlA 

ALVARÁ E' 1.717, DE 5 DE ABRIL DE 2017  

Diário Oficial da União - Seçà 

ALAIL( E' 31799, bIt 23 DE MARÇO DE 2017 

O COORDENAD0R.GERAL DE CONTROLE DE SEGU-
PANÇA PRIVADA DA POLICIA FEDERAL, ao 'ao de tboiçles 

lhe sto oosteuuias pelo W. 20 da Lei 7.102/13, rapulaateiaala 
pelo Decido Te 19.056/93, easdalo á .oIidlaçio da P. ilEu-
'cauda, de uceado com a dec puolaluda no Ploceaso 0' 
2016170931 - »SEESP/DREX'SEJDPEAU. assolva: 

CONCEDER etueizaçio àaupuesa FENIXX VIGLÂN- 
CIA, SEGURANÇA E lltA]45P0E1t DE VALORES LIDA. CNPJ 
Te 02O6&306' 149, tisk ao leio da As'eho. pa  adqnisir 

Eia ealabciadsaealo cemeuctl aderindo pelo Esteio; 
06 (uni,) ctaa udtee 38 
lo  
Válido por 90 (aouan) — a 	r da dan de piAlicaçIn 

Iso DOU. 

CARI OS ROGERIO FERREIRA COlA 

CRELARIÀ NACIONAL DO CONSVWDOR 

PORTARIA E' 0, DE 5 DE ABRIl, DE 2017 

Disciplina os procediireI,,o cOe IteldElel 
lo ao püblico e de accioio aos procrssos 
elelrõaicos na plalafomta SEI, bcE como a 
oblençao de côpias em processou trico, 
e/ou elctrõtoicou ao indicIo da SecreErio 
Nacional do C,,nslmidoe (SENACON). de, 
Mmisrãio do lustiçs e Segucença Pública 
(MISP) 

A Seadaila N 	de Cosaanil,e do Miaiaioio da lua,  
liça e Se3iiasça PsIsIad, ao ao de me elações lis, 	c 
Mao ao R.gimalo la 	aç*maS, 1.k PesElia Te 'aio, de 21 
de a,çosto da 201Z sido disciçüar em IRoordiaidos de — 
diiaesro ao lúElico e de uceao ao alt, da paneame, dd,teiCE Ia 
~SEI. — «aso da otteçt' de ciii. dos — de ao- 
- 

sob ml coa.pe(ta rcaalvC 
cAlIrrILol 
DAS DISPOSIÇOES GERAIS 
Alt 1'. Ccmqae.e teme lBIieaao Ciesdivo. fi-

*0 OU ddrÕS Esdo ana e etio da — aao-
as*Bcai diacspliaadca por esta Soem. 

0 - Awsiguações PleIiaoiIau: 
II - Ptueeaoa de apsaçio e aplicaçio de aa,çlo Mal-

aisss*sva aos Samos do DeeRE lIa! de 20 da aoço de l997 

AOS PILOCESEOS ELETRÔNICOS 
ceasao 	ao Iaocesao ddr0ui a 

335 pata, ml tosca - Lei Te 9.794 de 29 da 
ao aia peacssadea,s de.tala 	' 

Alt, 3' O 1xtsãso aaao alt miEi Sesdates 	Cem- 
dicionalo ao 	enbo do IIqaoesE. seja pe os plocalIdar 

Alt. 4' Pai o Carnait ao SitIas Eldidaicco da Ia-
(Ilalaçoas (SE - palSa e - raoealflxer — exigidos: 

- cópia de deexas da 	8,. 
II - wasçaow 	de rwidda na daicllao çauútaal 
m - pua aqueles 	Et pivauaioea, o 1 	 de 

* 1' Os d'2caaa .qei I 	desaao 	liscódra ao 
sitio eldifaico www.jvelca.gov.be . no esa 	SEI - Cousido ao 
PIOCOEO. no lias Cadastro de s,skios ExSanea 

* 2' Quasido as ralar da procwadosca, EDiede ato a-
datadO, aquelas que ape'aeaiaos os doçue.osoo, adsm biSca, 
messe que atue os 	da p.oaraçao, 'udo o 
caudaçio juss o emao peosoal eu atEi. 

Alt. 5' Após a validaçio do adadrarado eviada 
mSiest ao aohe pelo altosa, ele devejá paeaacber II-
q'ielial 	ueii'' 	ao ala wasw.jska.wv.br  e u.vi ao 
Senso de Pidocolo e Aoio PrIcI por sudi 	n- 
pe,mj.aov* ao paeeaodabaet 

Alt. 6' Enviado o requalmallo, a wltctidaie czallpetalte nTI 
ao 000 5 (ao) das tIni pua coacader o evo aos 
altI eldodaias. 

* Naibum plazo dilo à l 	e a am 
asdaus aasá jacjadlcais - Isazo de cadanuaot previsto ame 
flo, fiSo 	o qiquer m iao 	daade o aias do 

pa 	 da 	e 
2' A ee 	do pea2o — cascedide es ,leia vez 

pesa o plimelio 	stoaseaio de adveo l,ala'Stad,, mano lado 
os — l~e  

Alt 7' 1b ,ae de peas no da — peooa.daem de-
va catl., o uaao ao Ei Stora 590 ao* - 
diciudo a awbasa ata ftaaaSe tio prazo da o 

r O 	aos 	elet0aiora — 	nos 

O - CSo do — da vin da poeuraçào aaataeh 
pela oselDEalto; 

II - Por medivo, de fcwça ama, 	Recado eu lsve 
itra pSIico de.ieale moeivudo. 

9.096 
ISSW 1677-7042 	 23 

CAPIULO III 
DA OBTENÇÃO DE CÓPIAS REPROORAtICAS E EI-E-

IRÓNICAS PARA ITRCEIROS INTERESSADOS 
Ast 9' Ièrceirle hicamados dEdo cópia de an ele-

ltóeioce e Odeia. P lISO da pelidcsa.asks eldl6aico 50 di. 
ww)ndorgov,&, ao anpo SEI . CosejIlo are procearo, ao isem 
Pml*o Eletiaico; ou au pMinalnaan poe mesi Asico ao Ser. 
viço de Protocolo e Apoio Plocesnasal. 

* "A pesiçlo devaS decline os modeos que fiosisuta 
a — 

92' Esa 5(dnc) d ad. ao* cesceelada cópia 	peças 
IdaDE 90 tErma diwfl wavadeat, resluado o que 
for cca.sideosdo dgiloao ou o,uMoidal es Elmos da lei. 

AO. lo flaa de pe Satàico, o teqlseetote p0' 

da* op pelo aolo as ftao PIW deu alta do psoeaao - e-
mali — que acoa pe a fesaa de *0°. 

PodEria) (mica O avio dos 	as PDl'o por e-sisO do 
— — pnomquelslo. 

Ais 5 'fl. de pao 	, ao, aaalo elclióoico, 
na 	oSbbdada de osvio lua e-anil, ou as cpçto pela cópia 
rrogs*ha, deveS o ista 	recolher por CRU deas 
releeeusies ao asso doa cópias aos lance da Ikisisuis SDE Te 21 da 
22 de juabo de 2003, publicado ao DOU, au 30 de juode de 
2005. 

AlI. 12 As cóçiav repaoaotlkai reRteitnao as li.ilaçdes 
deo,eraues do ígj*o e coadideodalidade que ploasgas alguns da-
onatos apee.asmdoa — ruEs nos pastemos aubsisitadvo. 

CAPÍtULO IV 
DO RECOUIIMENOD DA MULTA 
Ai. II A Com da Recdbimodo da Usiao (ORO) pela 

passasIo do — de a deldei do Pa°"  ad 
taddjaiadvo que tarde an Saia deves ao espedida pele 
lete So 

1 Is. A pela é raspoussel pelos dedos leçados os ORO. 
sichtve quedo boeier çossbnh&deda ilarifieaçio do pa-
maIo, por iscoeriadss ao seu psleudúbee.Ei. Imlsuções Anexo 1. 

8 2'. t desat da lt juer ao elos c6sia ORO ao 
jiaizo da 5 (dano) — a Falir do recut a fim de que ana 
— o—. 

* 3'. A MIa de idaliliflcaçdo da 	asa, ei mulIa, dausIrO 
do lumo da 30 (uSa) das, 	* a iaiço do ádosi cai divida 
alisa 	Unido. 

DISPOSIÇÕES FINAIS 
Alt 14 A mdo uel* revestida aol davor do Feudo da DeOsa 

de Odeiem Dúbans DD): adajo pela Lei Te 7.347/IS e rs03sk-
asado pelo Decsdo a' l3V4 

Alt 15 A Lei Te 9.71411999. lei de potausa 	tüvo 
fraL devei ao atuou. 	aore geral e 00 151109 aqui 
ta'u'I,o deves 	ecee a tesa de ccoa pseaaik Iam- 
báu 	IS, qnldo a pasme do Wlaaer de tema . 

AlI, lo A pe poalsia adIa au vigor na dala de ala 

ARISIUR LUIS MENOONÇA Rui-LO 
Secrelsno 

ANEXO 1 

Oeieotaçiei Pisa Pieenc*imasio - csuia de Recotimenro 
da Unido (ORO) Qs.aado da Ap&açSI da MedIa Daoni,nt da 0 010. 

can Msiiaidsdevo Oeiaodo da Seoremi Naci do Oaos,Iidor 
(SENACON). do Mitiatoin de Jasiça e Segusaça Pública (MJSP) 

1. As SdI'IÇÕeI pela o peeendsisnit da ORO alCcoIlam ,Ie 
ao adereço elendiaico Sritwwwlesosaointgoi.friprfata. 

II. No a do po da mula. os gumles dum, 
devas ao gueecdos, da t an a ReaoEçao t 

• Unidade g 	(lxi): 20040! 
b. Ceutio: OncI 
e. Nome da Unidade: Seceeeaaa Nacireal do Coe.ssaiialor - 

SENACON 
di Código da Raortimaas de ndo cem o Ara único 

dada RaaSuçso 
e. Nto,e,o do Piocemo 

Código de Rcoao: de acuado coo o Aneso II data, 

g. Número da Eefadadz de arredo ano Anexo II desta 
PasSai 

b. CNPJ os 	de Cdae 
i, Nome do Cniexeo,ihedc. 

j. 'alor Pliacjol e 
EValorTotaL 
1W A (SEU Sglea deve ao laglavus e pe5s exclusiva-

mala e Beco do Dasfi, 

O COORDENADOR-GERAL DE CONTROLE DE SECO-
RA)4ÇA PRIVADA DA POLICIA IF2nAL, ao ao das aüdaiçÕn 
que lhe do - alt 20 da Lei 7.102/83, .' 
pelo Decido na  99.05463. 	Mulo à uohkila da P. Se- 

de acudo 	a decido pedalada ao Pioc 	o' 
20I7118431 - Dl'FOVEISC, IDEIVe: 

CONCEDER *sbteç&) * esquIa VEPER SERVIÇOS DE 
WOILANCIA LTDA. CNPJ n°01 .&4a.003/9003-04, 'editE au Se-
la Calados, pn snr 

S 	Em 	aiaseue, 	cSI sadeilalo pelo Estt,aa: 
lo (dez) Rtvódies calfte 38 
180 (o e eit) l'içs calA., 39 
Válido por 90(50*1*) dia a re da ásIa de jaiblicaçiu 

ao DOU. 

O COORDENADORGERAL DE CONTROLE DE SECO-
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ALVARÁ N° 1.683, DE 04 DE ABRIL DE 2017 

O COORDENADOR-GERAL DE CONTROLE DE 

SEGURANÇA PRIVADA DO DEPARTAMENTO DE 

POLÍCIA FEDERAL, no uso das atribuições que lhe são 

conferidas pelo art. 20 da Lei 7.102/83, regulamentada 

pelo Decreto n° 89.056/83, atendendo à solicitação da 

parte interessada, de acordo com a decisão prolatada no 

Processo 	n° 	2017/6040/1)PFILDAIPR, 	resolve: 

DECLARAR revista a autorização de funcionamento, 

válida por 01(um) ano da data de publicação deste Alvará 

no D.O.U., à empresa LAS SEGURANÇA LTDA-ME, 

CNPJ N° 13.050.015/0001-06 9 	especializada em 

segurança privada, na(s) atividade(s) Vigilância 

Patrimonial, para atuar no PARANA, com Certificado de 

Segurança n° 724/2017, expedido pelo DREXISRIDPF. 

CARLOS ROGERIO FERREIRA COTA 

( 
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ALVARÁ N° 1.683, DE 04 DE ABRIL DE 2017 

O COORDENADOR-GERAL DE CONTROLE DE 

SEGURANÇAPRIVADA DO DEPARTAMENTO DE 

POLÍCIA FEDERAL,no uso das atribuições que lhe são 

conferidas pelo art. 20 daLei 7.102/83, regulamentada pelo 

Decreto n° 89.056/83, atendendo ásolicitação da parte 

interessada, de acordo com a decisão prolatada no 

Processon° 

201 7/6040/DPF/LDAIPR,resolve:DECLARARrevista a 

autorização de funcionamento, válida por 01(um) ano da 

data de publicação deste Alvará no D.O.U., à empresa 

LAS 	SEGURANÇALTDA-MIE, 	CNPJ No 

13.050.015/0001-06, especializadaem segurança privada, 

na(s) atividade(s) Vigilância Patrimonial,para atuar no 

PARANA, com Certificado de Segurança n°724/2017 

expedido pelo DREX/SR/DPF. 

CARLOS ROGERIO FERREIRA COTA 
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SERVIÇO PÚBLICO FEDERAL 
MJ - POLICIA FEDERAL 

CGCSP —COORDENAÇÃO GERAL DE CONTROLE DE SEGURANÇA PRIVADA 	 26106/2017 

DECLARAÇÃO DE SITUAÇÃO E REGULARIDADE DE EMPRESA 

Situação: ATIVA 

CNPJ :13.050.015/0001-06 

Razão Social: LAS SEGURANÇA LTDA - ME 

Endereço : RUA SÃO PAULO 3520 

Bairro: MARIA BERTO MENEGHEL 

Cidade: BANDEIRANTES 

IJE: PR 

Atividade(s) Autorizada(s): VIGILÂNCIA PATRIMONIAL 

Responsável(is) 

LAURO APARECIDO DOS SANTOS 

*,ARA ALZIRA FLORENCIO DOS SANTOS 

Empresa com Alvará de funcionamento válido: Alvará n° 1683, publicado no DOU em 0710412017, seção 1, Página 22, válido até 
0710412018. 

Z 

Página 1 de 
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PODER JUDICIÁRIO 
JUÍZO DE DIREITO DA COMARCA DE BANDEIRANTES-PR 

Oficio do Distribuidor Judicial e Anexos 5 Nilton Batista dos Santos - Titular / Silvio André de Souza - nc. Juramentado 

Av. Edelina Meneghel Rando, n.° 425—Fone (0xx43) 3542-6954 

CERTIDÃO NEGATIVA 
DE DISTRIBUIÇÃO DE PEDIDOS DE 

FALÊNCIA OU RECUPERAÇÃO JUDICIAL 

N. 728/2017 

Certifico a pedido verbal de pessoa interessada que revendo nos arquivos e 
livros do Cartório do Distribuidor Judicial, único oficio desta Comarca, a meu cargo, deles, o 
Livro de Registro de Distribuição para o Cartório Cível desta Comarca, especificamente 
quanto a Distribuições de Pedidos de Falência ou Concordata/Recuperação Judicial e 
verifiquei NÃO CONSTAR em andamento, nenhum registro específico de Distribuição de 
Ações de Falência ou Recuperação Judicial, em nomy'â\ pessoa jurídica L A S - 
SEGURANÇA LTDA. - ME., inscrito no CNPJ/MF sob-ri.. 13.0$0.015/0001-06.-xxxxxxxxx 
Observações: 1)-certidão não válida para outras ações que rãof 'sejam especificamente de Falência ou 
Concordata/Recuperação Judicial; 2)- os números de documentos foram fhrnãcidos erbalmente pelo solicitante; 3)- as 
buscas relativamente a ações de pedidos de Recuperação Judicial abrahglm  apenas ano de 2002 em diante; 4)- Nesta 
Comarca de Bandeirantes-PR., existe somente um oficio do Distribuidor Judicial; 5 - ESTA CERTIDÃO NÃO INCLUI 
BUSCAS DE NOMES DE PESSOAS JURIDICAS QUE NÃO TENHAM 4 EXATA AlÃO SOCIAL ESPECIFICADA 
ACIMA ou CNPJ DIVERSO DO INFORMADO; 6)-Boleto de recolhimento niformiza o n. 620229-8. 

O referido é verdade e dou fé. 	 1 

Dada e passada nesta cidade e Comarca d Bandeirantes, Estado do Paraná, 
ao(s) vinte e cinco dia(s) do mês de abril do ano dois mil e ezesÁete (25-04-20 17). 

-: 
SILVIO AND 'DE SOÁ2 ' 

Funcionário ukamentadoC: 

a '... ' .. . ...... 	 i- 	 •. 	 t?\__Lt 7  

- 

- une juc' 	 k 	tp-ca 

4 ' Inc 

/1// 

e 
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CA IXA 
LAIXA EccNCMc. FEr:ERAL 

Certificado de Regularidade do FGTS - CRF 

Inscrição: 13050015/0001-06 

Razão Social: L 	5 SEGURANCA LTDA ME 

Nome Fantasia:LAS SEGURANCA 

Endereço: RUA SAO PAULO 3520 / MARIA B MENEGHEL / BANDEIRANTES 
/ PR/ 86360-000 

A Caixa Econômica Federal, no USO da atribuição que lhe confere o 
Art. 7, da Lei 8.036, de 11 de maio de 1990, certifica que, nesta 
data, a empresa acima identificada encontra-se em situação regular 
perante o Fundo de Garantia do Tempo de Serviço - FGTS. 

O presente Certificado não servirá de prova contra cobrança de 
quaisquer débitos referentes a contribuições e/ou encargos devidos, 
decorrentes das obrigações com o FGTS. 

Validade: 21/06/2017 a 20/07/2017 

Certificação Número: 2017062104185333674190 

Informação obtida em 26/06/2017, às 09:16:40. 

A utilização deste Certificado para os fins previstos em Lei está 
condicionada à verificação de autenticidade no site da Caixa: 
www.caixa.gov.br  

. 

1 de 1 	 26/0512017 09:18 



PREGÃO N° 08812017 

CREDENCIAMENTO, ANÁLISE DE PROPOSTAS 

LANCES VERBAIS, HABILITAÇÃO E ADJUDICAÇÃO 

No dia vinte e seis do mês de junho do ano de dois mil e dezessete, às 09:00 horas, reuniram-se na sala 

de reuniões da Prefeitura Municipal de Piên, localizada na Rua Amazonas, 373, Centro, Piên/PR, a 

pregoeira e sua equipe de apoio, designados pelo Decreto n° 004/2017, para procederem às atividades 

pertinentes ao PREGÃO PRESENCIAL no 08812017, que tem como objeto a Contratação de 

empresa para prestação de serviços de segurança para a 25a Festa do Produtor Rural de 

Piên. Às 09:00 horas foi aberta a sessão pública, iniciando o período de identificação/credenciamento 

dos representantes e de recebimento dos envelopes, tendo sido credenciadas 01 empresa participante a 

saber: L A 5 - SEGURANÇA LTDA - ME., inscrita no CNPJ sob n° 13.0560.015/0001-06, estabelecida 

na Rua São Paulo, n° 3520, Bairro Conjunto Maria Bento Meneghel, em Bandeirantes/PR, CEP 85.360-

000, fone: (43) 3542-6548, representada nesta sessão por Tiago José Keler, portador do RG n° 

10.876.632-8/SSP/PR e inscrito no CPF sob n° 078.7564.039-01. Imediatamente após o encerramento do 

período de credenciamento a licitante apresentou a declaração de cumprimento dos requisitos do edital e 

iniciou-se a etapa de recebimento dos envelopes. A pregoeira e sua equipe de apoio iniciaram a abertura 

do envelope de proposta de preços, efetuando a verificação dos requisitos exigidos no edital. A pregoeira 

verificou os preços ofertados e sua conformidade com previsão editalícia. A empresa apresentou a 

proposta de acordo com o edital. Iniciou-se a etapa de lances verbais, em que o representante 

credenciado optou em manter os preços ofertados na proposta escrita, cujo Relatório de Lance segue em 

anexo. Com  o encerramento da etapa de lances verbais, foi aberto o envelope de habilitação da empresa 

ofertante do menor preço. A empresa ofertante do menor preço teve seus documentos verificados e a 

Pregoeira constatou que a referida empresa apresentou a Certidão de Regularidade do FGTS vencida, 

desatendendo a exigência contida no item 8.1 "e". Tendo em vista que a proponente se enquadra no 

regime de tributação de Microempresa, a mesma goza do benefício da regularização tardia da 

documentação fiscal vencida, no prazo de 5 (cinco) dias úteis, conforme disposto no § 10 do art. 43 da 

Lei Complementar n° 123/2006, bem como em conformidade com a previsão delineada no item 8.6.1 do 

Edital. Dessa forma, visando a celeridade na conclusão do processo licitatório, a Pregoeira acessou o sitio 

oficial da Caixa Econômica Federal durante esta sessão pública e emitiu o Certificado de Regularidade do 

FGTS - CRF do licitante, a qual estava regular e em plena vigência, comprovando que o mesmo atende a 

todos os requisitos de habilitação, estando apto para contratar com a Administração Pública. Todos os 

procedimentos foram realizados com vistas à promover celeridade ao procedimento e dotar a atuação do 

Poder Público Municipal da necessária eficiência, utilizando-se dos recursos disponíveis da tecnologia da 

informação, em harmonia com as normas aplicáveis, O CRF regular e em vigência foi juntado ao 

processo, e o licitante presente analisou e vistou toda a documentação, não acrescentando nada ao que 

já foi relatado. Concluídos os procedimentos relativos ao PREGÃO PRESENCIAL n° 08812017, 



105 
e PREFEITURA MUNICIPAL DE PIÊN 

ESTADO DO PARANÁ 

considerando que: a) a proposta da empresa vencedora satisfaz às exigências do edital; b) a empresa foi 

declarada vencedora conforme condição cima citada quanto à documentação exigida; c) os preços 

cotados estão dentro dos limites estabelecidos em edital; d) não houve manifestação expressa por parte 

dos representantes das licitantes de intenção de interpor recurso. Para a regular finalização do 

procedimento, a pregoeira adjudicou os itens as empresas acima identificadas. Nada mais havendo, foi 

lavrada esta ata, ressalvando, ainda, que os membros da equipe de apoio, ao assinarem a ata, atestam 

sua participação e colaboração no certame. 

Pregoeira: PATRICIA APARECIDA TRO)ANOVSKI 

Equipe de apoio: DOROTI DE FÁTIMA PIECKOCZ 

Equipe de apoio: MÁRCIA ZIGOVSKI 

LAS - SEGURANÇA LTDA - ME 

o 

o 

2 



PATRICIA APARECIDA TROJANOVSIKI 
Preiro Memb-o 

L A 5 - SEGJRANCA LTDA - ME 

o 

Emitt pcw PATRICLAAPARECIDA TROJAMOVSK, na Msão: 5516p 	 /E/2017 09:15:32 
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tem 	Produto/Serviço UN. 	Quantidade 	Status 	Meca 	 Preço Unitálo 	Preço Total Sei 

Fornecedor: .16115-2 LAS -GURMICALTDA- ME CNPJ tS.oi6iocçíàs 	T.Imionet 4$$M$440 	St*ut Ctticedc 

Lote 001 - Lote 001 fl 
081 	15043 PRESTAÇÃODE SERVIÇOS DESEGURANÇAPRIVADANÃ 	SE 	 1 	Clsificado 	 fl..W 	22508.08 * 

O ARMADA PARAA25FESTA DO PRODUTOR RURAL DE PIEN CONSISTINDO NA DISPONIBILIZAÇÃO DE SEGURANÇAS UNIFORMIZADOS E DEVIDAMENTE TREINADOS. DE 
ACORDO COM A LEGISLAÇÃO PERTINENTE. QUE EXECUTEMOS SERVIÇOS SOB SUPERVISÃO ADEQUADA MUNIDOS DE RÁDIOS COMUNICADORES, DUAS MOTOCICLETAS PARA 
O ESTACIONAMENTO, CONES E FITAS PARA DEMARCAÇÕES E INTERDIÇÕES DE RUAS TENDO ATUAÇÃO EM 02(DOIS) TURNOS. DISTRIBUÍDOS NAS SEGUINTES ESCALAS DE 
TRABALHO 

DATA 	 W DE SEGURANÇAS HORÁRIO 

07JÇkJ2017 	QUARTA FEIRA 	02 I8W11SÀSO803H5 

C3fC8'2017 	QUINTA FEIRA 	02 06.00HSÀS 18.0815 

03/08/2017 	QUINTAFEIRA 	02 18.X11SÃS2400HS 

04/08'2017 	SEXTA FEIRA 	 02 08.00HSÀS08.WHS 

05082017 	SEXTA FEIRA 	04 0508 ES AS 18 00 

04/08/2017 	SEXTA FEIRA 	 10 1508 HS ÀS C8W HS 

05108/2017 	SÁBADO 	 10 WWHSÃS 16WHS 

05/08/2017 	SÁBADO 	 25 1EWHSÀS05WH5 

08/08/2017 	DOMINGO 	 25 W0811SÃSO8'ODHS 

03/08/2017 	DOMINGO 	 40 W'WIHSÀSI9'00HS 

08/08/2017 	DOMINGO 	 30 19.0011SÀSW00HS 

07/052017 	SEGUNDAFEIRA 	04 W031ESÃSO8'WHS 

07/08/2017 	SEGUNDAFEIRA 	02 03WHSÀS24.00EHS 

08/0812017 	TERÇA FEIRA 	 02 WWFISÃS12WHS 

AL 

o 

c1c 

EI,Ifimw PATRICLAPPAREC IDA TROJANQVSKI. naersâo 55161 	 26130/2017081547 
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PREFEITURA MUNICIPAL DE PIÊN 
ESTADO DO PARANÁ 

PROCURADORIA JURÍDICA 

PARECER JURÍDICO FINAL 

Processo Administrativo n°: 132312017 (Pregão Presencial n° 08812017) 

Interessado: Departamento de Licitações e Compras/ Pregoeira 

Assunto: Homologação final de Licitação 

Encaminha-nos a Pregoeira Municipal, o processo licitatório modalidade Pregão 

Presencial n° 088/2017, cujo objeto é a contratação de empresa para prestação de serviços de 

segurança para a 25a Festa do Produtor Rural de Piên, para atendimento da Secretaria de 

Esporte, Cultura e Lazer, para análise quanto à possibilidade de homologação final do certame. 

o 1. Da análise do processo: 

A contratação em epígrafe teve início com a abertura de processo administrativo, 

contendo o requerimento formulado pela Secretaria interessada, detalhando o objeto de sua 

pretensão e justificando sua finalidade. 

Foram informados os recursos orçamentários, a previsão financeira para o custeio da 

despesa foi confirmada e depois de avaliada a necessidade e conveniência do pedido, a contratação 

foi autorizada pelo Prefeito. 

A Comissão Permanente de Licitação sugeriu que a pretensão fosse atendida através 

de licitação, na modalidade Pregão Presencial, justificando que o objeto é de natureza comum. 

Foi designada Pregoeira e equipe de apoio para a condução dos trabalhos, os quais 

elaboraram a minuta do instrumento convocatório e do respectivo contrato, que foram submetidos à 

apreciação da Procuradoria jurídica, e, por estarem em conformidade com os termos das Leis Federais 

n° 8.666/93 e n° 10.520/02 e Decreto Municipal n° 002/06, foram aprovados, consoante parecer 

incluso ao processo. 

No que diz respeito à licitação em questão ser destinada à exclusiva participação de 

Microempresas e/ou empresas de Pequeno Porte, tal exclusividade encontra respaldo no disposto no 

inciso 1 do art. 48 da Lei Complementar n° 123/06, alterada pela Lei Complementar n° 147/14, bem 

como está amparada pelo que disciplina o inciso III do § 1 0  do art. 34 da Lei Complementar Municipal 

n° 1/15. 

Já na fase externa, constatou-se que a divulgação da licitação se deu em estrita 

obediência à legislação pertinente quanto à forma e os prazos para a realização do certame. 

Da apreciação dos documentos apresentados pelas licitantes, relativos ao 

credenciamento, habilitação jurídica e fiscal, declarações firmadas e proposta de preços, após exame 

de sua compatibilidade com as exigências do instrumento convocatório, conclui-sem, que 
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licitação foi processada e julgada com observância dos procedimentos estabelecidos nas Leis Federais 

n0  8.666/93 e n° 10.520/02 e no Decreto Municipal n 0  002/06. 

Não houve interposição de recursos e o objeto da licitação foi adjudicado pelo 

Pregoeiro à vencedora do certame. 

2. Da conclusão: 

Considerando que a homologação é o ato de controle da regularidade de todo o 

procedimento realizado como condição de validade da contratação, pelo qual se põe fim ao processo, 

e, considerando ainda, que nenhuma ilegalidade foi constatada na análise efetuada por esta 

Procuradoria, opinamos pela homologação final do processo em epígrafe, cabendo, no entanto, à 

autoridade competente, a avaliação quanto à oportunidade e conveniência. 

É o parecer. 

FRos 	Maria Grossl 

	
Piên/PR, 28 de junho de 2017. 

/PR 52.522 

[1 

2 
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PREGÃO PRESENCIAL N° 08812017 

PROCESSO N° 1323/2017 

HOMOLOGAÇÃO 

Eu, LIVINO TURECK, Prefeito Municipal de Piên, no uso de minhas atribuições 

legais: 

HOMOLOGO para que produza seus efeitos legais, o Pregão Presencial n° 

088/2017, referente ao processo n° 1323/2017, que tem por abjeto a Contratação de 

empresa para prestação de serviços de segurança para a 25a Festa do Produtor Rural de 

Piên, tendo em vista que em toda sua tramitação foi atendida a legislação pertinente, 

consoante parecer jurídico contido nos autos. 

o 	Piên/PR, 29 de junho de 2017. 

e 
LIVINO TURECK 

Prefeito Municipal 



Paraná ,30 de Junho de 2017 	Diário Oficial dos Municipios do Paraná 	ANO VII N° 1285 

11.1. O presente Termo de Registro de Preços somente terá eficácia após a publicação do respectivo extraio no diário oficial do município e na 
página eletránica: 
www.paranavai.pr.gov.br .. 

CLÁUSULA DÉCIMA SEGUNDA - DO FORO 
12.1. Fica eleito o Foro da Comai -ca de Paranavai para dirimir quaisquer dúvidas ou questões oriundas do presente instrumento. 

CLÁUSULA DÉCIMA TERCEIRA - DO RECEBIMENTO E FISCALIZAÇÃO DOS BENS/SERVIÇOS 
13.1.0 recebimento e a fiscalização dos produtos serão realizados pela servidora FERNANDA SAKUNO PEZZOTI, membro da Comissão de 
Recebimento de Bens, nomeada pelo Decreto Municipal n °  15.95412015. 

Para constar que foi lavrada a presente Ata de Registro de Preços. que vai assinada pelo senhor Enio Caetano de Paula Junior, Diretor de Compras. 
no uso das atribuições que lhe são conferidas pelo Decreto n° 17.48312017. pelo Procurador Geral do Município, pelo órgão Gcrcnciador e pelas 
empresas detentoras da Ata, qualificados preambularmcntc, representando as cmprcsas detentoras, a mesma será devidamente publicada no Diário 
Oficial do Municipio e na página eletrônica 
www.paranavai.pr.gov.br . 

Paranavaí, 8 de Junho de 2017 

ANDRÉI.4 IcÍARTJNS DE SOUZA 
Soei ctária Municipal de Educação 
órgão (icrcnciador 

ENJO CAETANO DE PAULA JLWJOR 
Diretor de Compras 

•ENJAMIM MARÇA 1. COSTA 
Procurador-Geral do Município 

Empresas Participantes: 
PRÓ-SAUDE COMERCIO DE PRODUTOS HOSPITALARES trOA. 
CNN: 07.344,756/0001-05 

Publicado por: 
Grazielc Deila Pria da Silva Maciel 

Código ldentifieador:F,8B51 143 

ESTADO DO PARANÁ 
PREFEITURA MUNICIPAL DE PIÊN 

SECRETARIA DE ADMINISTRAÇÃO E FINANÇAS 
EXTRATO DE RESULTADO DE LICITAÇÕES -2011 

DE ° DA'I'A 	 DE - 	v i .E CIA 
5' DA t.1CITAÇAO MOOA1,Il)Ai)F. 

nhiR.\Çto 
OBJETO VFNCFIRSR VAlOR R5 

GA  IENTO 

26106121117 (onlrataçu 	de 	ciii piela 

para preslaçai de ,erviçus L A 5 - SEGURANÇA LTD.4 

05812017 
rIçLG o 
pRrs\eIAL 

08106/21)17 de 	segurança 	para 	a 	25 ME.. inscrita 	nu CNPJ 	sub 	n' 22.S00,00 02(00151) A1ESFS 
2,w061,017 Festa do h. d.1.— Rural de 13.0860.1110/011111 

Pia, 

Publicado por: 
Doroti de Fatima Pieckocz 

Código Identifieador:27D 1 6CD13 

ESTADO DO PARANÁ 
PREFEITURA MUNICIPAL DE PINHAL DE SÃO BENTO 

SECRETARIA DE ADMINISTRAÇÃO 
TERMO HOMOLOGAÇÃO E ADJUDICAÇÃO DO PROCESSO l.ICITATÓRIO 

Pregão Presencial N°24/2017 

JAIME ERNESTO CARNIEI., Prefeito Municipal de Pinhal de São Bento, Estado do Paraná, no uso das suas atribuições legais, a vista do parecer 
conclusivo exarado pela Coirissào de Licitação da Prefeitura Municipal de Pinhal de São Bento designada pela portaria n °  2082 12017 resolve: 

HOMOLOGAR E ADJUDICAR a presente licitação na modalidade de Pregão n° 24/2017 referente ã Aquisição de 01 Grade Aradora para o 
Departamento de Assistcncia Agrieola, em favor das empresas conforme abaixo: 

SI/LI Tl/RLSIN1 IA DA SILVA NIÀQUTNAS 

Lote iteos Pcoduio Serviço 1 Meco Ir/der Quaiti idade Preço 0, aço atol 

1 

Os ad colo/irIa lio o coas iro 115101010 	ló discos de 25 paleta/as cor,, coistro ia rearolo. colIr cspaças5 1110 

ente discos dc rio ai,tiaro 270 aluie osriitscosççoriodrrs. Dianteiro de 25 laica/tio cor,i pie LIS 75') ' j6 

eont 0 trate ais a grosa. ircso  dcso ninhiriss 2.101) kc 

lIakI-aa 	CRI UN 1,00 23 41110,00 2.1.400.00 

TOTAL 23,4011.00 

240 



CONTRATO NO Ç.0 12017 

REFERENTE AO PREGÃO N° 08812017 

CONTRATO DE PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS QUE ENTRE 

SI CELEBRAM O MUNICÍPIO DE PIÊN/PR E L A 5 - 

SEGURANÇA LTDA - ME. 

Pelo presente instrumento particular de prestação de serviços 

que entre si celebram, de um lado o MUNICÍPIO DE PIÊN, pessoa jurídica de direito público interno, 

inscrito no CNPJ sob n° 76.002.666/0001-40, com sede à Rua Amazonas, n° 373, Centro, Piên/PR, 

neste ato representado pelo seu Prefeito, Sr. LIVINO TURECK, doravante denominado simplesmente 

CONTRATANTE, e de outro L A 5 - SEGURANÇA LTDA - ME., inscrita no CNPJ sob n° 

13.0560.015/0001-06, estabelecida na Rua São Paulo, n° 3520, Bairro Conjunto Maria Berto 

Meneghel, em Bandeirantes/PR, CEP 85.360-000, fone: (43) 3542-6548, por intermédio de sua 

representante legal, Sra. Sara Alzira Florencio dos Santos, portadora do RG n° 4.085.416-9/SSP/PR e 

inscrita no CPF sob o n° 749.042.649-91, doravante denominado simplesmente CONTRATADO, têm 

entre 5i justo e contratado a prestação de serviços, nos termos das Leis n° 8.666193 e n° 10.520/02, 

arts. 42 a 49 da Lei Complementar n° 123/2006 (alterada pela Lei Complementar n° 147/2014), Lei 

Complementar Municipal n° 1/2015 (regulamentada pelo Decreto Municipal n° 176/2016), Decreto 

Municipal n° 002/2006 e das cláusulas e condições abaixo discriminadas, que as partes declaram 

conhecer e mutuamente se outorgam, a saber: 

lo 	
DO OBJETO E SEUS ELEMENTOS CARACTERÍSTICOS (Art. 55, 1, Lei 8.666193). 

Cláusula Primeira: O objeto do presente contrato consiste na prestação de serviços de segurança 

privada não armada, para a 25a Festa do Produtor Rural de Piên, consistindo na disponibilização de 

seguranças uniformizados e devidamente treinados, de acordo com a legislação pertinente, que 

executem os serviços sob supervisão adequada, munidos de rádios comunicadores, duas motocicletas 

para o estacionamento, cones e fitas para demarcações e interdições de ruas, tendo atuação em 02 

(dois) turnos, distribuídos nas seguintes escalas de trabalho: 

Data 	 N° de Seguranças 	 Horário 

02/08/2017 	Quarta feira 	 02 	 18:00 hs às 08:00 hs 

03/08/2017 	Quinta feira 	 02 	 08:00 hs às 18:00 hs 

03/08/2017 	Quinta feira 	 02 	 18:00 hs às 24:00 hs 

J 
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04/08/2017 Sexta feira 02 00:00 hs às 08:00 hs 

04/08/2017 Sexta feira 04 08:00 hs às 18:00 hs 

04/08/2017 Sexta feira 10 18:00 hs às 08:00 hs 

05/08/2017 Sábado 10 08:00 hs às 18:00 hs 

05/08/2017 Sábado 25 18:00 hs às 00:00 hs 

06/08/2017 Domingo 25 00:00 hs às 08:00 hs 

06/08/2017 Domingo 40 08:00 hs às 19:00 hs 

06/08/2017 Domingo 30 19:00 hs às 00:00 hs 

07/08/2017 Segunda feira 04 00:00 hs às 08:00 hs 

07/08/2017 Segunda feira 02 08:00 hs às 24:00 hs 

08/08/2017 Terça feira 02 00:00 hs às 12:00 hs 

DA FORMA DE FORNECIMENTO (Art. 55, II, Lei 8.666193). 

Cláusula Segunda: O serviço será realizado no Município de Piên, especificamente no Parque Municipal 

de Eventos, entre os dias 02 a 08 de agosto de 2017, datas da realização da 29 Festa do Produtor 

Rural de Piên. 

Parágrafo Único: Todas as despesas decorrentes de alimentação, hospedagem e deslocamento 

• 	correrão por conta da Contratada, bem como a responsabilidade civil e trabalhista das operações 

realizadas durante o evento. 

DO PREÇO E DAS CONDIÇÕES PAGAMENTO (Art. 55, III, Lei 8.666193). 

Cláusula Terceira: Fica ajustado o valor total do presente contrato em R$ 22.500,00 (vinte e dois 

mil e quinhentos reais), a serem pagos em até 05 (cinco) dias úteis após o encerramento do 

evento, mediante entrega da nota fiscal e liquidação das despesas e apresentação da Certidão 

Neciativa de Débitos Relativos aos Tributos Federais e à Dívida Ativa da União (aue abranue inclusive 

as contribuicões sociais'), do Certificado de Reaularidade do FGTS - CRF e da Certidão Necativa de 

Débitos Trabalhistas - CNDT, podendo a contratante confirmar as regularidades por via eletrônica. 

Cláusula Quarta: O preço pelo qual será contratado o objeto da presente licitação não será - 

reajustado, conforme Leis n° 8.880/94 e n° 9.069/95. 
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DO PRAZO DE INÍCIO DA ENTREGA E RECEBIMENTO DEFINITIVO (Art. 55, IV, Lei 

8.666/93). 

Cláusula Quinta: O prazo para execução dos serviços será entre os dias 02 e 08 de agosto de 2017, 

conforme escala de trabalho descrita na cláusula primeira. 

Cláusula Sexta: O prazo de vigência do presente contrato será até o dia 31 de agosto de 2017. 

DOS CRÉDITOS ORÇAMENTÁRIOS (Art. 55, V, Lei 8.666193). 

Cláusula Sétima: As despesas decorrentes do presente contrato correrão por conta do crédito indicado 

pelos códigos: 

SECRETARIA DE ESPORTE, CULTURA E LAZER 

Dotações: 09.001.13.392.0014.2023.3390397799 

Contas: 2320 	 - 

DA GARANTIA (Art. 55, VI, Lei 8.666193). 

Cláusula Oitava: Não será exigida a prestação de garantia, para a contratação decorrente deste 

PREGÃO. 

DAS OBRIGAÇÕES DAS PARTES (Art. 55, VII, Lei 8.666193). 

Cláusula Nona; Constituem obrigações da CONTRATADA: 

a) Executar os serviços de acordo com as especificações do Termo de Referência, no prazo 

estabelecido para tal, ficando sujeita às penalidades previstas neste instrumento e no Edital de Pregão 

n° 088/2017. 

b) A CONTRATADA deverá trabalhar em conjunto com as Polícias Civil/Militar do Município; 

c) Substituir os serviços contratado com as mesmas especificações, se este, por motivo de 

insatisfação, não puder ser utilizado; 

d) Manter durante a execução deste Instrumento, todas as condições de habilitação e qualificação, 

estipuladas no processo licitatório original deste contrato, em compatibilidade com as obrigações por 

ela assumidas; 

e) Arcar com todos os ônus e obrigações concernentes aos encargos trabalhistas previdenciários, 

fiscais e comerciais em relação a seus empregados que forem colocados à disposição do Município por. 

conta deste Contrato; 

4/ 



fl Apresentar durante a execução do Contrato, se solicitado, documentos que comprovem estar 

cumprindo com a legislação em vigor, quanto às obrigações assumidas, em especial: encargos sociais, 

trabalhistas, previdenciá rios, tributários, fiscais e comerciais; 

g) Responsabilizar-se civil e/ou criminalmente por quaisquer acidentes, danos, prejuízos materiais 

e/ou pessoais causados ao Município, seus funcionários e/ou terceiros, por dolo, imperícia e/ou 

imprudência de seus empregados; 

h) Em caso de ocorrência dos prejuízos e danos previstos no item anterior, a CONTRATANTE poderá 

abatê-los das faturas relativas aos serviços prestados pela CONTRATADA, ou, se inviável a 

compensação, promover a execução judicial, sem exclusão de outras sanções cabíveis; 

i) Não ceder ou subcontratar, inteira ou parcialmente, os direitos e obrigações deste Contrato ou os 

dele resultantes; 

j) Responsabilizar-se pela estadia, alimentação dos funcionários que executarão os serviços, assim 

como pelo transporte da equipe de segurança até o local da prestação do serviço, responsabilizando-

se, perante o Município, por todos os atos de seus subordinados bem como, por acidentes ou sinistros 

praticados ou sofridos por seus prepostos e as indenizações que possam ser devidas; 

k) A CONTRATADA deverá trabalhar com seguranças uniformizados e devidamente treinados, de 

acordo com a legislação pertinente, que executem os serviços sob supervisão adequada, munidos de 

rádios comunicadores, duas motocicletas para o estacionamento, cones e fitas para demarcações e 

interdições de ruas, tendo atuação em 02 (dois) turnos; 

1) Responsabilizar-se pelos serviços, seguros, uniformes e E.P.I.s necessários à execução dos serviços; 

m) É de responsabilidade exclusiva e integral da CONTRATADA a utilização de pessoal qualificado 

para execução do serviço deste Contrato; 

n) Responsabilizar-se pelos encargos trabalhistas, previdenciá rios, sociais e comerciais resultantes de 

vínculo empregatício, cujos ônus e obrigações em nenhuma hipótese poderão ser transferidos para a 

CONTRATANTE, e ainda, a prestação dos serviços ora contratados não implica vínculo empregatício, 

nem exclusividade de colaboração entre a CONTRATANTE e a CONTRATADA; 

o) A CONTRATADA terá como principal função a ronda na área abrangente do evento, além da 

proteção ao patrimônio, furtos, roubos, desinteligências, podendo ainda prevenir que pessoas 

estranhas tenham acesso a locais proibidos ou restritos; 

p) Manter disciplina nos locais dos serviços, retirando, no prazo máximo de 24 (vinte e quatro) horas, 

após notificação, qualquer empregado que apresentar conduta inconveniente; 

q) Exigir que seus empregados assumam diariamente seus locais de trabalho portando crachá com 

nome em letra legível e visível, devidamente uniformizados e com aparência pessoal adequada; 

q) Os seguranças deverão chegar aos locais com no mínimo 30 (trinta) minutos de antecedência para 

que o responsável pela organização dos eventos proceda à contagem dos mesmos. 

Cláusula Décima: Constituem obrigações da CONTRATANTE: 	 k 	
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a) Efetuar os pagamentos na forma e prazos convencionados; 

b) Emitir a Requisição de Empenho para início dos serviços e disponibilizar, em tempo hábil, todas as 

instalações, necessárias à perfeita execução dos serviços; 

c) Fornecer à CONTRATADA todos os esclarecimentos, informações, dados, elementos, necessários 

para a execução dos serviços, pelo contratado; 

d) Fiscalizar a execução do objeto deste Contrato podendo, em decorrência, solicitar 

fundamentalmente, à CONTRATADA, providências cabíveis para correção ou adequação de 

procedimentos, as quais a mesma possuirá no prazo mínimo necessário; 

e) Notificar à Contratada qualquer irregularidade encontrada na execução do Contrato; 

f) Designar um servidor municipal para ser o Gestor do Contrato que terá como função principal a 

fiscalização, acompanhamento e auxílio no processo de execução. 

E: 
DAS PENALIDADES E DO VALOR DA MULTA (Art. 55, VII, Lei 8.666193). 

Cláusula Décima Primeira: Pela inexecução total ou parcial dos compromissos firmados na presente 

licitação, a Administração poderá, garantida a prévia defesa, exceto para a penalidade de multa de 

mora, aplicar ao contratado as sanções previstas nos art. 86 e 87 da lei 8.666/93, conforme segue: 

- ADVERTÊNCIA: no caso de descumprimento de obrigação contratual de menor gravidade, que não 

traga prejuízos econômicos e funcionais para a Secretaria requisitante. 

II - MULTA: Pelo atraso injustificado na execução dos serviços, fornecedor ficará sujeito à penalidade 

de multa de mora, a ser aplicada a partir do 1 0  dia útil posterior ao vencimento do prazo de entrega, 

• 	a ser calculada pela seguinte equação: 

M=V. F.N 

Onde: 

M=valor da multa 

V=valor correspondente à parcela da entrega em atraso 

N=período de atraso em dias corridos 

F=fator percentual correspondente a 1% por dia de atraso, limitado a lO% 

III - Multa de até 20% (vinte por cento) sobre o valor total adjudicado, a critério da Administração 

Municipal de Piên, que avaliará a gravidade da falta cometida e os prejuízos sofridos pela 

Administração, nos seguintes casos, entre outros: 

1) reincidência dos motivos determinantes da aplicação da penalidade de advertência; 

2) quando houver atraso injustificado na entrega por prazo superior a 10 (dez) dias úteis ou que 

impossibilite o atendimento de prazos máximos a que se sujeite a Secretaria requisitante;. 

'5 



3) descumprimento ou cumprimento irregular de cláusulas contratuais, especificações, projetos ou 

prazos; 

4) paralisação dos serviços sem justa causa e prévia comunicação à Administração; 

5) a subcontratação total ou parcial do seu objeto; 

6) desatendimento injustificado das determinações regulares da autoridade designada para 

acompanhar e fiscalizar a contratação; 

7) cometimento reiterado de faltas na vigência da contratação; 

8) recusa injustificada do adjudicatário em aceitar a Requisição de Empenho dentro do prazo de 05 

(cinco) dias úteis após a válida convocação, ou pela rescisão não amigável da contratação por 

iniciativa do contratado. 

o IV - SUSPENSÃO: Para o contratado que praticar qualquer dos atos contemplados no art. 70  da Lei 

Federal n° 10.520/2002, aplicar-se-á suspensão temporária de participar em licitação e impedimento 

de contratar com o Município de Piên, pelo período de até 05 (cinco) anos ou enquanto perdurarem 

os motivos determinantes da punição, devendo, também, ser descredenciado, pelo mesmo prazo 

estabelecido anteriormente, do respectivo sistema de cadastramento de fornecedor. 

V - DECLARAÇÃO DE INIDONEIDADE: No caso de o licitante agir de má fé ou fraudulentamente, 

configurando ilícito penal e, no caso de inexecução dolosa do contrato que, será declarada a 

inidoneidade do licitante ou contratado para licitar e contratar com a Administração Pública enquanto 

perdurarem os motivos determinantes da punição ou até que seja promovida a reabilitação perante a 

própria autoridade que aplicou a penalidade. 

§ 10 As multas são autônomas e a aplicação de uma não exclui a outra. O valor da multa aplicada 

será descontado do crédito devido ao contratado. Caso o valor da multa seja superior aos créditos 

referidos neste item, será cobrada administrativamente pela municipalidade, ou ainda judicialmente. 

§ 20  As multas e sanções, exceto a de mora, serão aplicadas após regular processo administrativo, 

garantido o direito ao contraditório e à ampla defesa. 

§ 30 Independentemente da aplicação das penalidades indicadas na Cláusula décima primeira, a 

proponente ficará sujeita, ainda, à composição das perdas e danos causados à Administração e 

decorrentes de sua inadimplência. 

§ 40  A inadimplência total ou parcial desta contratação poderá ensejar, além da aplicação das 	J 
penalidades descritas na Cláusula décima primeira, a rescisão contratual, constituindo motivo para 

£6 
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tanto as hipóteses especificadas nos arts. 77 e 78 da Lei n° 8.666/93. Fica reconhecido o direito da 

Administração, em caso de rescisão administrativa. 

§ 50  Qualquer penalidade aplicada deverá ser registrada; tratando-se de penalidade que implique no 

impedimento de licitar e contratar com o Município, ou de declaração de inidoneidade, será 

obrigatória a comunicação do ato ao Tribunal de Contas do Estado. 

DOS CASOS DE RESCISÃO E DO RECONHECIMENTO DOS DIREITOS DA ADMINISTRAÇÃO 

(Art. 55, VIII e IX, Lei 8.666193). 

Ø
Cláusula Décima Segunda: O CONTRATANTE se reserva o direito de rescindir o presente contrato 

unilateralmente quando ocorrerem as hipóteses do art. 77 e 78 da Lei n° 8.666 de 21.06.93. 

Parágrafo Única: A rescisão do presente contrato poderá ser ainda amigável, por acordo entre as 

partes, na forma do art. 79, II da Lei n° 8.666/93, ou judicial, nos termos da legislação. 

DA VINCULAÇÃO AO EDITAL (Art. 55, XI, Lei 8.666/ 93). 

Cláusula Décima Terceira: O presente contrato está vinculado ao Pregão Presencial n° 088/2017. 

DA LEGISLAÇÃO APLICÁVEL (Art. 55, XII, Lei 8.666193). 

Cláusula Décima Segunda: O presente contrato rege-se nos termos das Leis n° 8.666/93 e n° 

10.520/02, arts. 42 a 49 da Lei Complementar n° 123/2006 (alterada pela Lei Complementar n° 

147/2014), Lei Complementar Municipal n° 1/2015 (regulamentada pelo Decreto Municipal n° 

176/2016), Decreto Municipal n° 002/2006 e pelos preceitos de Direito Público, aplicando-se 

supletivamente os princípios da Teoria Geral dos Contratos, as disposições de Direito Privado, a Lei 

Orgânica e demais normas aplicáveis à espécie do Município de Piên/PR. 

Parágrafo Único: Os casos omissos serão resolvidos à luz da referida Lei e suas alterações, 

recorrendo-se à analogia, aos costumes e aos princípios gerais de Direitos. 

DA MANUTENÇÃO DAS CONDIÇÕES DE HABILITAÇÃO (Art. 55, XIII, Lei 8.666193). 

Cláusula Décima Quarta: Fica o CONTRATADO obrigado a manter, durante toda a execução do 

contrato, em compatibilidade com as obrigações por ele assumidas, todas as condições de 1  habilitação 

e qualificação exigidas na licitação. ,.- / 
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DA FISCALIZAÇÃO DO CONTRATO 

Cláusula Décima Quinta: A fiscalização da execução do objeto do Contrato será realizada pela 

Administração, através da servidora indicada abaixo, a qual atuará no acompanhamento das 

solicitações e execução dos serviços: 

SECRETARIA FISCAL 

Secretaria de Esporte, Cultura e Lazer 1 	Roseli Aparecida Mielke - Secretária 

DO FORO (Art. 55, § 20, Lei 8.666193). 

Cláusula Décima Sexta: Concorda o CONTRATADO quanto ao foro privilegiado atribuído ao 

CONTRATANTE, qual seja o Foro da Comarca de Rio Negro/PR, para dirimir eventuais questões 

oriundas do presente contrato, com exclusão de qualquer outro, por mais privilegiado que seja. 

E por estarem justos e contratados, as partes firmam o presente instrumento, em 02 (duas) vias de 

igual teor e forma, obrigando-se a cumprir fielmente o que nele ficou convencionado. 

Piên/PR, .11 de julho de 2017. 

SURECK 

PREFEITO DE PIÊN 

CI)DFR.ATANTE 

LAS 
5yp44Ç 

 LTDA —ME 

CONTRATADO 

ri 

Testemunhas: 

Nome: CRISTIANO QUADROS 

Nome: ROSELI APARECIDA NIIELKE 

- 

7—  / 
Assinatura: 	 1 

Assinatura: 
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Gabinete do Prefeito Municipal de Pérola D'Oeste-PR, em 10 de 
Julho de 2017. 

NILSON ENGELS 
Prefeito Municipal 

Publicado por: 
Tarcisio Hettwer 

Código Identificador: 1 564E9B8 

PREFEITURA MUNICIPAL DE PEROLA D'OESTE 
EDITAL DE CHAMAMENTO 13.2017 

A Prefeitura Municipal de Pérola D'Oeste, Estado do Paraná, 
Convoca o Candidato Habilitado no Concurso Público n' 001/2016, 
abaixo relacionado para comparecer munido dos documentos 
constantes no Edital do Concurso a" 001/2016, no período de 12 a 19 
de julho de 2017, no horário da de funcionamento da Prefeitura 
Municipal, sito à Rua Presidente Costa e Silva n'290, para manifestar 
interesse na Contratação pelo Regime Estatutário. 
O não comparecimento à presente convocação será considerado 
desistência, sem direito de recursos administrativos. 

GRUPO OCUPACIONAL 04—SERVIÇOS AUXiliARES 

ME 	 1 CARGO 	 1 CLASSIFICAÇÃO 

ria, Podias 1 Operado. de Máquinas 	 15 ,  

•Gabinctc do Prefeito Municipal de Pérola D'Oeste-PR, em II de 
Julho de 2017. 

NILSON ENGELS 
Prefeito Municipal 

Publicado por: 
Tarcisio Hettwer 

Código Identificador:EODB3A4B 

ESTADO DO PAItLNÁ 
PREFEITURA MUN rdli'AL DE PItN 

SECRETARIA DE ADMINISTRAÇÃO E FINANÇAS 
EXTRATOS DE CONTRATOS 2017 

CONTRATO N°  05212017 REFERENTE AO PREGÃO N° 
08812017 
CONTRATADO: L  5- SEGURANÇA LTDA - ME. 
CNPJ sob n° 13.0560.01510001-06 
OBJETO: O objeto do presente contrato consiste na prestação de 
serviços de segurança privada não armada, para a 252  Festa do 
Produtor Rural de Piên, consistindo na disponibilização de 

•seguranças uniformizados e devidamente treinados, de acordo 
com a legislação pertinente, que executem os serviços sob 
supervisão adequada, munidos de rádios comunicadores, duas 
motocicletas para o estacionamento, cones e fitas para 
demarcações e interdições de ruas, tendo atuação em 02 (dois) 
turnos. 
Valor: R$ 22,500,00 (Vinte C dois mil e quinhentos reais) 
Dotação: 
09.00i. 13 .3 92 .00 14.2023 .33 90397799 
(1) prazo de vigência do presente contrato será da assinatura até 31 de 
agosto de 2017. 
Data de assinatura: 11 de julho de 2017. 

LIVINO TURECK 
Prefeito Municipal 

CRISTIANO QUADROS 
Secretário de kdministração e Finanças 

Publicado por: 
Doroti de Fatima Pieckocz 

Código Identificador:DF8EFE98 

SECRETARIA DE ADMINISTRAÇÃO E FINANÇAS 
ATA DE REGISTRO DE PREÇOS N ° 146/2017 

PREGÃ€t1'RESENCIAL Na 09212017 

Detentor da Ata: SAVIMED COMÉRCIO DE PRODUTO 
MÉDICOS LTDA -ME. 
CNPJ sob a° 26.640.16110001-33. 
Objeto: Registro de Preços de leite "tipo" Nutren Junior ou 
similar - fórmula em pó (criança) para a secretaria de saúde. 
Valor Total: R$ 10.764,00 (dez mil, setecentos e sessenta e quatro 
reais) 
Dotação Orçamentária: 
11 .001.10.301.0018.2031-3390320300 
Data de assinatura: 11 dejulbo de 2017. 
Validade: 12 (doze) meses. 

CRISTIANO QUADROS 
Secretário de Administração e Finanças 

LIVINO TURECK 
Prefeito Municipal 

Publicado por: 
Doroti de Fatima Pieckocz 

Código ldentificador:7872884C 

SECRETARIA DE ADMINISTRAÇÃO E FINANÇAS 
ATA DE REGISTRO DE PREÇOS Na 147/2017 

PREGÃO PRESENCIAL Na 09512017 

Detentor da Ata: RIJOMA PRODUTOS E EQUIPAMENTOS 
HOSPITALARES EIRELI EPP. 
CNPJ sob n°  02.555.04710001-47 
Objeto: Registro de Preços para eventual aquisição de recargas de 
cilindros de oxigênio para a Secretaria de Saúde 
Valor Total: R$ 7.056,00 (sete mil e cinquenta e seis reais) 
Dotação Orçamentária: 
11.001.10.301.0018.2031 3390300400 
Data de assinatura: II de julho de 2017. 
Validade: 12 (doze) meses. 

CRISTIANO QUADROS 
Secretário de Administração e Finanças 

LIVINO TURE('K 
Prefeito Municipal 

Publicado por: 
Doroti de Fatima Pieckocz 

Código Identificador:8808F34B 

SECRETARIA DE ADMINISTRAÇÃO E FINANÇAS 
ATA DE REGISTRO DE PREÇOS N" 148/2017 

PREGÃO PRESENCIAL N" 09512017 

Detentor da Ata: LUIZ CARLOS DOS SANTOS FARIA 
EQUIPAMENTOS ME. 
CNPJ sob a" 00.943.564/0001-68 
Objeto: Registro de Preços para eventual aquisição de recargas de 
cilindros de oxigênio para a Secretaria de Saúde 
Valor Total: R$ 14.712,00 (quatorze mil, setecentos e doze reais) 
Dotação Orçamentária: 
11.001.10301.0018.2031.3390300400 
Data de assinatura: 11 de julho de 2017. 
Validade: 12 (doze) meses. 

CRISTIANO QUADROS 
Secretário de Administração e Finanças 

LIVINO TURECK 
Prefeito Municipal 

Publicado por: 
floroti de Fatima Pieckocz 

Código Identificador:BOBAO IAF 

SECRETARIA DE ADMINISTRAÇÃO E FINANÇAS 
ATA DE REGISTRO DE PREÇOS N° 149/2017 

www.diarjomunicipal,çom.br/amp 	 161 
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CONTRATO N 2  05212017 

CONTRATO N 5  052/2017 

REFERENTE AO PREGÃO N 2  023/2017 

CONTRATADO; LAS - SEGURANÇA LTDA - ME. 

CNN sob n 2  13.0560.015/0001 06 

OBJETO: O objeto do presente contrato consiste na prestção de se"oços de 

segurança privada não armada, para a 251 Festa do Produtor Rurai de Piên, 

consistindo na disponibilização de seguranças uniformizados e devidamente 

treinados, de acordo com a legislação pertinente, que executem os serviços sob 

supervisão adequada, munidos de rádios comunicadores, duas motocicletas para o 

estacionamento, cones e fitas para demarcações e interdições de ruas ;  tendo 

atuação erri 02 (dois) turnos. 

Valor: R$ 22.500,00 (vinte a dois mil e quinhentos reais) 

Dotação: 09.001.13.392.0014,2023,3390397799 

o prazo de vigência do presente contrato será da assinatura até 31 de agosto de 

2017. 

Data de assinatura: lide julho de 2017. 

LIVINO TURECK NOTICIAS 	
Prefeito Municipal 

CRISTIANO QUADROS 
SECRETARIAS 	

Secretário de Administração e Finanças 

AÇÃO SOCIAL 

ADMINISTRAÇÃO 

AGRICULTURA E MEIO AMBIENTE 

CULTURA 

EDUCAÇÃO 

ESPORTES 

OBRAS/RODOVIÁRIO 
	 Voltar 

•PROCURADORIA JURÍDICA 

SAÚDE 

PUBLICAÇÕES 

ATAS 

AUDIÊNCIA PÚBLICA 

CISNORDESTE 

CONCURSO PÚBLICO 2015 

CONCURSOS PÚBLICO 

CONTRATOS 

DIÁRIO OFICIAL 

ELEIÇÕES CONSELHO TUTELAR 
2017 

LEIS E DECRETOS MUNICIPAIS 

LICITAÇÕES 

PORTAL DA TRANSPARÊNCIA 

PORTARIAS 
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TERMO DE APOSTILAMENTO N° 00212017 

Apostilamento para alteração de Dotação 

Orçamentária do Contrato N° 052/2017. 

CONTRATANTE: MUNICÍPIO DE PIÊN, pessoa jurídica de direito público interno, inscrito no CNPJ 

sob n° 76.002.666/0001-40, com sede à Rua Amazonas, n° 373, Centro, Piên/PR, neste ato 

representado pelo seu Prefeito Sr. LIVINO TURECK, brasileiro, casado, empresário, portador da CI 

no 3.969.153-1/PR e inscrito no CPF sob n° 450.964.229-68, residente e domiciliado na cidade de 

Piên/PR. 

CONTRATADO: L A 5 - SEGURANÇA LTDA - ME., inscrita no CNPJ sob n° 13.0560.015/0001-06, 

estabelecida na Rua São Paulo, n° 3520, Bairro Conjunto Maria Berto Meneghel, em Bandeirantes/PR, 

CEP 85.360-000, fone: (43) 3542-6548, por intermédio de sua representante legal, Sra. SARA 

ALZIRA FLORENCIO DOS SANTOS, portadora do RG n° 4.085.416-9/SSP/PR e inscrita no CPF sob 

o n° 749.042.649-91 

INSTRUMENTO VINCULANTE: Contrato n° 052/2017 decorrente da Pregão Presencial n° 

088/2017. 

OBJETO: O objeto do presente contrato consiste na prestação de serviços de segurança privada não 

armada, para a 25a Festa do Produtor Rural de Piên, consistindo na disponibilização de seguranças 

uniformizados e devidamente treinados, de acordo com a legislação pertinente, que executem os 

serviços sob supervisão adequada, munidos de rádios comunicadores, duas motocicletas para o 

estacionamento, cones e fitas para demarcações e interdições de ruas, tendo atuação em 02 (dois) 

turnos, distribuídos nas seguintes escalas de trabalho: 

PData 	 NO de Seguranças 	- 	- Horário 

02/08/2017 	Quarta feira 	 02 	 18:00 hs às 08:00 hs 

03/08/2017 	Quinta feira 	 02 	 08:00 hs às 18:00 hs 

03/08/2017 	Quinta feira 	 02 	 18:00 hs às 24:00 hs 

04/08/2017 	Sexta feira 	 02 	 00:00 hs às 08:00 hs 

04/08/2017 	Sexta feira 	 04 	 08:00 hs às 18:00 hs 

04/08/2017 	Sexta feira 	 10 	 18:00 hs às 08:00 hs 
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05/08/2017 Sábado 10 08:00 hs às 18:00 hs 

0510812017 Sábado 25 18:00 hs às 00:00 hs 

06/08/2017 Domingo 25 00:00 hs às 08:00 ris 

06/08/2017 Domingo 40 08:00 hs às 19:00 hs 

06/08/2017 Domingo 30 19:00 hs às 00:00 hs 

07/08/2017 Segunda feira 04 00:00 hs às 08:00 ris 

07/08/2017 Segunda feira 02 08:00 hs às 24:00 hs 

08/08/2017 Terça feira -  02  00:00 hs às 12:00 hs - 
FUNDAMENTO: Com base no § 80  do art. 65, da Lei Federal n° 8.666/93, realiza-se o presente 

Apostilamento, cujo objetivo é a alteração do disposto na Cláusula Sexta - DOS CRÉDITOS 

ORÇAMENTÁRIOS (Art. 55, V, Lei 8.666/93) - prevista no instrumento inicial, alterando a Dotação 

Orçamentária, conforme abaixo: - 

DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA - VALOR R$ 22.500,00 

Secretaria 	 Dotação Inicial 	 Secretaria 	 Dotação atual 
Inicial 	 atual 

Secretaria de 	09.001.13.392.0014.2023-3390397799 	Secretaria de 	03.001.04.122.0003.2004-3390397799 
Esporte, 	 Administração e 

Cultura e Lazer 	 Finanças 

Piên, 12 de julho de 2017 

• 
LIVINO TURECI( - PREFEITO 
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PREFEITURA MUNICIPAL DE PIEN - PR 

CNPJ: 76002666000140 	IE: 
Endereço: RUA AMAZONAS, 373- PRÉDIO PREFEITURA 	CEP: 83860000 	Cidade: Pién 

Fone: 4136321136 	Fax: (41)3632-1148 

NOTA DE REQUISIÇÃO DE EMPENHO 

Requisição Lançamento integrado 

Núnpro 	 Tipo 	 Enftkt em Requisiç8o de coopra 

3633 	Ordinário 	1210712017 3195512017 

FonTe de paganBnto 

EM ATES DAS UT9S AFOS O ENCERRAMENTO DO EVENTO 

Licitação 	 Contrato 

Tipo 	 Núr,Ero 	 Natureza doproceclEmnto 	 Prosesso N 	Hovolação 	ID Núnero 	 AdiI/vo 

Pregão 	 8812017 	Presencial 	 304 	2910612017 	522017 5212017 

Credor 
Foçrsecer/c, CPF/GNPJ 

LAS - SEGURANCA LTDA - ME 13.050.01510001-06 

Endereço Bairro 

R SAO PAULO, 3520 

C:dade'UF 	 CEP 	 Matricula 	 Fone FAX 

Bandeirantes/PR 	 86360-000 	16115-2 	4335426548 

Certidões 
Dr,cunento 	 Celi dão Validade 

CERTIDÃO DÉBITOS TRABALHISTAS 	 12922302812017 18/11/2017 

CERTIDÃO UNIFICADA - RFB/R3FN 	 D7DEEAFE5008.43D8 18/1112017 

Classificação da despesa . 	03 SECRETARIA DEADMINSTRAÇÃO E FINANÇAS 

03.001 ADMINISTRAÇÃO E FINANÇAS 

04.122.0003.2004 MANUTENÇÃO DA SECRETARIA DEAEteIINSTRAÇÂO E FINANÇAS 

3.3.90.39.77.99 VIGILÂNCIA DEMAIS SETORES DA ADMINISTRAÇÃO 
valor 

560 	00510 Taxas - Exercício Poder de Policia R$ 22.50000 

Itens da requisição 

çrg 	Nt 	/tIS 	AII 	_TlIIitiE7IT 	Li 	 Unidade 	Quantidade r4hft 	 1 rt 	1 	1  
Uni~ 	 Total 

15663 	PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS DE SEGURANÇA PRIVADA NAO ARMADA, 	SERV 	 1,00 R$ 22.500,00 	R$ 22 500,00 

PARA A 25-  

FESTA DO PRODUTOR RURAL DE PIÉN, CONSISTINDO NA 

DISPONIBILIZAÇÃO DE SEGURANÇAS UNIFORMIZADOS E DEVIDAMENTE 

TREINADOS, DE ACORDO COM A LEGISLAÇÃO PERTINENTE, QUE 

EXECUTEM OS SERVIÇOS SOB SUPERVISÃO ADEQUADA, MUNIDOS DE 

RÁDIOS COMUNICADORES, DUAS MOTOCICLETAS PARA O 

ESTACIONAMENTO, CONES E FITAS PARA DEMARCAÇÕES E 

INTERDIÇÕES DE RUAS, TENDO ATUAÇÃO EM 02 (DOIS) TURNOS, 

QISTRIBUiDOS NAS SEGUINTES ESCALAS DE TRABALHO: 

DATA 	 N° DE SEGURANÇAS 

HORÁRIO 

0210812017 	QUARTA FEIRA 	 02 • 	18:00 HS ÁS 08:00 HS 

0310812017 	QUINTA FEIRA 	 02 

08:00 HS ÁS 18:00 HS 

0310812017 	QUINTA FEIRA 	 02 

18:00 -IS ÀS 24:00 H  

0410812017 	SEXTA FEIRA 	 02 

00:00 HS ÀS 08:00 HS 

04108/2017 	SEXTA FEIRA 	 04 

08:00 HS ÀS 18:00 HS 

04/0812017 	SEXTA FEIRA 	 10 

18:00 H 	ÀS 08:00 HS 

6510812017 	SÁBADO 	 10 

08:00 H 	ÀS 18:00 HS 

0510812017 	SÁBADO 	 25 

18.00 HS ÀS 00:00 HS 

0610812017 	DOMINGO 	 25 

00:00 -IS ÁS 08:00 H  

0610812017 	DOMINGO 	 40 

08:00 HS ÀS 19:00 HS 

0610812017 	DOMINGO 	 30 



MUNICIPAL DE 
CNFJ: 76002666000140 	E: 

Endereço: RUA AMAZONAS, 313- PRÉDIO PREFEITURA CEP: 83860000 Cidade: Piên 
Fone: 4136321136 	Fax: (41)3632-1148 

NOTA DE REQUISIÇÃO DE EMPENHO 

Núnvro 	 Tipo 	 Enhtido em 	 usição c 000pra 

3633 	Ordinário 	1210712017 	 3195512017 

For,,v do paganerto 

EM ATES DIAS UTHS AS O ENCERRAMENTO DO EVENTO 

19:00 HS AS 00:00 HS 

0710812017 	SEGUNDA FEIRA 04 
0000 HS ÀS 08:00 HS 

07/0812017 	SECUNDA FEIRA 02 
08:00 -is As 24:00 HS 

0810812017 	TERÇA FEIRA 02 
00:00 H 	As 12:00 H  

Marcia Zlvski 
Emissor 
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